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Carta aberta ao povo do Estado do Rio de Janeiro  

 

É hora de ter coragem para mudar. O Rio de Janeiro não pode mais aceitar o 

abandono, a omissão e o descaso que atingiram áreas essenciais do nosso Estado. 

É hora de devolver a esperança às famílias fluminenses,  uma esperança que nasce 

da certeza de que o Rio tem jeito, tem força e tem gente capaz de fazê-lo voltar a 

crescer e cuidar de quem mais precisa. 

Precisamos de políticas públicas que devolvam ao trabalhador o emprego, a renda e 

a dignidade de colocar comida na mesa. A incapacidade das últimas gestões, a 

deterioração dos serviços públicos e a ausência de diálogo aprofundaram a pobreza 

e fizeram a fome voltar à casa de milhares de famílias. Isso precisa mudar. 

Quero um Rio de Janeiro com economia forte, contas públicas transparentes e 

obras que comecem e terminem. Um Estado que planeje antes de contratar, 

acompanhe cada etapa, evite desperdícios e preste contas à população. Vamos 

modernizar a gestão e usar a tecnologia para simplificar serviços e acabar com 

burocracias: o cidadão não precisa decifrar a estrutura do Estado para exercer seus 

direitos. O Governo é quem deve chegar até as pessoas, seja no atendimento 

presencial ou nos canais digitais. 

É urgente eliminar a vergonha das filas na saúde e o drama de quem espera meses 

ou anos por consultas, exames, próteses ou cirurgias. Queremos um Estado que 

proteja suas crianças, mulheres, pessoas com deficiência, autistas, a população 

idosa e os servidores públicos que dedicam a vida a cuidar da nossa gente. 

O enfrentamento da desigualdade começa na primeira infância, passa pela escola 

pública de qualidade e chega à formação profissional. Educação integral não é 

apenas manter o estudante mais tempo na sala de aula; é oferecer formação 

completa, unindo conhecimento, cidadania, equilíbrio emocional, cultura, esporte, 

tecnologia e visão de futuro. 
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O cidadão voltará a ocupar o centro das decisões. Enfrentaremos a pobreza 

extrema e daremos atendimento digno à população em situação de rua, integrando 

acolhimento, saúde, documentação, moradia, qualificação e reconstrução de 

vínculos. Ao mesmo tempo, teremos firmeza para combater facções, milícias, 

roubos, fraudes e a violência contra a mulher. Nossas forças de segurança serão 

valorizadas, capacitadas e equipadas para devolver às famílias a liberdade de 

circular e viver em paz. 

Valorizaremos a agricultura, a pesca, a indústria, a ciência, as universidades, a 

cultura, o turismo e a vocação de cada região, tratando o desenvolvimento 

sustentável e a prevenção a eventos climáticos como prioridades. 

 O Rio de Janeiro precisa voltar a funcionar para as pessoas. 

Isso significa recuperar a segurança, melhorar os serviços públicos, reduzir as 

desigualdades entre as regiões e criar oportunidades de trabalho e renda. 

Este Programa de Governo estabelece as prioridades para o período de 2027 a 

2030 e reúne propostas para reconstruir a capacidade do Estado de planejar, 

executar e entregar resultados. 

A experiência adquirida ao longo da história do Rio de Janeiro será combinada com 

novas soluções, tecnologia, responsabilidade fiscal e participação da sociedade. 

Programas que fizeram parte da vida dos fluminenses serão retomados quando 

fizerem sentido, modernizados e submetidos a critérios de transparência, avaliação 

e controle público. 

O objetivo é simples: fazer o Estado estar presente onde a população precisa, 

garantir serviços que funcionem e criar condições para que cada região do Rio de 

Janeiro possa desenvolver seu potencial. 

 

Anthony Garotinho 
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“Eu já fiz muito pelo Rio de Janeiro e farei de novo.” 

 

— Anthony Garotinho 

 

Este documento estabelece as prioridades para a reconstrução do Estado do Rio de 

Janeiro no período de 2027 a 2030. As propostas reunidas consolidam estudos 

técnicos, contribuições setoriais e demandas ouvidas diretamente da população e 

de lideranças em todas as regiões fluminenses. 

O plano parte de uma premissa clara: o Estado precisa voltar a funcionar para as 
pessoas. Unir experiência administrativa e inovação é o caminho para recuperar a 

segurança, aprimorar os serviços essenciais, combater as desigualdades regionais 

e gerar oportunidades reais de trabalho e renda. 

Governar com responsabilidade não significa ignorar o que funcionou no passado. 

Programas que transformaram a vida da população serão retomados, modernizados 

e adaptados às necessidades atuais — entre eles os Restaurantes Populares,  
Cheque Cidadão, Sopa da Cidadania, Café do Trabalhador, Leitinho feliz 
Jovens pela Paz, Reservistas da Paz, Centros Cidadãos, entre outros. Essas 

iniciativas voltarão operadas com tecnologia, controle público, acompanhamento 

familiar com critérios públicos de acesso, fiscalização e acompanhamento dos 

resultados. 

 

Eixos de Atuação e Frentes Estratégicas 

 

Para garantir uma cobertura completa das demandas do Estado, as ações estão 

estruturadas em três frentes principais, integradas por um eixo central de gestão: 

 

● Frente 1 — Desenvolvimento Humano e Social: Segurança Pública, 

Educação, Saúde, Atenção aos Autistas e Pessoas com Deficiência, 
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Proteção Social, Segurança Alimentar, Cultura, Esporte, Direitos Humanos e 

Cidadania. 

 

● Frente 2 — Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental: 
Infraestrutura, Mobilidade, Habitação, Urbanização, Saneamento Básico, 

Meio Ambiente, Prevenção de Desastres, Recursos Hídricos, Agricultura, 

Pesca e Proteção Animal. 

 

● Frente 3 — Desenvolvimento Econômico, Inovação e Trabalho: Indústria, 

Energia, Ciência, Tecnologia, Empreendedorismo, Crédito Orientado, 

Qualificação Profissional, Inclusão Produtiva, Turismo e Desenvolvimento 

Regional. 

 

Todas as frentes serão conduzidas com responsabilidade fiscal, 

transparência, integridade, participação social, uso responsável da tecnologia 

e valorização dos servidores públicos. 

 

Dez Compromissos Centrais 

 

1. Estado Seguro, Presente e Preventivo: Enfrentamento direto ao crime 

organizado, às facções, às milícias e à violência contra a mulher por meio de 

inteligência, investigação e valorização das polícias, combinando repressão 

qualificada e prevenção social (Jovens pela Paz e Reservistas da Paz). 

 

2. Educação da Primeira Infância ao Primeiro Emprego: Implantação do 

Programa Geração Fluminense, articulando Estado e municípios para 

assegurar ensino em tempo integral, inovação, qualificação profissional e 

valorização dos educadores.  
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3. Saúde Regionalizada e Fila Transparente: Reorganização da rede estadual 

para descentralizar diagnósticos, exames e cirurgias, permitindo que o 

paciente acompanhe a posição em consultas e procedimentos com clareza e 

sem intermediários. 

 

4. Segurança Alimentar e Autonomia: Retomada e ampliação do Cheque 

Cidadão, dos Restaurantes Populares, do Café do Trabalhador e da Sopa da 

Cidadania, vinculando o combate à fome ao apoio à agricultura familiar e à 

capacitação profissional. 

 

5. Mobilidade com Dignidade: Recuperação dos trens, barcas e linhas 

intermunicipais, garantindo integração entre modais, pontualidade, 

acessibilidade, tarifa justa e ampliações tecnicamente viáveis. 

 

6. Moradia Segura e Prevenção de Desastres: Urbanização de comunidades, 

regularização fundiária, intervenções habitacionais e obras preventivas para 

retirar famílias de áreas de risco e integrar bairros vulneráveis ao 

saneamento e serviços básicos. 

 

7. Geração de Emprego e Renda: Incentivos fiscais vinculados a 

contrapartidas sociais, crédito orientado para pequenos negócios, cursos 

técnicos e atração de investimentos para dinamizar o mercado de trabalho 

fluminense. 

 

8. Desenvolvimento Regional e Interior Forte: Apoio à agricultura, pesca, 

indústria, economia do mar, setor energético e turismo no interior, garantindo 

infraestrutura rodoviária, assistência técnica e presença do Estado nos 92 

municípios. 

 

9. Governo Digital com Atendimento Humano: Plataforma Rio na Palma da 

Mão para desburocratizar serviços e emissão de documentos no celular, 

mantendo e aprimorando os postos de atendimento presencial e itinerante. 
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10. Gestão Transparente, Metas e Responsabilidade Fiscal: Apresentação 

clara de custos, cronogramas, fontes de recursos e responsáveis para cada 

projeto, condicionando novos gastos à capacidade real de financiamento do 

Estado. 

 

Método de Gestão e Implementação 

 

O Governo será organizado a partir de prioridades claras, metas acompanhadas 

periodicamente e responsabilidade definida para cada entrega. 

Os principais projetos terão objetivo, responsável, cronograma, estimativa de custos 

e fonte de recursos. 

A execução será acompanhada por indicadores que permitam identificar avanços, 

atrasos e necessidades de correção. 

A gestão pública deverá combinar responsabilidade fiscal, capacidade técnica, 

transparência e foco em resultados. O planejamento não será separado da 

execução: cada compromisso deverá estar associado a uma forma concreta de 

acompanhamento e avaliação. 

Para garantir que cada compromisso assumido seja executado com máxima 

eficiência, a nova gestão iniciará suas atividades estabelecendo um raio-x preciso 

da real situação financeira, operacional e patrimonial do Estado. A tomada de 

decisões fundamentada em dados concretos é o único caminho para corrigir rumos, 

eliminar desperdícios e redirecionar investimentos para o que é prioritário. 
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1. Diagnóstico e Auditoria nos Primeiros 100 Dias 

 

Nos primeiros três meses de mandato, será realizada uma auditoria completa na 

administração estadual. O levantamento mapeará contratos vigentes, obras 

paradas, tempo de espera em filas da saúde, situação de equipamentos, passivos 

financeiros e capacidade física da rede pública. Os resultados serão publicados em 

linguagem acessível para formar a linha de base oficial do governo. 

 

2. Condições para Execução de Projetos 

Nenhuma obra, contratação de grande porte ou concessão será iniciada sem estudo 

prévio de demanda, cálculo de custo de manutenção, licenciamento ambiental e 

garantia de recursos. Não haverá inauguração de prédios sem a presença 

confirmada de profissionais, insumos e logística para pleno funcionamento. 

 

3. Instrumentos de Acompanhamento 

● Plano Plurianual (PPA) e Orçamento: Ajuste imediato do planejamento para 

2027 e elaboração do PPA 2028–2031, garantindo que cada diretriz tenha 

previsão orçamentária no PEDES, na LDO e na LOA. 

 

● Gabinete de Metas e Entregas: Monitoramento direto da execução das 

prioridades governamentais para destravar processos e corrigir prazos em 

tempo real. 

 

● Pacto Geração Fluminense: Acordo de cooperação federativa com os 92 

municípios para alinhar responsabilidades, apoio técnico e repasses nas 

áreas de educação, saúde e infraestrutura. 

 

● Painel Público de Resultados: Transparência aberta à população para 

acompanhamento do andamento de obras, licitações, aplicação de recursos 
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e cumprimento de metas. 

 

4. Respeito às Competências Institucionais 

 

O Estado atuará em sintonia com a legislação e com os demais entes federativos: 

● Educação: Foco na expansão e melhoria do Ensino Fundamental II e Médio 

da rede estadual, oferecendo suporte técnico e financeiro aos municípios no 

ensino infantil. 

 

● Saúde: Cooperação com as prefeituras na gestão do SUS para regulação de 

leitos, atendimento especializado e redes regionais de urgência. 

 

● Transportes: Gestão concentrada nos sistemas intermunicipais e de alta 

capacidade. 

 

● Infraestrutura Federal: Articulação permanente com o Governo Federal para 

intervenções conjuntas em portos, aeroportos, rodovias federais e segurança 

de divisas. 

 

Frente 1 — Desenvolvimento humano e social 

 

A primeira frente reúne as políticas responsáveis por proteger a vida, desenvolver 

capacidades, garantir direitos e oferecer dignidade em todas as fases da trajetória 

humana. 

Segurança Pública, Educação, Saúde, atenção às pessoas autistas e às pessoas 

com deficiência, Proteção Social, Segurança Alimentar, Cultura, Esporte e 

Cidadania não serão tratadas como áreas isoladas. 

Uma criança que aprende, uma família que tem comida na mesa, uma mulher 

protegida da violência, um jovem que encontra oportunidade, um servidor 
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valorizado, uma pessoa que recebe atendimento de saúde e uma comunidade que 

recupera a presença do Estado fazem parte de uma mesma estratégia de 

desenvolvimento humano. 

A Segurança Pública será a primeira política apresentada nesta frente porque a 

violência compromete o acesso à escola, à saúde, ao trabalho, ao transporte, à 

cultura e aos serviços públicos. Entretanto, a segurança não será tratada apenas 

como ação policial. A presença do Estado também será reconstruída por meio da 

educação, da proteção social, da urbanização, das oportunidades para a juventude 

e da prestação regular de serviços. 

O Governo atuará diretamente onde a responsabilidade for estadual e trabalhará em 

colaboração com os municípios nas políticas compartilhadas ou de execução local. 

A prioridade será chegar primeiro aos territórios com maior vulnerabilidade, sem 

abandonar a universalidade, a qualidade e a continuidade dos serviços públicos. 

A Frente 1 será organizada nas seguintes áreas: 

1. Segurança Pública, Justiça e Cidadania; 

2. Educação — Programa Geração Fluminense; 

3. Saúde — Rede Fluminense de Cuidado; 

4. Política Estadual para Pessoas Autistas; 

5. Proteção Social, Segurança Alimentar e Superação da Pobreza; 

6. Cultura, Esporte e Cidadania. 
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Segurança Pública 

 

A Segurança pública será uma das prioridades do Governo. 

O Estado enfrentará o crime organizado, as facções, as milícias, os roubos de 

cargas e veículos, os crimes patrimoniais, a violência contra a mulher e o domínio 

criminoso de territórios. 

A política será baseada em inteligência, investigação, policiamento, integração entre 

as forças de segurança e presença permanente do poder público. A atuação policial 

será combinada com prevenção social, proteção às vítimas e retomada dos serviços 

públicos nos territórios mais afetados pela violência. O objetivo é devolver ao 

cidadão o direito de trabalhar, estudar, circular e viver com segurança. 

A população do Estado do Rio de Janeiro vive sob uma ameaça real e permanente. 

Confrontos entre grupos armados, extorsões praticadas por milícias, roubos, furtos, 

estelionatos e o controle criminoso de serviços e territórios prejudicam a vida das 

famílias, o funcionamento das escolas e unidades de saúde, a circulação dos 

trabalhadores e o desenvolvimento econômico. 

Pesquisa Genial/Quaest realizada entre os dias 21 e 25 de abril de 2026 apontou a 

violência como o principal problema do Estado para 58% dos entrevistados, à frente 

da saúde, citada por 13%, e da corrupção, mencionada por 11%. O levantamento 

ouviu 1.200 eleitores em 33 municípios, apresentou margem de erro de três pontos 

percentuais e foi registrado no Tribunal Superior Eleitoral sob o número 

RJ-00613/2026. 

Os dados do Instituto de Segurança Pública confirmam a dimensão e a diversidade 

do desafio. O Estado registrou 3.881 vítimas de letalidade violenta em 2025, 

aumento de 1,9% em relação a 2024. Foram contabilizadas 797 mortes por 

intervenção de agentes do Estado, 56.937 roubos de rua, 25.625 roubos de celular, 

25.239 roubos de veículos, 3.114 roubos de carga e 146.981 registros de 

estelionato. Em indicador específico sobre a violência sofrida pelos profissionais de 

segurança, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2026 registrou 51 policiais 
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civis e militares mortos de forma violenta, em serviço ou fora dele, no Estado em 

2025. 

Os indicadores não se movimentaram todos na mesma direção. Enquanto algumas 

modalidades de roubo apresentaram redução, os roubos de celular, os estelionatos 

e as mortes por intervenção policial permaneceram ou cresceram em patamares 

preocupantes. Isso demonstra que o Estado precisa adotar metas específicas para 

cada modalidade criminosa, em vez de apresentar um único número como retrato 

de toda a segurança pública. 

Na Região Metropolitana, o Instituto Fogo Cruzado registrou 2.315 tiroteios em 

2025, com 1.722 pessoas baleadas. Também foram contabilizados 275 confrontos 

motivados por disputas territoriais entre grupos armados, o maior número da série 

histórica do instituto. Esses episódios interrompem aulas, atendimentos de saúde, 

transporte público, comércio e a rotina de bairros inteiros. 

Os dados do Instituto Fogo Cruzado resultam de metodologia própria de 

monitoramento da violência armada e não substituem os registros oficiais do 

Instituto de Segurança Pública. Eles serão utilizados de maneira complementar para 

identificar os efeitos dos tiroteios sobre escolas, unidades de saúde, transporte e 

circulação da população. 

O impacto econômico também é grave. O roubo de cargas e de veículos, a extorsão 

e a imposição de serviços clandestinos aumentam o custo do transporte, afastam 

investimentos, encarecem produtos e limitam o funcionamento de empresas em 

áreas dominadas por organizações criminosas. A segurança pública, portanto, não 

será tratada apenas como resposta a ocorrências: será parte essencial da política 

de desenvolvimento, geração de empregos e proteção da liberdade. 

O Estado combinará presença ostensiva, investigação qualificada, inteligência, 

rastreamento financeiro, controle territorial, prevenção social, valorização dos 

profissionais e integração com municípios e órgãos federais. As operações isoladas, 

sem continuidade, investigação patrimonial e acompanhamento de resultados não 

são suficientes. A ação policial será firme, legal, planejada e orientada pela proteção 
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da vida, pelo enfraquecimento das organizações criminosas e pela recuperação dos 

territórios. 

 

A política de Segurança Pública combinará: 

●  repressão qualificada ao crime organizado; 

● investigação e produção de provas; 

● inteligência e integração de dados; 

● policiamento orientado por diagnóstico territorial; 

● proteção dos profissionais de segurança; 

● prevenção social da violência; 

● atendimento às vítimas; 

● controle da atividade policial; 

● redução dos riscos para moradores e agentes; 

● retomada dos serviços públicos nos territórios; 

● monitoramento permanente dos resultados. 

 

O plano estadual de Segurança Pública terá os seguintes objetivos estratégicos: 

1. Reduzir a letalidade violenta e os crimes que mais afetam a população. 

2. Enfrentar o domínio territorial de facções e milícias. 

3. Reduzir roubos de veículos, cargas, celulares e transportes coletivos. 

4. Ampliar a investigação e o esclarecimento de crimes. 

5. Rastrear armas, veículos, recursos e redes financeiras utilizadas pelo crime. 

6. Fortalecer a Polícia Civil, a Polícia Militar, a Polícia Penal, o Corpo de 

Bombeiros, a perícia e o sistema socioeducativo. 

7. Proteger mulheres, crianças, idosos e demais pessoas em situação de 

vulnerabilidade. 

8. Enfrentar crimes cibernéticos, fraudes, lavagem de dinheiro e outros crimes 

econômicos. 

9. Valorizar e proteger os profissionais de segurança. 

10. Ampliar a prevenção da violência e a presença do Estado nos territórios. 
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Governança e integração 

 

O Governo preservará as competências constitucionais da Polícia Civil e da Polícia 

Militar sob a direção da Coordenadoria  de Estado de Segurança Pública. 

 

A Coordenadoria de Estado de Segurança Pública será responsável por: 

● formular a política estadual; 

● integrar planejamento e inteligência; 

●  acompanhar metas e indicadores; 

●  articular as instituições estaduais; 

● coordenar ações que envolvam diferentes órgãos; 

● promover cooperação com municípios e União; 

● organizar protocolos de atuação conjunta; 

●  apoiar a gestão regional; 

●  publicar resultados; 

● acompanhar riscos e corrigir falhas. 

 

A Polícia Civil manterá sua autonomia investigativa e exercerá as funções de polícia 

judiciária e investigação criminal. 

A Polícia Militar exercerá o policiamento ostensivo, a preservação da ordem pública 

e a proteção da população, conforme a Constituição e a legislação. 

A Polícia Penal será responsável pela segurança dos estabelecimentos penais, 

custódia, inteligência penitenciária e participação na política de reinserção, 

respeitando a Lei de Execução Penal. 

O Corpo de Bombeiros Militar atuará na prevenção e resposta a incêndios, 

salvamentos, emergências, desastres e demais atribuições legais. 
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O DEGASE permanecerá orientado pelos princípios da proteção integral, da 

responsabilização socioeducativa e da preparação do adolescente para o retorno à 

convivência familiar e comunitária. 

 

Mudanças na estrutura administrativa serão precedidas de diagnóstico, análise 

jurídica, impacto financeiro e definição clara de responsabilidades. O Governo 

evitará tanto a sobreposição burocrática quanto a fragmentação da estratégia. 

 

 

Corregedoria-geral externa da segurança pública 

 

A integridade das instituições de segurança é indispensável para proteger a 

população, valorizar os bons profissionais e preservar a confiança da sociedade. 

Será estruturada a Corregedoria-Geral Externa da Segurança Pública, responsável 

por apurar desvios de conduta praticados por agentes públicos, dotada de 

autonomia técnica, protocolos comuns, capacidade de análise integrada e atuação 

articulada com as corregedorias próprias de cada instituição. 

 

Para assegurar a isenção, a independência e a imparcialidade das apurações, a 

Corregedoria-Geral Externa será dirigida por uma autoridade que não pertença aos 
quadros das forças policiais (Polícia Civil, Polícia Militar ou Polícia Penal). 

 

A nova estrutura não eliminará as competências disciplinares legalmente atribuídas 

à Polícia Civil, à Polícia Militar, à Polícia Penal, ao Corpo de Bombeiros e aos 

demais órgãos. Sua função será integrar informações, identificar padrões de 

conduta, acompanhar ocorrências de maior gravidade, propor medidas preventivas, 

apurar eventuais desvios de conduta e impedir que a fragmentação institucional 

dificulte a responsabilização por irregularidades. 

 

Serão implantados procedimentos para o recebimento seguro de denúncias, a 

proteção da identidade do denunciante nos limites da lei, o acompanhamento 
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eletrônico das manifestações, o controle de prazos, a realização de auditorias 

periódicas e a publicação de dados consolidados, preservando-se o sigilo legal, a 

intimidade das pessoas e o devido processo legal. 

 

 

A Corregedoria-Geral Externa também atuará preventivamente, produzindo 

recomendações, aperfeiçoando protocolos, apoiando a formação ética e 

identificando falhas operacionais que exponham os profissionais ou a população a 

riscos desnecessários. 

 

 

 

Plano Integrado para os Primeiros 100 Dias 

Nos primeiros 100 dias, o Governo realizará uma auditoria operacional da 

Segurança Pública, abrangendo: 

 

 

● Efetivos previstos e existentes; 

 

● Distribuição dos profissionais; 

 

● Aposentadorias esperadas; 

 

● Afastamentos; 

 

● Escalas e cargas de trabalho; 

 

● Viaturas em operação e fora de serviço; 

 

● Equipamentos; 

 

● Armamentos; 
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● Munições; 

 

● Unidades policiais; 

 

● Delegacias; 

 

● Institutos de perícia; 

 

● Sistema de comunicações; 

 

● Sistemas de informação; 

 

● Contratos; 

 

● Instalações de formação; 

 

● Situação das unidades penitenciárias; 

 

● Situação do DEGASE; 

 

● Programas de saúde; 

 

● Investimentos e fundos de segurança; 

 

● Indicadores criminais por região; 

 

● Demandas reprimidas de investigação; 

 

● Cumprimento de mandados; 

 

● Medidas de proteção às mulheres; 
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● Capacidade de atendimento às vítimas. 

 

A auditoria produzirá a linha de base do mandato e permitirá a definição de metas 

anuais por modalidade criminosa e região. 

 

Programa Rastreia Fuzil 

 

O Rio de Janeiro enfrenta um desafio histórico no combate à entrada de armas de 

guerra em seu território, registrando a apreensão de mais de 900 fuzis por ano, a 

maior média do país, superando a marca de duas armas desse tipo retiradas das 

ruas a cada dia. O Programa Rastreia Fuzil surge para alterar a lógica tradicional de 

segurança pública, migrando do foco na apreensão isolada para a interrupção 

estratégica das cadeias de abastecimento ilegal. O compromisso do governo é ir 

além de retirar a arma das mãos dos criminosos, identificando quem as produz, 

financia e trafica para o estado. 

Cada fuzil apreendido pelas forças de segurança passará por um rigoroso processo 

de rastreamento individualizado. Dentro dos limites legais, serão registradas as 

características técnicas do armamento, fabricante, modelo, calibre, numeração de 

série, indícios de adulteração e histórico nos sistemas oficiais, incluindo registros 

prévios de furto, roubo ou extravio.  

Adicionalmente, o sistema consolidará os resultados dos laudos periciais, o local e 

as circunstâncias exatas do recolhimento, mapeando os vínculos existentes com 

outras ocorrências criminais. 

 

Etapas de execução do programa 

 

A operacionalização da medida ocorrerá em cinco etapas subsequentes. A primeira 

fase foca no registro e na preservação, assegurando a padronização no 
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recolhimento, a fotografia detalhada da arma, carregadores e munições, a 

verificação preliminar de marcas e a rigorosa preservação da cadeia de custódia 

vinculada ao fato. Na segunda etapa, a perícia criminal realizará exames de 

funcionamento e confrontos balísticos, inserindo os padrões dos projéteis e estojos 

nos bancos de dados para identificar o uso da mesma arma em múltiplos crimes. 

A terceira etapa consiste no rastreamento efetivo, consultando cadastros nacionais 

e internacionais com o apoio dos órgãos federais para mapear distribuidores, 

compradores originais e rotas de tráfico interestaduais e internacionais. Em seguida, 

a quarta fase dedicará esforços à investigação das redes de abastecimento, 

apurando intermediários, rotas de financiamento, conexões com organizações 

criminosas e a eventual participação de agentes públicos ou privados. Por fim, a 

quinta etapa converterá o conhecimento gerado em inteligência estratégica, 

publicando dados agregados para orientar fiscalizações preventivas e formulação de 

políticas públicas, resguardando informações de caráter sigiloso. 

 

Estrutura Operacional e Integração Tecnológica 

 

Para dar suporte técnico ao programa, será fortalecido o Banco Estadual de 

Padrões Balísticos, trabalhando de forma alinhada às capacidades nacionais 

disponíveis.  

A iniciativa contará com a criação de um núcleo especializado interinstitucional, 

reunindo profissionais de inteligência, investigação, perícia, análise de dados, 

tecnologia da informação e controle de armas. Esse núcleo integrará esforços 

diretamente com a Polícia Federal, a Receita Federal, a Polícia Rodoviária Federal 

e, quando necessário, com instâncias de cooperação policial internacional, 

garantindo eficiência sem duplicar atribuições. 

No plano tecnológico, será implementada uma plataforma de inteligência capaz de 

cruzar dados de apreensões de forma automatizada. Essa ferramenta permitirá 

identificar se armamentos recolhidos em regiões distintas compartilham os mesmos 

padrões de origem, revelando conexões operacionais entre diferentes células 
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criminosas. Com isso, o estado deixará de apenas contabilizar o volume de armas 

apreendidas para identificar de maneira sistemática as rotas de fornecimento. 

 

Transparência e Indicadores de Desempenho 

 

A prestação de contas à sociedade será garantida pela publicação periódica de 

dados estatísticos consolidados. Serão divulgados o quantitativo total de fuzis 

recolhidos, o percentual submetido e concluído no processo de rastreamento, o 

volume com origem identificada, as investigações correlacionadas e o tempo médio 

de processamento pericial. Informações sob sigilo legal para a preservação de 

inquéritos operacionais serão mantidas sob devida proteção. 

 

A eficácia da política pública será aferida continuamente por seis indicadores 

objetivos de gestão: 

 

1. Percentual de fuzis apreendidos efetivamente cadastrados no sistema; 

 

2. Percentual de armas submetidas ao procedimento completo de rastreamento; 

 

3. Índice de fuzis com origem e cadeia de suprimento identificadas; 

 

4. Tempo médio transcorrido entre a apreensão da arma e o início do 

rastreamento; 

 

5. Volume de conexões investigativas estabelecidas a partir dos padrões 

balísticos; 
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6. Quantidade de inquéritos policiais diretamente alimentados pelos relatórios 

do programa. 

 

Implantação 

Nos primeiros 100 dias, será realizado o diagnóstico das apreensões existentes, 

implantado o protocolo estadual de rastreamento e estruturado o núcleo 

responsável pela integração das informações. 

Ao longo do mandato, o procedimento será ampliado para as novas apreensões que 

possam ser submetidas ao rastreamento, permitindo identificar origens, rotas de 

abastecimento, conexões e possíveis fornecedores. 

Os resultados serão acompanhados por indicadores de armas cadastradas e 

rastreadas, identificação de origem, investigações abertas e resultados obtidos a 

partir das informações produzidas. 

 

 Enfrentamento estratégico ao crime organizado 

O combate ao crime organizado precisa ir além da prisão de seus executores. O 

Estado deve atingir as estruturas que permitem que facções e milícias mantenham 

dinheiro, armas, logística, comunicação e domínio territorial. 

A estratégia concentrará esforços em quatro frentes: descapitalização das 

organizações criminosas; combate às rotas de entrada e distribuição de armas e 

drogas; identificação e prisão de lideranças e operadores estratégicos; e 

desarticulação das redes utilizadas para lavagem de dinheiro e sustentação 

econômica das atividades criminosas. 

A atuação será integrada entre as forças de segurança e os órgãos responsáveis 

pela investigação, fiscalização e controle financeiro. 
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O objetivo será aumentar a capacidade do Estado de identificar e interromper as 

estruturas que financiam e organizam o crime, reduzindo a necessidade de 

operações repetitivas e ampliando a efetividade das ações policiais. 

 

Como cada modalidade de crime possui uma lógica própria, o centro de gravidade 

também muda. 

           

tipo de crime possível centro de 
gravidade 

exemplos de medidas gerais 

roubo de cargas cadeia de receptação e 

distribuição 

fiscalização de 

estabelecimentos, 

rastreamento de mercadorias, 

integração entre órgãos 

públicos e setor privado. 

roubo de veículos mercado ilegal de peças e 

desmanches clandestinos. 

controle sobre comércio de 

peças, identificação veicular, 

ações de fiscalização e 

investigação financeira. 

roubo de celulares mercado de revenda e 

desbloqueio ilegal 

bloqueio de aparelhos, 

combate à receptação, 

conscientização do 

consumidor. 

roubo a pedestre locais e horários de maior 

incidência e atuação de 

criminosos recorrentes. 

policiamento orientado por 

dados, iluminação pública, 

videomonitoramento e 

prevenção situacional. 

                                                                                                                                                              

Em vez de tratar todos os crimes da mesma forma, se poderá utilizar um ciclo de 

análise: 

1. Definir claramente o problema criminal. 

2. identificar como ele gera recursos, poder e continuidade. 

3. mapear suas vulnerabilidades. 

4. priorizar intervenções sobre essas vulnerabilidades. 
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5. medir continuamente os resultados e ajustar a estratégia. 

Essa abordagem evitará dispersar recursos e busca concentrar esforços sobre os 

fatores que sustentam cada fenômeno criminal. 

É importante destacar que, na prática, o centro de gravidade é dinâmico. Por 

exemplo, em determinado momento o principal fator para o roubo de cargas poderá 

ser a receptação, em outro, poderá ser uma mudança nas rotas utilizadas, em 

métodos logísticos ou em outras condições identificadas pelas autoridades. Por 

isso, a análise será continuamente atualizada com base em dados, inteligência e 

avaliação de resultados. 

 Coordenadoria estadual de combate ao roubo e furto de veículos: 

Responsável por integrar Polícia Militar, Polícia Civil, Detran-rj, Sefaz e Polícia 

Rodoviária Federal, centralizando inteligência, planejamento operacional e 

acompanhamento de metas. Isso permitirá concentrar esforços sobre toda a cadeia 

criminosa – do roubo à receptação – com indicadores mensais e avaliação contínua 

de resultados.   

Essa coordenadoria irá  funcionar como um centro estadual de comando e 
coordenação, reunindo informações operacionais, inteligência e acompanhamento 

de indicadores para direcionar ações contra toda a cadeia do roubo e furto de 

cargas, desde a subtração até a receptação e comercialização dos 

produtos.Também irá integrar um modelo mais amplo de enfrentamento aos crimes 

patrimoniais, ao lado de estruturas especializadas para roubo e furto de veículos, 
roubo de cargas e roubo a pedestres, permitindo que cada modalidade tenha 

planejamento, inteligência e indicadores próprios, mas com coordenação estratégica 

unificada. 

 

 

Será criado o  Batalhão de polícia de proximidade que ficará encarregado pelo 

policiamento ostensivo- preventivo em locais de maior incidência de roubos e furtos 

a pedestres . 

25 



 

- Emprego de patrulhas a pé, motocicletas e equipes veladas. 

- Uso de análise criminal para definir locais e horários de maior incidência. 

- Integração com monitoramento por câmeras e sistemas de reconhecimento de 

padrões criminais. 

- Avaliação por indicadores como redução de roubos e furtos a pedestres, aumento 

da sensação de segurança e tempo de resposta. 

 

Estratégia de Retomada e Governança Territorial Permanente 

 

O enfrentamento ao crime organizado deixará de ser pautado por operações 
policiais pontuais e repetitivas. A nova estratégia de segurança priorizará a 
inteligência, o sufocamento financeiro das facções e a presença definitiva do 
Estado, dividida em três fases integradas: 

 

1. Inteligência, Tecnologia e Mapeamento Prévio 
 
Antes de qualquer intervenção, a Polícia Militar, a Polícia Civil e os órgãos de 
inteligência atuarão de forma integrada para mapear a dinâmica criminal do território 
sem expor a população a confrontos desnecessários: 

 

● Uso de Tecnologia e Análise Criminal: Emprego de drones, câmeras 
georreferenciadas e monitoramento contínuo para identificar rotas, pontos de 
risco e a cadeia de comando das facções. 
 

● Planejamento de Mitigação de Riscos: Mapeamento tático focado na 
proteção do cotidiano dos moradores, garantindo a preservação e o 
funcionamento seguro de escolas, postos de saúde e vias de circulação. 
 

● Investigação Qualificada e Asfixia Financeira: Foco no cumprimento de 
mandados específicos e no bloqueio de bens e recursos das lideranças 
criminosas, gerando provas sólidas para responsabilização judicial. 
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2. Estabilização e Presença Tática 
 
Nos casos em que a intervenção territorial for indispensável, a atuação das forças 
de segurança garantirá a ordem e a segurança para a entrada das demais políticas 
públicas: 

 

● Perímetros de Segurança e Acessos: Instalação temporária de pontos de 
controle para resguardar as equipes de serviço, preservar rotas de 
emergência e proteger os moradores, sem impor restrições indevidas ao 
direito de ir e vir. 
 

● Garantia de Funcionamento dos Serviços: Ações operacionais 
desenhadas para manter o comércio local, o transporte público e as rotinas 
comunitárias em pleno funcionamento durante a intervenção. 
 

3. Projeto Tropa Social e Permanência do Estado 
 
Concluída a estabilização, o Estado consolidará sua presença definitiva. A Tropa 
Social funcionará como uma estrutura especializada para articular a entrada 
imediata de todos os serviços públicos, impedindo o retorno do crime organizado e 
restabelecendo a cidadania: 

 

● Ação Intersetorial Imediata: Entrada conjunta da Defensoria Pública, 
Ministério público, equipes de assistência social, saúde, educação, 
qualificação profissional, iluminação pública, saneamento e apoio jurídico 
para a emissão de documentos e mediação comunitária. 
 

● Apoio Preventivo e Saúde da Família: Mutirões de atendimento médico e 
psicológico, busca ativa contra a evasão escolar, oficinas de capacitação 
para jovens e inclusão de famílias vulneráveis nos programas de renda. 
 

● Infraestrutura e Diálogo Comunitário: Recuperação de praças e 
equipamentos públicos, obras de infraestrutura urbana e criação de 
conselhos locais de participação para garantir um canal direto e permanente 
de escuta da população. 
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Proteção da População e Redução de Riscos 

 

Toda operação realizada no âmbito deste plano assumirá que a população local é o 

sujeito a ser protegido, e não um obstáculo à ação estatal. O planejamento 

operacional incluirá coordenação unificada, canais diretos de comunicação com 

serviços essenciais e avaliação contínua dos resultados. 

A consolidação dessa política pública permitirá desmontar os mecanismos que 

sustentam o controle territorial ilícito, devolvendo de forma sustentável e duradoura 

o direito de ir e vir, trabalhar e viver com dignidade a todos os cidadãos. 

  

 Coordenadoria Especial Anti Facção Criminosa (DEAF/RJ) 

A segurança pública do Estado do Rio de Janeiro exige uma mudança profunda de 

estratégia. O enfrentamento ao crime organizado deixará de ser feito apenas com 

operações pontuais no confronto de rua. Para asfixiar e desmantelar de forma 

definitiva as facções criminosas e milícias, o governo criará a Coordenadoria 
Especial Anti Facção Criminosa (CEAF/RJ), uma estrutura de estado 

permanente, altamente especializada e focada na sufocação financeira e na 

retomada do controle territorial. 

Pilares de Atuação Estratégica 

A CEAF/RJ atuará diretamente no combate aos pilares de sustentação do crime 

organizado: 

● Asfixia Financeira: Investigação e neutralização da lavagem de dinheiro, do 

financiamento ilícito e da utilização de empresas de fachada ou interpostas 

pessoas ("laranjas") para ocultação de patrimônio. 

● Fim do Domínio Territorial e Extorsão: Combate rigoroso ao controle ilegal 

de comunidades, à cobrança de taxas extorsivas sobre moradores e 

comerciantes, e ao monopólio criminoso na exploração de serviços (como 

internet, transporte, gás e distribuição). 
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● Integridade Institucional: Enfrentamento contínuo à corrupção, ao suborno 

e às tentativas de infiltração do crime organizado nas estruturas públicas e 

privadas do estado. 

Estrutura Operacional e Núcleos Especializados 

A CEAF/RJ organizará sua atuação por meio de núcleos técnicos de alta 

inteligência: 

● Centro Estadual de Inteligência Anti Facção: Unidade permanente de 

análise estratégica que unifica e cruza dados das forças estaduais de 

segurança (Polícia Civil e Polícia Militar), órgãos de persecução e controle 

financeiro (Ministério Público/GAECO e COAF), além de integrar ações com 

a Receita Federal, SEFAZ/RJ e Polícia Federal, respeitando o sigilo legal e 

as competências constitucionais. 

● Núcleo de Inteligência Financeira: Equipe dedicada a rastrear 

movimentações financeiras incompatíveis, produzir provas para o sequestro 

de bens e rastrear a cadeia de capital que financia a compra de armas, 

drogas e a corrupção. 

● Núcleo de Mapeamento e Dominação Territorial: Responsável por 

converter dados de campo em mapas estratégicos atualizados do crime, 

identificando a presença armada, pontos de venda de drogas, rotas de 

armas, barricadas e redes de chantagem contra comerciantes e moradores. 

● Núcleo de Combate à Extorsão e Exploração Econômica: Investigação 

focada nos esquemas de cobrança ilegal impostos a prestadores de serviço, 

motoristas, empresários e trabalhadores autônomos, identificando toda a 

linha de comando — de quem cobra na ponta a quem administra e lava os 

recursos. 

Ciclo Operacional Integrado e Bloqueio de Ativos 

As ações da CEAF/RJ não se limitarão a intervenções isoladas. O modelo de 

atuação obedecerá a uma cadeia contínua de etapas: produção de inteligência 

estratégica, aprofundamento das investigações, consolidação de provas judiciais, 
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bloqueio dos recursos financeiros, prisão dos responsáveis e retomada definitiva do 

território. 

Sempre amparada por decisões judiciais, a Coordenadoria priorizará o bloqueio de 
contas bancárias, o sequestro de bens e a perda definitiva de patrimônio 
ilícito. Sem dinheiro para financiar armas, pagar contracheques criminosos e 

sustentar redes de influência, o poder de reação das facções é drasticamente 

reduzido. 

Proteção ao Cidadão e Transparência 

A população fluminense será parte ativa na retomada da legalidade. A CEAF/RJ 

disponibilizará canais seguros, criptografados e com garantia absoluta de sigilo para 

o recebimento de denúncias sobre extorsão, cobrança de taxas, lavagem de 

dinheiro e atuação de criminosos locais. A informação do cidadão será tratada como 

insumo de inteligência estratégica para proteger quem produz, quem trabalha e 

quem mora no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Programa Corredor de Segurança Presente 

 

Esse programa estruturará uma rede integrada de proteção nos eixos viários, 

rodoviários e de transporte público do Rio de Janeiro. A iniciativa conectará 

patrulhamento ostensivo, inteligência, tecnologia, iluminação pública e infraestrutura 

urbana, visando à redução drástica de roubos de veículos, roubos de cargas, 

assaltos a pedestres e passageiros, além do tráfego ilegal de armas e da ação do 

crime organizado em trânsito. 

 

A alocação de recursos obedecerá ao Mapeamento Estadual de Riscos, 

direcionando o efetivo policial com base em dados de incidência criminal, horários 

de pico e padrões de fuga, evitando o emprego uniforme ou ineficiente da tropa. Nos 

trechos prioritários, a estratégia combinará patrulhamento ostensivo móvel, equipes 
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de resposta rápida e policiamento especializado, garantindo presença ostensiva 

sem gerar bloqueios indiscriminados que prejudiquem o fluxo da população. 

 

Programa Polícia Presente 

A segurança pública também precisa estar presente no cotidiano da população, 

antes que o crime aconteça. 

O Governo ampliará o policiamento ostensivo em áreas definidas a partir de 

indicadores de criminalidade, circulação de pessoas, horários de maior risco e 

registros de ocorrências. O patrulhamento será planejado por território, permitindo 

que cada área tenha uma estratégia adequada às suas características. 

A presença policial será reforçada em regiões comerciais, áreas de grande 

circulação, entorno de escolas, terminais, estações, pontos turísticos e locais com 

concentração de ocorrências. 

A proposta não será simplesmente colocar mais policiais nas ruas, mas utilizar o 

efetivo de forma mais inteligente, com planejamento, informação e avaliação dos 

resultados. 

  

Tecnologia, Infraestrutura e Transporte Público 

 

A sustentação operacional dos corredores se baseará em um sistema de 

videomonitoramento inteligente com leitura automatizada de placas (ALPR/LPR) e 

integração direta com os Centros de Comando e Controle.  

Os sistemas operarão sob rígidos protocolos de auditoria e proteção de dados, 

emitindo alertas em tempo real sobre veículos furtados, roubados ou clonados. 

A estratégia dará prioridade absoluta aos eixos utilizados pelo transporte coletivo 

(ônibus, trens, metrô e vans regularizadas) e às áreas de circulação logística de 

cargas. Em articulação com os operadores de transporte e concessionárias, serão 
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instalados pontos de controle e resposta rápida nas estações, terminais e pontos de 

parada críticos.  

Paralelamente, a intervenção ultrapassará a esfera estritamente policial, 

promovendo a revitalização do entorno urbano com melhoria da iluminação pública, 

poda de árvores, sinalização e eliminação de pontos cegos que facilitam a 

abordagem criminosa 

Considerando que os corredores viários conectam diferentes regiões, o Governo 

firmará acordos de cooperação com os municípios para o compartilhamento de 

imagens, integração de guarda municipais e alinhamento de ações nas zonas de 

divisa. 

 

Cronograma de Implantação e Indicadores 

 

A execução do programa observará o seguinte encadeamento temporário: 

 

1. Primeiros 100 Dias: Conclusão do mapeamento estadual dos trechos de 

maior risco, levantamento da infraestrutura instalada, definição dos 

protocolos de resposta rápida e lançamento do projeto-piloto nos eixos com 

maiores índices de roubo de carga e veículos. 

 

2. Primeiro Ano: Implantação efetiva dos primeiros corredores prioritários, 

integração das bases de monitoramento tecnológico, intensificação do 

patrulhamento nos horários críticos e divulgação dos primeiros indicadores 

públicos de desempenho. 

 

3. Até o Final do Mandato: Expansão progressiva do modelo para os principais 

eixos viários do estado, consolidação da rede integrada e redução 

comprovada do tempo de resposta a emergências. 
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A eficácia da política será aferida pela redução contínua das taxas de roubo de 

veículos, roubo de carga e assaltos a passageiros, pelo tempo médio de 

atendimento às ocorrências, pela taxa de operabilidade do sistema tecnológico e 

pela percepção de segurança apurada junto à população. 

                                                                     

Plano estratégico de enfrentamento aos crimes patrimoniais 

Roubos de veículos, cargas, celulares, transportes coletivos, estabelecimentos 

comerciais e residências serão enfrentados a partir da compreensão de toda a 

cadeia econômica do crime. 

O foco não estará apenas em quem executa o roubo. A investigação deverá 

alcançar: 

●  receptadores; 

●  desmanches; 

●  depósitos; 

●  transportadores; 

●  revendedores; 

●  empresas de fachada; 

●  mercados digitais; 

●  atravessadores; 

●  financiadores; 

●  servidores ou profissionais envolvidos; 

●  redes de lavagem de dinheiro. 

 

Núcleo Integrado de Combate a Roubos, Furtos e Receptação 

Será criado um núcleo integrado para reunir informações sobre roubos, furtos, 

receptação e mercados ilícitos. 

O trabalho combinará investigação da Polícia Civil, inteligência da Polícia Militar, 

perícia e fiscalização dos órgãos estaduais responsáveis, permitindo identificar 
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padrões, autores, receptadores, rotas e estabelecimentos utilizados para a 

comercialização de produtos roubados. 

A atuação terá prioridade sobre veículos, cargas, celulares e demais bens cuja 

subtração tenha maior impacto sobre a população e a economia. 

Os resultados serão acompanhados pela redução dos crimes, aumento da 

recuperação de bens, esclarecimento das ocorrências e desarticulação das redes 

de receptação. 

  

Os resultados serão medidos por: 

● redução de roubos e furtos; 

●  tempo de resposta; 

● recuperação de veículos e cargas; 

● prisões acompanhadas de investigação; 

● percepção de segurança; 

●  regularidade do transporte; 

● impacto sobre corredores próximos. 

● Integração territorial: RISPs e AISPs 

 

As Regiões Integradas de Segurança Pública — RISPs e as Áreas Integradas de 

Segurança Pública — AISPs serão fortalecidas como instrumentos de planejamento 

territorial. 

Cada região terá: 

● diagnóstico criminal; 

● metas específicas; 

● responsáveis; 

● plano de atuação; 

● reuniões regulares; 

● acompanhamento de ocorrências; 

● integração entre Polícia Civil e Polícia Militar; 
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● participação de órgãos estaduais e municipais quando necessária; 

● prestação de contas. 

 

Fortalecimento da Polícia Civil 

A Polícia Civil será fortalecida para investigar, esclarecer crimes, produzir provas e 

desarticular organizações criminosas. 

As prioridades serão: 

●  recompor efetivos conforme diagnóstico; 

●  melhorar as condições das delegacias; 

●  modernizar sistemas; 

●  ampliar perícia; 

●  reduzir inquéritos represados; 

●  integrar ocorrências relacionadas; 

●  aprimorar investigação financeira; 

●  fortalecer inteligência; 

●  proteger vítimas e testemunhas; 

●  melhorar o registro e o acompanhamento dos procedimentos; 

●  ampliar formação continuada; 

●  disponibilizar equipamentos; 

●  reduzir tarefas administrativas que afastam policiais da atividade finalística. 

 

Será avaliado o fortalecimento, criação ou a reorganização das unidades 

especializadas, incluindo: 

 

 

Departamento de Narcóticos (DENARC) e Delegacia de Repressão a Armas e 
Explosivos (DRAE) 

O enfrentamento estruturado ao crime organizado exige a modernização da Polícia 

Civil, superando a lógica de apreensões pontuais para focar na desarticulação 

financeira, logística e operacional das redes criminosas. Para isso, o Governo 
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reorganizará as unidades especializadas, transformando a atual Delegacia de 

Repressão a Entorpecentes (DRE) no Departamento de Narcóticos (DENARC) e 

substituindo a antiga DESARME pela Delegacia de Repressão a Armas e 
Explosivos (DRAE). 
Essas duas unidades atuarão em sinergia, articulando investigações sobre o 

binômio drogas e armas, com foco na asfixia patrimonial, no rastreamento de 

insumos e na neutralização de lideranças territoriais. 

 

O DENARC será estruturado para investigar a cadeia completa do tráfico de drogas: 

redes de produção, fornecimento, rotas de transporte, distribuição, controle territorial 

e mecanismos de lavagem de dinheiro. Sua atuação abandonará a métrica simplista 

baseada apenas no volume bruto de drogas apreendidas, mensurando a eficácia 

das operações pelo impacto financeiro causado às facções, pela desarticulação de 

lideranças e pela redução dos índices de violência nos territórios. 

 

Suas prioridades operacionais incluirão: 

 

● Asfixia Financeira e Patrimonial: Mapeamento de empresas de fachada, 

operadores financeiros e bens adquiridos com recursos do tráfico, atuando 

em conjunto com órgãos de inteligência financeira. 

 

● Conexões Interestaduais e Internacionais: Investigação das rotas de 

entrada e transbordo de entorpecentes em cooperação permanente com a 

Polícia Federal, a Receita Federal e a Polícia Rodoviária Federal. 

 

● Investigação Orientada por Provas: Produção de instrução probatória 

robusta para garantir a responsabilização judicial e o bloqueio definitivo de 

ativos das organizações criminosas. 
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Delegacia de repressão a armas e explosivos (DRAE) 

 

A DRAE assumirá a responsabilidade central no combate à circulação ilegal de 

armas, munições e explosivos no estado. Combinando tecnologia forense, 

capacitação contínua e cooperação com agências internacionais especializadas em 

rastreamento — como Interpol, ATF, OEA e Ameripol —, a unidade tornará o 

rastreamento individual obrigatório para 100% dos armamentos apreendidos no Rio 

de Janeiro. 

 

Suas atribuições finalísticas e operacionais englobam: 

 

● Execução do Programa Rastreia Fuzil: Coordenação das rotinas de perícia 

e rastreamento da origem, trajetórias e redes de fornecimento de fuzis e 

armas de grosso calibre, da fabricação até a apreensão. 

 

● Repressão a Desvios e Comércio Ilegítimo: Investigação detalhada de 

fornecedores, fábricas clandestinas, adulterações de numeração e desvios de 

explosivos e munições do mercado formal ou de forças de segurança. 

 

● Atuação Interestadual e Internacional: Mapeamento do tráfego ilegal 

através de fronteiras e divisas estaduais, subsidiando operações 

coordenadas para interceptar carregamentos antes de sua entrada nos 

centros urbanos. 

 

Novas Dinâmicas e Operações Conjuntas 

 

Para otimizar os resultados do plano de governo, o DENARC e a DRAE atuarão sob 

um novo modelo de operações integradas, estruturado em três eixos principais: 

 

1. Forças-Tarefas de Asfixia de Feudos Territoriais: Operações conjuntas 

voltadas para simultaneamente estrangular a venda de drogas e recolher o 

arsenal de guerra em áreas sob controle do crime, atuando antes e durante 
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as etapas de estabilização do Plano de Ocupação e Retomada de Territórios. 

 

2. Operações de Interdição Logística nas Divisas: Ações focadas no 

monitoramento e na interceptação de rotas de entrada (rodoviárias, marítimas 

e aquaviárias) que abastecem o estado com drogas e armas pesadas. 

 

3. Investigações Financeiras Unificadas: Força de trabalho compartilhada 

para rastrear a lavagem de dinheiro mútua — uma vez que os recursos 

gerados pelo tráfico de drogas do DENARC são diretamente utilizados para 

financiar a aquisição dos arsenais rastreados pela DRAE. 

 

Ensino e formação da Polícia Civil 

A estrutura responsável pelo ensino e pela formação continuada da Polícia Civil 

será fortalecida. A cooperação com universidades e instituições de pesquisa será 

ampliada e informações protegidas. 

Serão oferecidas formações em: 

●  investigação; 

●  inteligência; 

●  análise financeira; 

●  crimes cibernéticos; 

●  atendimento às vítimas; 

●  preservação de local de crime; 

●  produção de provas; 

●  direitos humanos; 

●  proteção de dados; 

●  liderança; 

●  gestão; 

● saúde e segurança do trabalho. 
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Programa Investigação de homicídios 

O combate à violência exige aumentar a capacidade do Estado de identificar, 

prender e responsabilizar os autores dos crimes. 

Será fortalecida a investigação de homicídios, feminicídios e demais crimes 

violentos, com integração entre delegacias, perícia, inteligência e Ministério Público, 

respeitadas as competências legais de cada instituição. 

As unidades especializadas deverão contar com estrutura adequada, equipes 

capacitadas e ferramentas tecnológicas para análise de evidências. 

O Estado também ampliará a capacidade de acompanhamento dos inquéritos e dos 

casos sem autoria identificada, permitindo identificar padrões, conexões entre 

crimes e áreas de atuação de grupos criminosos. O objetivo é aumentar a taxa de 

esclarecimento dos crimes violentos e reduzir a sensação de impunidade. 

Programa Perícia do Rio  

A investigação moderna depende de uma perícia criminal estruturada, equipada e 

capaz de produzir provas com rapidez e qualidade. O Governo modernizará os 

serviços de perícia criminal, ampliando equipamentos, laboratórios, sistemas digitais 

e capacitação dos profissionais. 

Será priorizada a redução do tempo de processamento de exames, a integração das 

informações periciais com as investigações e a preservação adequada das 

evidências. 

A política também contemplará genética forense, balística, identificação de armas, 

perícia digital, análise de documentos, identificação veicular e demais áreas 

necessárias à investigação. 

Mais tecnologia na perícia significa mais provas, investigações mais qualificadas e 

maior capacidade de responsabilizar criminosos. 
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Fortalecimento da Polícia Militar 

A Polícia Militar será valorizada e preparada para oferecer policiamento ostensivo, 

presença territorial, resposta rápida e proteção à população. 

As prioridades serão: 

●  recomposição planejada do efetivo; 

●  renovação e manutenção de viaturas; 

●  comunicação confiável; 

●  equipamentos de proteção; 

●  armamentos e munições adequados; 

●  treinamento permanente; 

●  planejamento regional; 

●  saúde física e mental; 

●  melhoria das instalações; 

●  tecnologia; 

●  supervisão e apoio aos profissionais; 

●  policiamento orientado por dados; 

●  protocolos de atuação; 

●  redução de riscos para moradores e policiais. 

 

Ronda e ocupação temporária 

As áreas controladas por organizações criminosas exigem atuação integrada, 

continuidade operacional e retirada planejada das estruturas que sustentam o 

domínio territorial. 

O Governo optará pela  substituição das estruturas de ocupação permanente que 

não apresentem resultados por um modelo de ronda e ocupação temporária, com 

critérios públicos e objetivos definidos. 

 

A ocupação temporária irá  ocorrer para: 
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●  apoiar operações planejadas; 

●  retirar barricadas; 

●  garantir cumprimento de decisões judiciais; 

●  proteger serviços públicos; 

●  permitir realização de perícias; 

●  preservar áreas após operações; 

●  apoiar investigações; 

● impedir retorno imediato de criminosos; 

● criar condições para restabelecimento de serviços. 

A ocupação não será considerada objetivo final. Ela será um instrumento temporário 

para permitir investigação, responsabilização, retomada de serviços e 

enfraquecimento das estruturas criminosas. Cada intervenção irá possuir: 

 

A remoção de barricadas e retomada da circulação 

Barricadas impedem ambulâncias, transporte, coleta de lixo, serviços de energia, 

acesso à escola e circulação de moradores. 

A retirada será organizada por protocolo integrado entre: 

● forças de segurança; 

● órgãos de infraestrutura; 

●  concessionárias; 

● municípios; 

● serviços de emergência; 

● equipes de assistência quando necessário. 

 

As áreas serão monitoradas para evitar a reinstalação.  

O Governo acompanhará: 

●  barricadas retiradas; 

● tempo para restabelecer circulação; 
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●  reincidência; 

● acesso de ambulâncias; 

● retorno dos serviços; 

●  ocorrências registradas; 

● proteção dos trabalhadores envolvidos. 

 

Cidade da Polícia Militar  

O atual centro de formação e aperfeiçoamento de praças (CFAP), em Sulacap, será 

transformado em uma Cidade da Polícia Militar, criando um complexo integrado 

destinado à formação, especialização, saúde, tecnologia, logística, administração e 

qualidade de vida do policial militar. 

A meta é concentrar, em um único complexo, estruturas que atualmente podem 

estar dispersas, racionalizando recursos públicos e criando um ambiente 

permanente de preparação profissional da polícia militar. 

1. Objetivos 

● modernizar a infraestrutura da polícia militar; 

● ampliar e qualificar a formação dos policiais; 

● centralizar cursos de formação, aperfeiçoamento e especialização; 

● criar estruturas modernas de treinamento operacional; 

● integrar ensino, tecnologia, inteligência e doutrina policial; 

● melhorar o atendimento de saúde e assistência ao policial; 

● reduzir custos decorrentes da utilização de instalações dispersas; 

● preparar o policial para atuar em áreas urbanas de alta complexidade; 

● transformar o Cefap em referência nacional de formação policial. 

2. Estrutura proposta 

a. Centro de formação policial 

● escola de formação de soldados; 

● cursos de aperfeiçoamento de cabos e sargentos; 

42 



 

● centro de formação continuada; 

● salas de aula modernas; 

● auditório; 

● biblioteca e centro de estudos; 

● plataforma de ensino a distância. 

b. Centro de treinamento operacional 

Criar ambientes que reproduzam situações reais encontradas pelos policiais: 

● ruas e cruzamentos; 

● residências; 

● estabelecimentos comerciais; 

● transporte público; 

● áreas de grande concentração de pessoas; 

● cenários de atendimento a ocorrências; 

● treinamento de direção policial; 

● simuladores de tiro; 

● treinamento de abordagem e gerenciamento de crises. 

O treinamento estará associado ao procedimento operacional padrão e à segurança 

jurídica da atuação policial, linha que a própria PMERJ vem buscando fortalecer. 

c. Centro de tecnologia e inteligência 

Implantação de um núcleo destinado ao treinamento e desenvolvimento de 

tecnologias aplicadas à segurança pública: 

● drones; 

● videomonitoramento; 

● análise de dados; 

● geo inteligência; 

● sistemas de comunicação; 

● rastreamento de equipamentos; 

● simulação computacional; 

● inteligência artificial aplicada à gestão policial. 

43 



 

d. Centro de saúde do policial 

Criar uma estrutura integrada para: 

● atendimento médico; 

● odontologia; 

● fisioterapia; 

● reabilitação; 

● exames; 

● avaliação física; 

● prevenção de doenças ocupacionais; 

● acompanhamento psicológico; 

● medicina preventiva. 

e. Centro de preparação física 

● academia; 

● pistas de corrida; 

● piscina; 

● quadras esportivas; 

● campo de futebol; 

● circuito funcional; 

● pista de obstáculos; 

● avaliação física periódica. 

f. Centro de comando e gestão 

Espaço destinado à integração administrativa e operacional, permitindo treinamento 

e simulação de: 

● gestão de crises; 

● grandes eventos; 

● operações integradas; 

● planejamento operacional; 

● gerenciamento de recursos; 

● comunicação institucional. 
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g. Vila residencial e alojamentos 

Modernização dos alojamentos para alunos e policiais em cursos de formação e 

especialização, com: 

● dormitórios; 

● refeitório; 

● lavanderia; 

● áreas de convivência; 

● estacionamento; 

● transporte interno. 

h. Centro de logística 

Centralização de estruturas de apoio: 

● almoxarifado; 

● manutenção; 

● equipamentos; 

● uniformes; 

● materiais de treinamento; 

● controle patrimonial; 

● gestão de veículos. 

4. Escola de excelência 

A cidade da polícia militar  funcionará como uma universidade profissional de 
segurança pública, com cursos permanentes de atualização. 

O policial não  será preparado apenas para ingressar na corporação, mas sim  para 

evoluir durante toda a carreira. 

5. Implantação por etapas 

Fase 1 – diagnóstico e planejamento 
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Levantamento de toda a área do CFAP, instalações existentes, capacidade, 

necessidades e custos. 

Fase 2 – infraestrutura 

Reforma das estruturas existentes e construção das novas instalações. 

Fase 3 – tecnologia 

Implantação dos simuladores, centro de inteligência, laboratório tecnológico e 

sistemas de treinamento. 

Fase 4 – saúde e qualidade de vida 

Modernização das estruturas médicas, esportivas, alimentares e de alojamento. 

Fase 5 – Cidade da Polícia Militar 

Integração definitiva das estruturas e funcionamento do complexo como polo 

permanente de formação e aperfeiçoamento. 

6. Resultado esperado 

A Cidade da Polícia Militar,  CFAP se  tornará o principal centro de formação e 

desenvolvimento profissional da PMERJ, reunindo em um único complexo 

formação, treinamento, tecnologia, saúde,  inteligência,  logística e gestão. A 

estrutura irá contemplar: 

Centro de formação policial 

● salas de aula; 

● ambientes de simulação; 

●  biblioteca; 

●  laboratórios; 

● alojamentos; 

● recursos digitais; 

● formação inicial e continuada. 
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Centro de treinamento operacional 

●  treinamento tático; 

●  direção defensiva; 

●  tiro; 

●  atendimento pré-hospitalar; 

●  gerenciamento de crise; 

●  uso proporcional da força; 

●  atuação em ambientes urbanos; 

●  proteção da população. 

 

Centro de tecnologia e inteligência 

●  análise de dados; 

●  simulação; 

●  sistemas de comunicação; 

● segurança cibernética; 

● desenvolvimento e teste de soluções; 

●  cooperação com universidades. 

 

Centro de saúde do policial 

●  saúde física; 

●  saúde mental; 

●  fisioterapia; 

●  prevenção de lesões; 

●  acompanhamento ocupacional; 

●  apoio após ocorrências críticas. 

 

Centro de preparação física 

●  condicionamento; 
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●  prevenção de lesões; 

●  recuperação funcional; 

●  acompanhamento individual. 

 

Centro de comando e gestão 

● formação de lideranças; 

● planejamento; 

● gestão de equipes; 

●  gestão de operações; 

●  integridade; 

● análise de resultados. 

● centro de logística 

● armazenamento; 

● controle de equipamentos; 

● manutenção; 

●  rastreabilidade; 

● distribuição. 

 

A implantação será realizada por fases: 

1. diagnóstico e projeto; 

2. recuperação da estrutura existente; 

3. modernização dos ambientes de formação; 

4. implantação dos centros de saúde e tecnologia; 

5. expansão conforme resultados e disponibilidade financeira. 
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Valorização dos profissionais de segurança 

A valorização alcançará policiais militares, policiais civis, policiais penais, bombeiros 

militares, profissionais da perícia, agentes socioeducativos e demais servidores das 

instituições de segurança, através do pagamento da GRAM aos inativos e 

pensionistas da PMERJ e aos ativos, desobrigatoriedade do RAS; 

Nos primeiros 100 dias, será realizado diagnóstico por corporação, carreira, unidade 

e região, comparando: 

●  efetivo previsto; 

● efetivo ativo; 

● aposentadorias esperadas; 

●  afastamentos; 

●  jornada; 

●  escalas; 

●  lotação; 

●  condições de trabalho; 

●  equipamentos; 

● formação; 

● saúde física e mental; 

● demandas administrativas; 

● remuneração e gratificações. 

 

O Governo adotará: 

●  plano plurianual de recomposição de efetivos; 

● concursos conforme necessidade e capacidade fiscal; 

● formação inicial e continuada; 

●  equipamentos adequados; 

●  melhoria das instalações; 

●  política de saúde; 

● prevenção do suicídio; 

● apoio após confrontos e ocorrências críticas; 
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● atendimento às famílias; 

● proteção contra assédio; 

● canais seguros de denúncia; 

● acompanhamento dos profissionais afastados; 

● reconhecimento da experiência e da qualificação. 

  

A recomposição não será limitada à abertura de vagas. Cada concurso terá 

cronograma de formação, equipamentos, lotação regional, custeio e estrutura para 

receber os novos profissionais. 

 

Formação permanente 

O programa de formação continuada abrangerá: 

● condicionamento físico e prevenção de lesões; 

● tiro e treinamento operacional; 

● gerenciamento de crises; 

● atendimento pré-hospitalar; 

●  defesa pessoal; 

●  direção defensiva; 

●  inteligência; 

● investigação; 

● crimes cibernéticos; 

● análise financeira; 

●  atendimento às mulheres e grupos vulneráveis; 

● proteção de crianças e adolescentes; 

● abordagem de pessoas com deficiência e pessoas autistas; 

●  comunicação; 

●  direitos humanos; 

●  uso proporcional da força; 

●  preservação de provas; 

●  liderança e gestão; 
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●  saúde mental; 

●  prevenção à corrupção; 

●  proteção de dados 

 

Saúde física e mental 

Será fortalecida a política de saúde dos profissionais de segurança, integrada aos 

serviços próprios das corporações e à rede estadual. 

As ações incluirão: 

● atendimento psicológico sigiloso; 

● prevenção do suicídio; 

●  acompanhamento após confronto; 

●  tratamento de dependência; 

●  fisioterapia; 

●  prevenção de lesões; 

●  saúde ocupacional; 

● acompanhamento de afastamentos; 

●  apoio às famílias; 

●  retorno assistido ao trabalho; 

●  capacitação das chefias; 

●  combate ao estigma relacionado à busca de ajuda. 

 

A procura por atendimento psicológico não será tratada automaticamente como 

incapacidade profissional. As decisões ocupacionais dependerão de avaliação 

técnica, respeito à privacidade e garantia de direitos. 

 

Programa Futuro Seguro  
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Será criado um mecanismo institucional que irá assegurar estabilidade econômica e 

oportunidades educacionais para filhos de policiais (militares e civis) e bombeiros do 

Estado do Rio de Janeiro mortos em serviço. 

 

 

Eixo 1: Assistência financeira (fundo de amparo) 

 

Para oferecer assistência financeira, o projeto será estruturado como um fundo 

solidário de amparo ou um auxílio institucional, que  será operacionalizado via fundo 

estadual de amparo à família do agente (Feafa): criação de um fundo gerido por um 

conselho paritário (representantes das corporações e associações de classe), 

financiado por uma parcela do orçamento das secretarias de segurança/defesa civil 

e doações de empresas parceiras (ESG). 

 

Auxílio-educação (bolsa de estudos): concessão de um auxílio financeiro mensal ou 

semestral para subsidiar custos com material escolar, uniformes e transporte para 

dependentes, especialmente em casos de vacância ou incapacidade do titular da 

carreira (policial/bombeiro). 

 

Microcrédito educacional: parceria com instituições financeiras estaduais para 

oferecer linhas de crédito com juros subsidiados para custear mensalidades de 

cursos técnicos ou preparatórios para os filhos dos agentes. 

 

Eixo 2: Direito à vaga na faculdade pública  

 

O Rio de Janeiro possui universidades estaduais de referência (como a Uerj, Uenf e 

Uezo). Para implementar o direito à vaga, será  proposta  legislação específica: 

reserva de vagas (cotas): propor um projeto de lei estadual que institua um sistema 

de cotas (vagas suplementares ou dentro das vagas existentes) nos processos 

seletivos das universidades estaduais do RJ para dependentes de policiais e 

bombeiros mortos em serviço. 
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Critério de vulnerabilidade: o foco deverá  ser prioritário para filhos de agentes que 

faleceram em serviço, ficaram inválidos ou possuem baixa renda familiar 

comprovada. 

  

Convênios com o sistema S (Senai/Senac/Sesc): serão estabelecidos convênios 

que garantam bolsas de 100% em cursos técnicos e tecnólogos para filhos de 

agentes, facilitando a entrada rápida no mercado de trabalho com formação de 

qualidade. 

O Programa Futuro Seguro atenderá as famílias dos profissionais de segurança 

mortos ou permanentemente incapacitados em razão do serviço. 

O programa começará com o mapeamento dos direitos existentes, das famílias 

atendidas e das situações de descontinuidade. 

A criação de benefício financeiro ou fundo específico dependerá de impacto 

orçamentário, fonte permanente de custeio e autorização legal. 

 

Programa Rota Segura 

O Governo criará uma política específica de prevenção e proteção para motoristas 

de aplicativo, taxistas e demais profissionais que trabalham diariamente nas ruas. 

A iniciativa integrará informações sobre áreas e horários de maior risco, permitindo 

orientar os profissionais e direcionar o policiamento preventivo. 

Será estimulada a integração entre plataformas digitais, empresas de transporte, 

órgãos de segurança e sistemas estaduais de monitoramento, respeitando a 

legislação de proteção de dados. 

O programa também buscará agilizar a resposta em casos de roubo, sequestro, 

ameaça ou desaparecimento de veículos. 

Quem trabalha nas ruas precisa ter informação para evitar o risco e resposta rápida 

quando o crime acontecer. 
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Programa Digital Seguro 

A modernização dos serviços públicos exige também proteção contra ataques 

digitais. 

O Governo fortalecerá a segurança dos sistemas estaduais, com monitoramento de 

incidentes, proteção das bases de dados, controle de acessos, atualização 

tecnológica e protocolos de resposta. 

Será criada uma estrutura de coordenação para prevenção e resposta a incidentes 

cibernéticos que possam afetar serviços públicos essenciais. 

A política será integrada às áreas de tecnologia, segurança pública e proteção de 

dados. 

O objetivo é garantir que a transformação digital do Estado aconteça com segurança 

e continuidade dos serviços. 

 

Proteção das mulheres e enfrentamento da violência 

A violência contra as mulheres será enfrentada por uma política integrada de 

prevenção, proteção, investigação, atendimento e reconstrução da autonomia. 

O Estado fortalecerá as Delegacias de Atendimento à Mulher — DEAMs e 

melhorará a capacidade de atendimento nas delegacias territoriais. 

As ações incluirão: 

●  ampliar atendimento especializado conforme demanda regional; 

● promover ações preventivas para orientar mulheres em diferentes fases da 

vida; 

●  capacitar profissionais; 

● garantir acolhimento reservado; 

● reduzir a repetição desnecessária do relato; 

● melhorar registro e produção de provas; 

●  integrar Polícia Civil, Polícia Militar, Ministério Público, Judiciário, Defensoria,  
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● fortalecer a Patrulha Maria da Penha; 

●  aprimorar o acompanhamento das medidas protetivas; 

●  ampliar canais de pedido de ajuda; 

● proteger dados e localização da vítima; 

●  adotar avaliação de risco; 

●  oferecer informação clara; 

● acompanhar reincidência e descumprimento de medidas. 

 

 A tecnologia será uma aliada central na proteção e defesa das mulheres no Estado 

do Rio de Janeiro. Dentro da plataforma integrada Rio na Palma da Mão, o governo 

reunirá em um só lugar uma rede completa de suporte, orientação e socorro 

imediato, combinando inovação tecnológica com a máxima segurança operacional. 

Recursos e Serviços Integrados: 

● Orientação e Atendimento: Informações claras sobre serviços de apoio, 

acompanhamento de protocolos e acesso direto aos canais oficiais do 

Estado. 

● Rede de Apoio Presencial: Localização ágil das unidades mais próximas de 

atendimento especializado à mulher. 

● Atendimento e Comunicação: Pedido de ajuda, solicitação de atendimento 

e canal direto de comunicação com equipes devidamente autorizadas. 

● Segurança e Direitos: Acompanhamento de informações sobre medidas 

protetivas de urgência. 

● Monitoramento Preventivo: Integração com a tag de acompanhamento para 

agressores que fazem uso de tornozeleira eletrônica, permitindo monitorar 

situações de perigo iminente e agir antes que o risco se concretize. 

 

Discrição que Salva Vidas: O Botão SOS Maria 

Pensando na segurança de quem convive sob ameaça contínua, a função de 

emergência do aplicativo — o SOS Maria — contará com um recurso essencial de 
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camuflagem. A própria mulher poderá personalizar e editar o ícone do aplicativo em 

seu celular, disfarçando o acesso com a aparência de um aplicativo comum do dia a 

dia (como uma calculadora, bloco de notas ou utilitário). Essa medida impede que o 

agressor perceba a existência do mecanismo de socorro no aparelho, garantindo 

que o pedido de ajuda ocorra de forma segura, silenciosa e sem expor a vítima a 

riscos adicionais. 

Complementaridade aos Canais Oficiais Importante destacar que as ferramentas 

tecnológicas do aplicativo atuam de forma complementar e integrada à rede pública. 

Nenhuma função do sistema substitui a atuação imediata das centrais de 

emergência e dos serviços oficialmente responsáveis, como o 190 (Polícia Militar), 

192 (SAMU) e 180 (Central de Atendimento à Mulher). 

 

A tecnologia será implantada somente com capacidade de resposta. Um botão que 

não aciona atendimento real produz falsa segurança e não será utilizado como 

propaganda. 
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Modelo do app Rio na Palma da mão - plataforma integrada 
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Sistema Penitenciário e Polícia Penal  

Será implantado no sistema penitenciário do Estado do Rio de Janeiro um programa 

permanente de trabalho e qualificação profissional, reduzindo a ociosidade dos 

presos e preparando o condenado para retornar à sociedade em condições de 

trabalhar e não voltar ao crime. 

 

1. Trabalho como regra para o condenado 

Todo preso condenado, apto física e mentalmente e conforme suas 
capacidades,  será encaminhado para atividade laboral, observadas as regras da 

lei de execução penal. 

O trabalho terá finalidade educativa, produtiva e de qualificação profissional, e 

não poderá ser utilizado como forma de exploração ou tratamento degradante. A  

jornada observará os limites estabelecidos pela legislação federal. 

2. Parceria com empresas privadas 

O estado criará um sistema para permitir que empresas instalem oficinas e 
unidades produtivas dentro dos estabelecimentos prisionais, mediante 

contratos, convênios ou instrumentos jurídicos adequados. 

Serão desenvolvidas atividades como: 

● montagem de componentes; 

● confecção de uniformes; 

● móveis e marcenaria; 

● reciclagem; 

● produção de alimentos; 

● costura; 

● manutenção; 

● atividades administrativas compatíveis; 

● tecnologia e serviços digitais; 
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● artesanato com finalidade econômica; 

● cursos profissionalizantes vinculados à atividade produtiva. 

A lei de execução penal já admite a participação de empresas e a instalação de 

oficinas de trabalho nos estabelecimentos prisionais. 

3. Remuneração 

O trabalho será remunerado conforme a legislação vigente. 

A remuneração deverá observar a destinação legal, podendo contemplar: 

i — indenização dos danos causados pelo crime, quando determinada 

judicialmente; 

ii — assistência à família; 

iii — pequenas despesas pessoais; 

iv — ressarcimento ao estado das despesas realizadas com a manutenção do 

condenado, nos limites legais; 

v — formação de pecúlio para utilização após a liberdade. 

A lei de execução penal estabelece atualmente remuneração mínima de três 

quartos do salário mínimo para o trabalho prisional. 

4. Remição da pena 

O programa  estimulará o trabalho por meio da remição legal da pena. O preso que 

trabalhar poderá obter redução da pena na proporção prevista na legislação, além 

de adquirir qualificação profissional. 

5. Certificação profissional 
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Cada trabalhador preso receberá certificado da atividade realizada e da qualificação 

obtida. O objetivo é fazer com que o preso saia do sistema penitenciário com uma 

profissão e condições reais de conseguir emprego. 

6. Controle rigoroso 

Toda empresa participante  será previamente cadastrada e fiscalizada pelo estado. 

Serão estabelecidos: 

● controle de entrada e saída de materiais; 

● fiscalização dos trabalhadores; 

● controle de produção; 

● acompanhamento financeiro; 

● fiscalização trabalhista e de segurança; 

● proibição de qualquer atividade relacionada ao crime organizado; 

● auditorias periódicas; 

● transparência dos contratos. 

7. Separação por perfil 

As atividades serão distribuídas considerando: 

● natureza do crime; 

● comportamento carcerário; 

● capacidade profissional; 

● nível de segurança da unidade; 

● risco de fuga; 

● vínculo com organizações criminosas. 

Presos de alta periculosidade ou integrantes de organizações criminosas  

permanecerão submetidos a protocolos de segurança específicos. 

8. Prioridade para quem não possui profissão 
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O estado irá priorizar presos sem qualificação profissional, oferecendo 

simultaneamente trabalho, qualificação, disciplina, remição e preparação para a 
liberdade. 

9. Resultado esperado 

O objetivo não é simplesmente ocupar o tempo do preso. 

É transformar o período de cumprimento da pena em um período de disciplina, 
trabalho, capacitação e preparação para a vida em liberdade. 

Preso parado não pode ser política de estado. 

O sistema penitenciário irá garantir segurança, disciplina e oportunidade de trabalho 

para o condenado apto. 

10. Meta estadual 

Criar progressivamente vagas de trabalho para todos os presos condenados aptos 

ao trabalho, ampliando a participação da iniciativa privada e vinculando a atividade 

laboral à formação profissional e à reinserção social. 

Além disso, mudanças no funcionamento dos processos prisionais serão feitas, 

como:  

1. Isolamento das lideranças criminosas 

Líderes e integrantes de alta influência dentro de organizações criminosas serão 

submetidos, nos termos da legislação, a regime de segurança reforçada, com 

separação dos demais presos e protocolos específicos de custódia. 

O objetivo é impedir que continuem comandando o tráfico de drogas, roubos, 

homicídios, extorsões, ataques contra agentes públicos, invasões e disputas 

territoriais, lavagem de dinheiro e o recrutamento de novos integrantes. 

2. Fim do comando criminoso por celular 
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O Estado adotará uma política permanente de tolerância zero à comunicação 

criminosa ilícita. 

Serão ampliados os equipamentos de detecção, tecnologias legalmente autorizadas 

para impedir comunicações ilícitas, revistas e inspeções, inteligência penitenciária, 

investigação sobre a entrada de aparelhos e a responsabilização de todos os 

envolvidos. A ordem para um crime não poderá sair de dentro de um presídio. 

3. Presídios de segurança máxima estadual 

Serão criadas unidades específicas para presos classificados como de altíssimo 

risco, com estrutura física, tecnológica e operacional diferenciada. 

Essas unidades contarão com controle de acesso reforçado, monitoramento 

permanente, circulação interna restrita, protocolos especiais de segurança, 

inteligência penitenciária integrada e equipes especializadas da polícia penal. 

4. Separação por nível de risco 

Será implantada uma classificação penitenciária baseada em três níveis de risco: 

● nível 1 de segurança regular: para presos que não apresentem risco 

excepcional. 

● nível 2 de segurança reforçada: para presos com histórico de violência ou 

envolvimento relevante com organizações criminosas. 

● nível 3 de segurança máxima: para presos que exerçam liderança, 

articulação ou comando de atividades criminosas, observados os requisitos legais. 

A classificação será sempre individualizada, fundamentada e periodicamente 

revisada. 

5. Inteligência penitenciária 24 horas 

Será criado um sistema integrado de inteligência capaz de identificar 

antecipadamente as lideranças, conexões entre presos, comunicação com 

criminosos externos, movimentações financeiras suspeitas, tentativas de corrupção, 
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planejamento de rebeliões, articulação e execução das medidas socioeducativas de 

privação e restrição de liberdade no Estado do Rio de Janeiro. 

O sistema enfrenta desafios relacionados à capacidade física, recomposição de 

ataques e recrutamento de novos integrantes. 

As informações serão compartilhadas, dentro das competências legais, com a 

polícia civil, polícia militar e com os órgãos estaduais e federais de inteligência. 

6. Presídio não será centro de comando 

Serão criados protocolos específicos para impedir que presos determinem, de 

dentro das unidades, ações criminosas nas ruas. Quando houver elementos 

concretos de que determinado preso continua exercendo liderança criminosa, o 

estado adotará imediatamente as providências administrativas e judiciais cabíveis, 

inclusive a transferência para unidade de maior segurança ou para o sistema 

penitenciário federal quando preenchidos os requisitos legais. 

7. Combate à corrupção interna 

Será criada a força de integridade penitenciária, integrada à estrutura de controle 

e inteligência da polícia penal, para combater a entrada de celulares, drogas e 

armas, além da facilitação de visitas irregulares, corrupção de servidores, 

vazamento de informações e favorecimento de organizações criminosas. 

O servidor que trair a instituição responderá administrativa e criminalmente, 

assegurados o devido processo legal e o direito de defesa. 

8. Controle de visitas 

O sistema de visitas será modernizado com identificação biométrica, cadastro 

atualizado, controle eletrônico, inspeção conforme a legislação, monitoramento das 

comunicações autorizadas e investigação de tentativas de entrada de materiais 

proibidos. 

O objetivo não será impedir o contato familiar legítimo, mas impedir que a visita seja 

utilizada como instrumento de comunicação criminosa. 
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Proteção da infância no sistema prisional 

Hoje, crianças e adolescentes que visitam familiares presos em unidades estaduais 

são submetidos a pátios coletivos, filas degradantes e convivência com a população 

carcerária geral. O ambiente prisional é insalubre e tenso por natureza, e a 

exposição continuada de menores a essa atmosfera compromete o 

desenvolvimento emocional, fragiliza o vínculo escolar e reduz a barreira psicológica 

ao crime. O contato familiar deverá ser protegido — jamais exposto. 

Em cumprimento ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e ao princípio 

constitucional da prioridade absoluta do menor, o programa não extingue o 

vínculo familiar, mas normatiza estritamente as visitas por meio de um protocolo 

seguro: 

● Fim da Circulação em Pátios Coletivos: Proibição de circulação ou 

permanência de menores em áreas comuns de convivência e pátios da 

população carcerária geral. 

● Espaços e Agendamentos Protegidos: Visitações realizadas 

exclusivamente em ambientes controlados, em datas reservadas para o 

detento e com contato restrito ao parente preso. 

● Prioridade Escolar Absoluta: Vedação terminante da entrada de menores 

em unidades prisionais durante dias e horários letivos. 

● Acompanhamento Psicossocial e Preventivo: Monitoramento obrigatório e 

suporte das redes municipais de assistência social aos filhos de pessoas 

privadas de liberdade. 

 

9. Transferência de presos de altíssimo risco 

O Rio de Janeiro utilizará de maneira estratégica o sistema penitenciário federal 

para presos que preencham os requisitos legais para transferência. O preso que 

continuar comandando uma organização criminosa de dentro da prisão não poderá 
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permanecer em uma unidade comum simplesmente por conveniência 

administrativa. 

10. Meta para quatro anos 

Serão implantadas progressivamente as unidades estaduais de segurança , o 

sistema de classificação de risco, a inteligência penitenciária integrada, as 

tecnologias de combate à comunicação ilícita, o sistema biométrico de controle, os 

protocolos especiais para lideranças, a integração permanente com o sistema 

penitenciário federal e o programa de proteção e integridade dos policiais . 

 

Policiamento territorial, geoprocessamento e proteção da mobilidade 

A distribuição do policiamento e a capacidade de resposta das forças de segurança 

serão reorganizadas a partir de dados, geoprocessamento, tempo de deslocamento, 

densidade populacional, padrões criminais e avaliação das comunidades atendidas. 

A criação ou o desmembramento de batalhões não será decidido apenas por 

pressão política: cada mudança deverá demonstrar necessidade operacional, 

disponibilidade de efetivo, estrutura, custo, fonte de financiamento e resultado 

esperado. 

Nos primeiros 100 dias, será realizada auditoria territorial das áreas integradas de 

segurança pública — Aisps, organizada em quatro etapas: 

1. diagnóstico da situação atual: levantamento dos limites de cada unidade, 

efetivo previsto e efetivo ativo, população atendida, extensão territorial, frota, 

instalações, chamadas recebidas, ocorrências e tempo médio de resposta. 

2. análise espaço-temporal da criminalidade: consolidação de dados 

georreferenciados do instituto de segurança pública, registros de ocorrência, 

chamadas de emergência e informações de inteligência, com análise de pelo menos 

três anos para identificar padrões persistentes. 

3. topografia, mobilidade e gargalos operacionais: avaliação de serras, baías, 

vias expressas, linhas férreas, grandes complexos urbanos, horários de 
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congestionamento, rotas de fuga e obstáculos que aumentem o tempo de chegada 

das equipes. 

4. matriz de vulnerabilidade e viabilidade: combinação de risco criminal, 

expansão urbana, circulação de pessoas e cargas, equipamentos públicos, efetivo 

disponível, custo de implantação e possibilidade de integração com unidades 

existentes. 

A auditoria irá  examinar, como prioridades iniciais: 

● Baixada Fluminense: avaliar o desmembramento e a instalação de unidade 

operacional no eixo Austin/Comendador Soares/Queimados/Japeri, articulada ao 

policiamento dos acessos do Arco Metropolitano e ao combate ao roubo de cargas; 

● Belford Roxo e Lote XV: avaliar unidade de alta mobilidade ou nova estrutura 

territorial na região do Lote XV e Roseiral, com integração às unidades responsáveis 

pelas áreas limítrofes; 

● Zona Oeste da capital: avaliar o desmembramento para implantação do BPM 

de Cosmos/Inhoaíba, com atenção a paciência e aos grandes conjuntos 

habitacionais, e examinar uma unidade operacional para o eixo 

Recreio/Vargens/Guaratiba; 

● Baixadas litorâneas e costa do sol: avaliar o desmembramento da área 

atualmente atendida pelo 25º BPM e a viabilidade do BPM da costa do sol, 

considerando a população residente, a sazonalidade turística e as rotas rodoviárias 

de acesso; 

● Corredores logísticos e de carga: estruturar unidade especializada de 

policiamento rodoviário e ilícitos de carga, com denominação de trabalho 

BPRV-carga, e bases em pontos estratégicos da malha estadual. Nas rodovias 

federais, a atuação dependerá de cooperação operacional com a polícia rodoviária 

federal e os demais órgãos competentes. 

As denominações, sedes e áreas definitivas serão estabelecidas depois da 

auditoria, dos estudos legais e operacionais e da previsão de efetivo e orçamento. A 

prioridade será colocar mais capacidade de resposta onde a população está 

desprotegida, sem esvaziar as unidades existentes. 

Além da reorganização territorial, o governo adotará as seguintes medidas: 
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● Reorganizar áreas e turnos de patrulhamento a partir de ocorrências, 

chamadas, circulação de pessoas e avaliação comunitária; 

● Reforçar a segurança em estações, terminais, corredores rodoviários, 

acessos a escolas, hospitais e polos de trabalho; 

● Intensificar o motopatrulhamento em áreas com concentração de roubos 

cometidos por criminosos que utilizam motocicletas, com treinamento específico, 

equipamentos adequados, inteligência e definição de rotas prioritárias; 

● Integrar policiamento rodoviário, fiscalização de cargas e inteligência para 

combater roubo de cargas e veículos; 

● Criar protocolos para o restabelecimento seguro de vias e para a 

continuidade de escolas, unidades de saúde e transportes em territórios afetados 

por confrontos; 

● Estruturar policiamento rural e apoio aos municípios do interior em casos de 

furto de equipamentos, abigeato, violência no campo e crimes ambientais; 

● Adotar policiamento orientado à solução de problemas, com diagnóstico local, 

metas, acompanhamento e avaliação do resultado obtido. 

 

Degase e prevenção do recrutamento de jovens 

A política socioeducativa do Estado do Rio de Janeiro será orientada por um 

princípio fundamental: responsabilizar, proteger e preparar o adolescente para 
reconstruir sua trajetória, sem permitir que o sistema socioeducativo se 
transforme em porta de entrada ou permanência no ciclo da criminalidade. 

O DEGASE não será tratado como extensão do sistema penitenciário. Sua atuação 

respeitará integralmente o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), combinando segurança 

institucional, responsabilização, educação, saúde, formação profissional, 

convivência familiar e preparação para o desligamento. 

O objetivo será transformar a medida socioeducativa em uma oportunidade real de 

interrupção do ciclo de violência e vulnerabilidade. 

67 



 

Isso significa enfrentar simultaneamente os problemas estruturais do sistema, 

melhorar as condições de atendimento, fortalecer a segurança das unidades e, 

principalmente, construir uma ponte efetiva entre o adolescente, sua família, a 

escola, a formação profissional e o mercado de trabalho. 

A política será organizada em quatro grandes objetivos: 

● garantir unidades adequadas, seguras e sem superlotação; 

● assegurar atendimento integral de educação, saúde, saúde mental, esporte e 

cultura; 

● preparar o adolescente para o retorno à convivência familiar e comunitária; 

● reduzir a reincidência e impedir que jovens em situação de vulnerabilidade 

sejam recrutados novamente pelo crime organizado. 

Cenário atual do sistema socioeducativo 

O Departamento Geral de Ações Socioeducativas (DEGASE) é responsável pelo 

atendimento de saúde mental, formação profissional e transição dos adolescentes 

para a vida em liberdade. 

Entre as medidas de recomposição já previstas ou em andamento estão: 

● R$ 53 milhões em investimentos destinados à expansão e modernização 

do sistema socioeducativo; 

● previsão de construção ou ampliação de 8 unidades de internação e 

semiliberdade, incluindo polos como Bangu, São Gonçalo e Cabo Frio; 

● previsão de 219 novas vagas; 

● concurso público com 3.009 vagas, sendo 564 imediatas e 2.445 para 

cadastro de reserva; 

● 437 vagas imediatas para agentes socioeducativos, sendo 408 

masculinas e 29 femininas, além de 1.456 vagas para cadastro de reserva; 

● recomposição de equipes multidisciplinares, incluindo profissionais de saúde 

mental, assistência social, medicina, enfermagem, terapia ocupacional e 

pedagogia. 

● A proposta da gestão será feita por profissionais de carreira . 
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O resultado esperado é um sistema capaz de reduzir conflitos, garantir atendimento 

adequado, melhorar a escolarização, ampliar a qualificação profissional e diminuir a 

reincidência. 

 

Diagnóstico dos principais desafios 

A insuficiência e a distribuição territorial das vagas provocam sobrecarga em 

unidades e dificultam a organização adequada do atendimento. 

O Governo realizará diagnóstico permanente da capacidade física, ocupação real e 

demanda por região, permitindo planejar novas vagas de acordo com a necessidade 

efetiva do sistema. 

A expansão física será acompanhada de critérios de regionalização e de avaliação 

da capacidade operacional de cada unidade. 

Segurança e organização interna 

As unidades irão  garantir segurança para adolescentes, servidores, equipes 

técnicas e visitantes. 

Serão fortalecidos os protocolos de segurança interna, prevenção de conflitos, 

controle de acesso, gerenciamento de crises e separação adequada dos 

adolescentes conforme os critérios previstos na legislação e nas normas 

socioeducativas. 

A segurança  estará associada à prevenção da violência institucional e à proteção 

integral dos adolescentes. 
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Escolarização e qualificação profissional 

Nenhum adolescente irá  cumprir uma medida socioeducativa sem acesso à 

educação. 

A escolarização será articulada à formação profissional, tecnológica, esportiva e 

cultural, considerando a idade, o nível de escolaridade, os interesses e o projeto de 

vida de cada jovem. 

A formação irá criar condições concretas para o retorno à escola, a continuidade 

dos estudos e o ingresso no mundo do trabalho. 

Fragilidade na transição para a vida em liberdade 

O desligamento não irá  representar o fim do acompanhamento. 

A ausência de uma ponte entre o sistema socioeducativo e a vida em liberdade 

aumenta o risco de abandono escolar, desemprego, retorno ao ambiente de 

violência e reincidência. 

Por isso, o planejamento da saída começará durante o cumprimento da medida e 

será formalizado no Plano Individual de Atendimento (PIA). 

Diretrizes para a reformulação da política socioeducativa 

1. Diagnóstico integrado e gestão baseada em evidências 

O Governo manterá diagnóstico estrutural e operacional permanente do sistema, 

contemplando: 

● capacidade física e índice de ocupação; 

● déficit de vagas por região; 

● quadro de agentes socioeducativos; 

● equipes técnicas e pedagógicas; 

● protocolos de segurança; 

● ocorrência de conflitos; 

● oferta de educação; 
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● atendimento médico e odontológico; 

● saúde mental; 

● dependência química; 

● acompanhamento familiar; 

● formação profissional; 

● desligamentos; 

● reincidência; 

● situação dos egressos. 

Os dados serão utilizados para orientar investimentos, distribuição de profissionais, 

abertura ou ampliação de vagas e revisão dos programas. 

2. Valorização e formação dos profissionais 

A qualidade da socioeducação depende diretamente dos profissionais que atuam 

nas unidades. 

Será implantado programa permanente de formação e aperfeiçoamento para 

agentes socioeducativos e equipes multidisciplinares, com conteúdos relacionados 

a: 

● mediação e prevenção de conflitos; 

● direitos humanos; 

● proteção integral; 

● inteligência socioeducativa; 

● gerenciamento de crises; 

● saúde mental; 

● prevenção ao suicídio e à autolesão; 

● dependência química; 

● primeiros socorros; 

● protocolos de segurança; 

● comunicação não violenta; 

● prevenção da violência institucional. 

71 



 

A recomposição do quadro será acompanhada de dimensionamento permanente 

das equipes e avaliação da distribuição dos profissionais entre as unidades. 

3. Segurança e organização das unidades 

O sistema socioeducativo precisa ser seguro sem reproduzir a lógica penitenciária. 

Serão fortalecidos: 

● controle de acesso; 

● protocolos de segurança; 

● monitoramento interno dentro dos limites legais; 

● prevenção de entrada de objetos proibidos; 

● protocolos de gerenciamento de crises; 

● prevenção de conflitos; 

● inteligência socioeducativa; 

● integração entre equipes de segurança e equipes técnicas; 

● separação adequada dos adolescentes conforme os critérios legais e 

técnicos; 

● registro e análise de ocorrências. 

A segurança será combinada com atividades educacionais, culturais, esportivas e 

profissionalizantes, evitando que o adolescente permaneça ocioso durante o 

cumprimento da medida. 

4. Educação, tecnologia e formação profissional 

Todo adolescente terá acesso à escolarização adequada durante o cumprimento da 

medida. 

A política educacional será integrada à rede estadual e às estruturas responsáveis 

pela formação profissional. 

Serão ampliadas: 

● educação regular; 

● recuperação da defasagem escolar; 
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● alfabetização; 

● educação digital; 

● formação profissional; 

● cursos técnicos; 

● oficinas de tecnologia; 

● programação; 

● robótica; 

● inteligência artificial; 

● empreendedorismo; 

● educação financeira; 

● atividades culturais; 

● práticas esportivas. 

O projeto Geração Tech  será utilizado como uma das trilhas de formação 

tecnológica, observadas a idade, a escolaridade e as condições de cada 

adolescente. 

A meta será fazer com que 100% dos adolescentes em internação tenham 
matrícula escolar regular e acesso a pelo menos uma trilha de formação 
profissional, tecnológica, cultural ou esportiva adequada ao seu perfil. 

5. Saúde integral, mental e dependência química  

O atendimento de saúde mental será tratado como parte central da política 

socioeducativa. 

O sistema ampliará a identificação precoce de situações de sofrimento psíquico, uso 

problemático de substâncias e outras necessidades de cuidado, articulando 

atendimento nas unidades com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e demais 

serviços do SUS. 

Cada adolescente deverá possuir prontuário de saúde e avaliação das 

necessidades clínicas, odontológicas e psicossociais. 

Serão priorizados: 
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● atendimento médico; 

● atendimento odontológico; 

● acompanhamento psicológico; 

● assistência social; 

● psiquiatria quando indicada; 

● terapia ocupacional; 

● prevenção e tratamento do uso problemático de álcool e outras drogas; 

● prevenção de doenças; 

● vacinação; 

● acompanhamento nutricional; 

● saúde sexual e reprodutiva; 

● prevenção do suicídio e da autolesão. 

 

A articulação com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) será fortalecida para 

assegurar a continuidade do cuidado após o desligamento. 

O objetivo será evitar que o adolescente seja atendido apenas durante a crise e 

depois perca completamente o acompanhamento. 

6. Família como parte da reintegração 

A família será considerada parte importante do processo socioeducativo, sempre 

respeitando as situações em que houver determinação judicial ou necessidade de 

proteção, tais como: 

● visitas e contatos familiares; 

● orientação aos responsáveis; 

● acompanhamento psicossocial; 

● mediação familiar quando indicada; 

● encaminhamento das famílias para a rede de proteção social; 

● apoio para documentação e acesso a serviços públicos; 

● preparação conjunta para o desligamento. 
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Quando houver vulnerabilidade social, a família será encaminhada para os serviços 

estaduais e municipais de assistência social, saúde, educação, habitação e 

trabalho. 

7. Plano Individual de Atendimento e preparação para o desligamento 

Cada adolescente possuirá um Plano Individual de Atendimento (PIA) 
acompanhado durante todo o cumprimento da medida. 

O PIA irá considerar: 

● situação escolar; 

● histórico familiar; 

● necessidades de saúde; 

● saúde mental; 

● habilidades; 

● interesses profissionais; 

● vínculos comunitários; 

● riscos e vulnerabilidades; 

● documentação; 

● projeto de vida; 

● condições para retorno à escola; 

● formação profissional; 

● preparação para o trabalho. 

 

A preparação para o desligamento começará antes da saída da unidade. 

O objetivo será garantir que o adolescente não deixe o sistema sem perspectiva 

definida. 

Programa Egresso   

Será criado o Programa Egresso, destinado a construir uma ponte entre o 

cumprimento da medida socioeducativa e a vida em liberdade. 
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O programa integrará: 

● DEGASE; 

● assistência social; 

● educação; 

● FAETEC; 

● Sistema S; 

● municípios; 

● empresas; 

● programas de aprendizagem; 

● organizações da sociedade civil, quando cabível. 

O adolescente em fase de desligamento  será encaminhado para: 

● ensino regular; 

● cursos profissionalizantes; 

● Programa Jovem Aprendiz; 

● estágios compatíveis com sua situação; 

● formação técnica; 

● oportunidades de primeiro emprego; 

● empreendedorismo; 

● atividades culturais e esportivas. 

A política irá respeitar integralmente a legislação aplicável ao trabalho de 

adolescentes e jovens. 

Quando juridicamente possível, o Governo irá  estabelecer mecanismos de estímulo 

à contratação de egressos acompanhados pela rede, sempre com critérios 

objetivos, transparência e avaliação de resultados. 

Regionalização das unidades socioeducativas 

A política de expansão não deverá simplesmente reproduzir grandes complexos 

concentrados na Região Metropolitana. 
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O Governo avaliará a implantação ou adequação de unidades de menor porte em 

diferentes regiões, observando: 

● demanda regional; 

● proximidade das famílias; 

● disponibilidade de serviços; 

● segurança; 

● capacidade operacional; 

● custo de implantação; 

● custo de manutenção; 

● viabilidade técnica e ambiental. 

A referência de unidades com capacidade entre 40 e 60 adolescentes poderá ser 

estudada para determinados modelos de atendimento, desde que tecnicamente 

adequada e compatível com a legislação e com o perfil da medida. 

A regionalização irá  aproximar o adolescente de sua rede familiar e comunitária 

sempre que isso for compatível com a segurança e com a decisão judicial. 

Central de Regulação e Transparência de Vagas 

Será implantada uma Central Estadual de Regulação de Vagas Socioeducativas, 

com sistema digital de acompanhamento da capacidade e ocupação das unidades. 

A ferramenta irá  permitir: 

● acompanhamento da capacidade nominal; 

● ocupação em tempo real; 

● identificação de vagas disponíveis; 

● distribuição territorial; 

● acompanhamento das transferências; 

● histórico de movimentações; 

● identificação de gargalos; 

● produção de indicadores gerenciais. 
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A integração com o Poder Judiciário e o Ministério Público será buscada nos limites 

das competências e sistemas de cada instituição. 

O objetivo será impedir que a falta de informação provoque desequilíbrios na 

ocupação das unidades. 

A aplicação de medidas em meio aberto deverá observar rigorosamente a 

legislação, as decisões judiciais e as avaliações técnicas, especialmente nos casos 

em que a internação não seja juridicamente cabível. 

Prevenção do recrutamento de adolescentes pelo crime organizado 

A prevenção do recrutamento começará antes que o adolescente entre no sistema 

socioeducativo. 

O Estado atuará nos territórios de maior vulnerabilidade para reduzir os fatores que 

facilitam o aliciamento por facções e grupos criminosos. 

A estratégia será integrada entre: 

● Segurança Pública; 

● Educação; 

● Assistência Social; 

● Saúde; 

● Cultura; 

● Esporte; 

● Trabalho; 

● Juventude; 

● municípios. 

Serão priorizados adolescentes expostos a: 

● evasão escolar; 

● violência; 

● abandono familiar; 

● extrema pobreza; 
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● exploração; 

● trabalho infantil; 

● uso problemático de drogas; 

● ausência de perspectivas de formação e trabalho; 

● influência direta de organizações criminosas. 

A resposta não será apenas policial. 

O adolescente precisará encontrar uma alternativa concreta antes que o crime se 

apresente como oportunidade. 

Os territórios prioritários serão definidos com base em indicadores de 

vulnerabilidade social, evasão escolar, violência e recrutamento de adolescentes, 

evitando estigmatizar comunidades inteiras. 

Integração entre prevenção e segurança pública 

A prevenção do recrutamento será integrada ao trabalho de inteligência e proteção 

desenvolvido pelas forças de segurança. 

O objetivo será identificar padrões de aliciamento e atuação criminosa que 

envolvam crianças e adolescentes, respeitando a legislação de proteção integral, as 

regras de tratamento de dados e as competências institucionais. 

A informação será utilizada para proteger o adolescente, interromper redes de 

exploração e orientar políticas públicas. 

A atuação policial não substituirá o atendimento social, educacional ou de saúde. 

 

Esporte, cultura e pertencimento 

Esporte e cultura serão utilizados como instrumentos de proteção, convivência e 

construção de projeto de vida. 

As unidades deverão ampliar a oferta de: 
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● futebol e outros esportes; 

● artes marciais; 

● música; 

● teatro; 

● audiovisual; 

● leitura; 

● artes; 

● oficinas culturais; 

● atividades coletivas. 

As atividades deverão ser vinculadas a objetivos pedagógicos e de 

desenvolvimento, evitando que sejam utilizadas apenas como ocupação de tempo. 

Metas de gestão do DEGASE 

A política socioeducativa será acompanhada por indicadores públicos e atualizados 

periodicamente. 

● Capacidade e fluxo operacional 

Indicador: taxa de ocupação do sistema socioeducativo. 

Meta: eliminar a situação de excedente de lotação e manter as unidades dentro de 

sua capacidade nominal, observados os parâmetros legais e técnicos de 

atendimento. 

● Reincidência 

Indicador: índice de reincidência socioeducativa. 

Meta: buscar reduzir a reincidência para menos de 15% em até 24 meses após o 
desligamento, utilizando metodologia de cálculo transparente e linha de base 

definida no início da gestão. 

● Escolarização e formação 
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Indicador: percentual de adolescentes matriculados e participantes de atividades 

educacionais e profissionalizantes. 

Meta: alcançar 100% dos adolescentes em internação matriculados no ensino 
regular e com acesso a formação profissional, tecnológica, cultural ou 
esportiva adequada ao seu perfil. 

● Saúde integral 

Indicador: cobertura de atendimento médico, odontológico e psicossocial. 

Meta: alcançar 100% dos adolescentes com avaliação e prontuário de saúde, 

garantindo acompanhamento conforme as necessidades identificadas e articulação 

com a rede de saúde. 

● Infraestrutura 

Indicador: execução das obras e ampliação da capacidade planejada. 

Meta: entregar as 219 novas vagas previstas e concluir as intervenções nas 8 
unidades socioeducativas prioritárias, conforme cronograma, disponibilidade 

orçamentária, projetos e licenças aplicáveis. 

● Preparação para o desligamento 

Indicador: percentual de adolescentes que deixam o sistema com plano de 

transição formalizado. 

Meta: alcançar 100% dos adolescentes em fase de desligamento com plano de 
transição, incluindo encaminhamento escolar, profissional, familiar, de saúde ou de 

assistência social conforme suas necessidades. 

● Inserção pós-desligamento 

Indicador: percentual de egressos acompanhados pela rede e encaminhados para 

educação, formação ou trabalho. 
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Meta: ampliar progressivamente o número de egressos acompanhados nos 

primeiros 12 meses após o desligamento. 

Governança e acompanhamento 

O DEGASE terá acompanhamento integrado entre suas áreas de gestão, 

segurança, educação, saúde e assistência. 

Será implantado um painel de gestão com informações sobre: 

● ocupação; 

● vagas; 

● ocorrências; 

● escolarização; 

● formação profissional; 

● atendimento de saúde; 

● saúde mental; 

● visitas familiares; 

● desligamentos; 

● reincidência; 

● encaminhamento de egressos. 

Os indicadores irão  respeitar a proteção de dados pessoais e a legislação 

específica de crianças e adolescentes. 

A divulgação pública priorizará informações agregadas, evitando qualquer 

exposição indevida dos adolescentes. 

O objetivo será quebrar o ciclo. O DEGASE não poderá ser apenas o lugar onde o 

Estado recebe um adolescente depois que a violência já aconteceu. A política 

precisará  começar antes, identificando o jovem que está abandonando a escola, a 

família que precisa de proteção, o território onde o crime está recrutando, o 

adolescente que necessita de tratamento e o jovem que precisa de uma 

oportunidade de trabalho. 
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Quando a internação for determinada, o Estado irá  oferecer segurança, educação, 

saúde, disciplina, responsabilização e preparação para a vida em liberdade. Quando 

chegar o momento da saída, o jovem não poderá simplesmente desaparecer do 

radar das políticas públicas. Ele deverá sair com documentação, vínculo familiar 

quando possível, encaminhamento educacional, qualificação, cuidado em saúde 

quando necessário e uma perspectiva concreta de trabalho e autonomia. 

O Rio de Janeiro precisa de uma política socioeducativa que tenha autoridade para 

responsabilizar, competência para proteger e coragem para oferecer um novo 

caminho para o jovem fluminense. 

 

Atendimento à vítima, proteção e qualidade do registro 

A vítima de um crime não será tratada como mera fonte de informação para o 

preenchimento burocrático de um boletim de ocorrência. Quando alguém procurar o 

Estado após sofrer uma violência, encontrará acolhimento, orientação, proteção, 

informação e resposta imediata.  

O atendimento será estruturado para reduzir a revitimização, aprimorar a qualidade 

das informações registradas e garantir que a pessoa saiba exatamente quais 

providências foram adotadas e quais serviços públicos estão disponíveis, 

transformando o primeiro contato com o Estado em uma porta de entrada para a 

proteção e a resolução, e não em mais uma experiência de abandono. 

Para assegurar um acolhimento humanizado e qualificado, as delegacias e demais 

unidades responsáveis irão aprimorar seus protocolos com base em um 

atendimento respeitoso, objetivo, sem julgamentos e em linguagem simples e 

acessível.  

A rede garantirá orientação clara sobre direitos e próximos passos, a redução da 

repetição desnecessária do relato, o encaminhamento adequado para saúde, 

assistência social e proteção, além de atendimento prioritário em situações de risco, 

suporte para pessoas com deficiência e canais de comunicação acessíveis para 

quem possui dificuldades de fala, audição e compreensão.  
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Serão mantidas salas reservadas e protegidas para garantir a intimidade, 

privacidade e segurança, aplicando protocolos específicos para crianças, 

adolescentes, idosos, vítimas de violência doméstica e familiar, e pessoas em 

situação de vulnerabilidade, de modo que a vítima não precise repetir inúmeras 

vezes uma experiência traumática quando a informação já estiver devidamente 

registrada e puder ser compartilhada institucionalmente nos limites da lei. 

Os casos de maior gravidade, como violência doméstica, violência sexual, 

agressões contra crianças, adolescentes e idosos, exigirão um atendimento 

especializado que avalie não apenas o crime ocorrido, mas o risco iminente de 

novas agressões.  

Sempre que necessário, a vítima será orientada e encaminhada de forma articulada 

para atendimento médico, psicológico, assistência social, medidas protetivas, 

serviços de proteção, acolhimento emergencial, orientação jurídica e demais 

recursos da rede estadual e municipal. Essa atuação conjunta integrará Segurança 

Pública, Saúde, Assistência Social, Ministério Público, Defensoria Pública, Poder 

Judiciário e administrações municipais dentro das competências de cada instituição. 

Sempre que jurídica e tecnicamente possível, a vítima poderá acompanhar 

informações básicas sobre o andamento de sua ocorrência por canais digitais ou 

presenciais, consultando o número do registro, a unidade responsável, os 

encaminhamentos, a situação de medidas protetivas e a conclusão de etapas 

administrativas, sempre no respeito estrito ao sigilo necessário para não 

comprometer diligências e a segurança de todos os envolvidos. 

Por fim, a melhoria do atendimento refletirá diretamente na capacidade do Estado 

de combater a criminalidade, aprimorando os sistemas de registro para gerar dados 

confiáveis sobre localização, horários, tipos de ocorrência, perfil das vítimas, 

padrões de repetição, modus operandi e a evolução territorial da criminalidade, 

fundamentando a tomada de decisões na área da segurança pública. 

 

 Proteção de idosos 
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As fraudes direcionadas à população idosa receberão atenção prioritária e 

especializada por parte do Estado. Serão desenvolvidas campanhas permanentes e 

protocolos rigorosos de prevenção contra golpes financeiros envolvendo 

empréstimos consignados indevidos, desvios de benefícios, ações de falsos 

funcionários de bancos e centrais de atendimento fraudulentas, fraudes em compras 

e transferências, clonagem ou invasão de contas, além do golpe do falso familiar e 

extorsões virtuais ou telefônicas. 

Para garantir uma rede de blindagem eficaz, as ações preventivas serão integradas 

de forma articulada com a assistência social, os serviços de saúde, os órgãos de 

defesa do consumidor, as instituições financeiras e as entidades de proteção à 

pessoa idosa. 

 

Proteção de crianças e adolescentes no ambiente digital 

O ambiente virtual, embora essencial, também pode ser utilizado para práticas 

criminosas de exploração, aliciamento e violência contra crianças e adolescentes. O 

Governo fortalecerá drasticamente a capacidade investigativa para combater o 

aliciamento online, a exploração sexual, a extorsão, a perseguição, as ameaças, a 

divulgação ilícita de imagens, a produção e circulação de conteúdo criminoso, a 

pedofilia e as redes organizadas de exploração digital.  

Essa atuação policial será totalmente integrada à rede de proteção à infância e 

adolescência, contando com frentes preventivas nas escolas para orientar 

estudantes, famílias e profissionais sobre segurança digital, privacidade, riscos de 

exposição de imagens, golpes e estratégias de aliciamento. 

 

Segurança dos sistemas públicos, prevenção, atendimento e inteligência 
contra o crime digital 
 

O Estado também assumirá a responsabilidade de proteger seus próprios sistemas, 

fortalecendo a segurança cibernética da administração estadual por meio de ações 
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contínuas de identificação de vulnerabilidades, controle rigoroso de acesso, 

autenticação avançada, cópias de segurança, monitoramento em tempo real, 

resposta rápida a incidentes, proteção estrita de dados, treinamento de servidores, 

planos de continuidade dos serviços e auditorias periódicas de segurança.  

 

O combate ao crime digital não se restringirá à investigação posterior ao golpe. O 

Governo desenvolverá campanhas permanentes e acessíveis de orientação sobre 

golpes bancários, falsas oportunidades de emprego, links fraudulentos, clonagem de 

contas, técnicas de engenharia social, proteção de senhas, autenticação em dois 

fatores, exposição de dados pessoais, extorsão digital, além de alertas específicos 

voltados à segurança de idosos, crianças e adolescentes.  

 

Para as vítimas de golpes digitais, que necessitam de direcionamento imediato, 

serão disponibilizadas instruções claras sobre preservação de provas, registro da 

ocorrência, comunicação com instituições financeiras, proteção de contas, troca de 

credenciais, bloqueio de cartões e meios de pagamento, preservação de 

mensagens e documentos e encaminhamento adequado para investigação, com 

integração entre os canais de atendimento para poupar o cidadão de peregrinações 

burocráticas. 

 

No âmbito da inteligência contra redes criminosas, o foco operativo irá além do 

executor direto do golpe. As investigações aprofundarão o mapeamento de toda a 

cadeia criminosa, alcançando recrutadores, operadores, contas de passagem, 

empresas de fachada utilizadas para ocultação, intermediários, responsáveis pela 

lavagem de dinheiro, infraestruturas tecnológicas e financiadores, priorizando a 

desarticulação de organizações e a recuperação de ativos sempre que houver 

amparo legal. 

 

Toda essa política será monitorada por indicadores rigorosos de desempenho, 

medindo o tempo médio de atendimento, o percentual de ocorrências com registro 

qualificado, o tempo de preservação de evidências, o volume de investigações 

especializadas, a efetividade na identificação de redes criminosas, os valores 

recuperados ou bloqueados por decisão competente, o número de vítimas 
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orientadas, a variação na reincidência de fraudes, a quantidade de sistemas 

públicos submetidos a avaliações de segurança e a agilidade na resposta a 

incidentes cibernéticos. 

 

 

Política estadual de prevenção social da violência  

 

O enfrentamento da criminalidade no Estado do Rio de Janeiro exige uma mudança 

profunda de abordagem. A resposta puramente repressiva contra o crime 

organizado, quando isolada de intervenções estruturantes, tem se mostrado 

insuficiente para interromper a dinâmica de reprodução da violência. 

 

A Política Estadual de Prevenção Social da Violência atua na raiz do problema: 

neutraliza o recrutamento de crianças e adolescentes pelos grupos armados, retoma 

o controle social e comunitário dos territórios e devolve o acesso pleno aos direitos 

fundamentais. A prevenção social passa a ser tratada como pilar central e 
indissociável da estratégia de segurança pública do Estado. 

 

A atuação do Estado será concentrada prioritariamente nas regiões de alta 

vulnerabilidade, identificadas a partir do cruzamento de dados geoespaciais e 

sociais: 

 

● Critérios de Inclusão do Território: Altos índices de homicídio e violência 

letal, altas taxas de evasão e defasagem escolar, desemprego jovem acima 

da média estadual e presença ostensiva de grupos criminosos armados. 

 

● Presença Institucional Integrada: O Estado entra no território combinando 

a ação de segurança com a chegada imediata de serviços de urbanismo, 

saúde, educação e desenvolvimento social. 
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As ações do programa serão organizadas em quatro eixos operacionais que 

estruturam todas as entregas do governo nos territórios prioritários: 

  

 

Eixo 1: Direitos, 
Cuidado e Saúde 
Mental 

Eixo 2: Educação e 
Convivência Cidadã 

Eixo 3: Inclusão 
Produtiva e Trabalho 

Eixo 4: Infraestrutura 
e Urbanismo Social 

 Proteção integral a 

crianças e jovens 

Busca Ativa Escolar 

contínua 

Cursos de qualificação 

técnica 

Urbanização e reforma 

de vias 

Apoio e fortalecimento 

às famílias 

Atividades de esporte 

e lazer 

Aprendizagem 

profissional (Lei do 

Aprendiz) 

Eficientização e 

expansão da 

iluminação 

Suporte e 

atendimento em 

saúde mental 

Formação artística e 

oficinas culturais 

Pontes de acesso ao 

mercado de trabalho 

Mutirões de 

documentação civil 

básica 

Tratamento e suporte 

à dependência 

Núcleos de mediação 

de conflitos 

Orientação para o 

primeiro emprego 

Garantia de livre 

acesso a serviços 

públicos 

 

 

Os Componentes Operacionais do Projeto serão:    

● Apoio e Fortalecimento Familiar: Acompanhamento social intensivo para 

famílias em situação de extrema vulnerabilidade, prevenindo o abandono, a 

negligência e o aliciamento de jovens. 

 

● Atenção em Saúde Mental e Dependência: Criação de rotas prioritárias de 

atendimento psicológico e psiquiátrico, além de redes de acolhimento para o 
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tratamento voluntário da dependência química, pautadas pelo cuidado e pela 

redução de danos à saúde. 

 

● Mediação Comunitária de Conflitos: Implementação de núcleos territoriais 

para resolução pacífica de disputas locais, evitando que atritos do cotidiano 

escalem para episódios de violência letal. 

 

 Nas áreas de  Educação, Cultura e Esporte: 

 

● Força-Tarefa de Busca Ativa Escolar: Ação coordenada entre escolas, 

postos de saúde e assistência social para resgatar crianças e jovens fora do 

sistema de ensino e garantir sua permanência na escola. 

 

● Polos Territoriais de Esporte e Cultura: Ocupação contínua de escolas e 

centros comunitários nos finais de semana e no contraturno escolar, 

transformando-os em espaços seguros de lazer, expressão artística, esporte 

e cidadania. 

 

 No Trabalho, Aprendizagem e Inclusão Produtiva: 

 

● Qualificação e Aprendizagem Profissional: Parcerias com instituições de 

ensino técnico, sistema S e setor privado para ofertar capacitação 

direcionada e vagas de Jovem Aprendiz aos beneficiários do programa. 

 

● Acesso ao Mercado Formal: Pontes diretas entre os jovens dos territórios 

vulneráveis e as oportunidades de emprego formal, além de mentoria para 

desenvolvimento de carreira e orientação profissional. 

 

No Urbanismo Social e Cidadania 
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● Melhorias Urbanas e Iluminação Pública: Obras de urbanização, 

pavimentação e iluminação LED nos pontos de maior risco dos territórios, 

eliminando espaços escuros e inseguros. 

 

● Garantia de Documentação Básica: Mutirões itinerantes para emissão e 

regularização de certidões de nascimento, RG, CPF e carteira de trabalho, 

assegurando o pleno acesso à cidadania. 

 

Quanto a  governança e financiamento, a coordenação geral do projeto ficará sob 

responsabilidade de um Comitê Executivo ligado à Governadoria, integrando as 

Secretarias de Desenvolvimento Social, Educação, Saúde, Trabalho, Cultura, 

Esporte e Infraestrutura, com apoio operacional das forças de segurança pública 

para garantia de acesso e integridade dos serviços. A sustentabilidade financeira 

será garantida pelo orçamento do Estado, com recursos do Fundo de Combate à 
Pobreza (FECP), repasses federais e parcerias com o setor privado. 

 Indicadores de Desempenho e Resultados Esperados (KPIs) 

 
A aferição dos resultados do programa baseia-se em um conjunto de indicadores 

focados na redução dos índices de violência e no acompanhamento contínuo da 

letalidade policial e do desaparecimento de pessoas.  

 

Nesse sentido, a contabilidade das mortes decorrentes de intervenção de agentes 

do Estado em operações e confrontos será rigorosamente auditada por órgãos de 

controle interno. De forma complementar, os registros de pessoas desaparecidas 

passarão a ser integrados de maneira sistemática ao sistema de localização e 

checagem de necrotérios e Institutos Médico-Legais (IMLs). 

 

 Além disso, a gestão monitorará detalhadamente a violência contra as mulheres por 

meio do mapeamento constante de feminicídios, tentativas de feminicídio, lesões 

corporais, ameaças, crimes sexuais e descumprimentos de medidas protetivas de 

urgência. Paralelamente ao controle criminal, o impacto social nos territórios 
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prioritários será avaliado por métricas específicas de cidadania e desenvolvimento 

humano.  

 

Na área da educação, o indicador de Resgate Escolar contabilizará crianças e 

adolescentes reincorporados pela Busca Ativa Escolar, tendo como meta de impacto 

a queda de 50% na taxa de evasão escolar nas regiões atendidas. 

 

No pilar de Empregabilidade Jovem, será acompanhado o quantitativo de jovens 

inseridos em programas de aprendizagem ou empregos formais, estabelecendo a 

meta de contratar ao menos 35% dos participantes qualificados.  

 

Para assegurar o acesso total a Direitos Civis e Cidadania, a métrica de 

Regularização registrará a população local atendida com emissão de documentos 

essenciais, buscando atingir 100% de cobertura dos jovens cadastrados no 

programa. Por fim, o Impacto na Segurança Pública irá mensurar diretamente as 

taxas de homicídios e de atos infracionais envolvendo jovens de 15 a 29 anos, 

objetivando a redução sustentada e contínua dos índices de letalidade nessas 

comunidades. 

 

Política Estadual de Prevenção Social da Violência  

 

Essa política consolida um compromisso ético e estratégico com o futuro do Rio de 

Janeiro. Ao aliar o enfrentamento ao crime organizado com a presença ostensiva de 

direitos, urbanismo, saúde e oportunidades de trabalho, o Governo do Estado 

atacará diretamente as causas estruturais da violência e rompe com o ciclo de 

coaptação da juventude pelo tráfico e pelas milícias. 

 

Mais do que uma resposta emergencial, este projeto estabelecerá um novo modelo 
de governança territorial que devolverá a dignidade às comunidades, protegerá as 

famílias e construirá caminhos reais de autonomia para os jovens fluminenses. A 

paz sustentável no Estado do Rio de Janeiro não será fruto apenas da força policial, 

mas do alcance e da efetividade da cidadania. 
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 Programa Jovens pela Paz  

1. Apresentação e Justificativa 

O programa Jovens pela Paz será reestruturado e modernizado como uma política 

pública intersetorial de prevenção primária e secundária da violência, proteção 

social e desenvolvimento integral para a juventude do Estado do Rio de Janeiro. 

A juventude fluminense residente em territórios conflagrados e vulneráveis enfrenta 

historicamente taxas elevadas de evasão escolar, desemprego e exposição a 

causas externas de mortalidade. A resposta pública não pode restringir-se ao 

enfrentamento ostensivo; exigindo a presença ostensiva de oportunidades, direitos e 

proteção social. 

Resgate Histórico e Dados do Governo Garotinho (2000) 

Lançado originalmente em agosto de 2000 no governo Anthony Garotinho (sob 

iniciativas como o Todos Pela Paz):  

● Abrangência e Metodologia: O programa abriu cerca de 100 escolas 

estaduais nos finais de semana para atividades culturais, esportivas e de 

lazer, com apoio da UNESCO para avaliação de impacto.  

● Transferência de Renda: Contemplou milhares de jovens entre 16 e 24 anos 

em situação de vulnerabilidade e egressos do sistema socioeducativo 

(liberdade assistida) com bolsas vinculadas a atividades produtivas e 

comunitárias. 

● Lições Aprendidas para a Modernização: Embora tenha inovado no uso 

das escolas como polos comunitários e no pagamento de bolsas como 

incentivo de permanência, o programa original enfrentava desafios na 

governança e no rastreamento de impactos de longo prazo. A nova versão 

corrige gargalos históricos ao instituir transparência algorítmico-territorial 
na seleção, foco em tecnologia e aprendizagem profissional, e vedação 
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multiprofissionais (assistentes sociais e psicólogos) para elaboração do Plano 

Individual de Desenvolvimento. 

● Garantia do Direito à Educação: Ações diretas de busca ativa escolar, 

combate à evasão e reforço pedagógico. 

● Formação Cidadã, Esporte e Cultura: Atividades socioeducativas voltadas 

a Direitos Humanos, resolução pacífica de conflitos, práticas esportivas e 

oficinas culturais. 

● Tecnologia e Qualificação Profissional: Capacitação digital, programação 

básica, economia criativa e orientação vocacional adaptada às demandas do 

mercado local. 

● Inclusão Produtiva: Inserção em programas de aprendizagem (Lei do 

Aprendiz) e estágio supervisionado. 

 

O jovem receberá auxílio financeiro mensal vinculado estritamente à 

frequência escolar, assiduidade nas atividades do programa e 

cumprimento do plano individual. A regulamentação fixará os critérios de 

elegibilidade e o teto da bolsa por decreto estadual:  

● A seleção não dependerá de indicação política, apadrinhamento ou 

mediação partidária. 

● Critérios Territoriais: Prioridade para jovens residentes nos bairros e 

comunidades com maiores Índices de Vulnerabilidade Social (IVS) e maiores 

taxas de homicídio de jovens no Estado do Rio de Janeiro. 

● Critérios Sociais: Inscrições abertas e auditáveis via Cadastro Único 

(CadÚnico), com prioridade para jovens fora da escola, egressos e 

cumpridores de medidas socioeducativas. 

2. Objetivos e Eixos de Atuação 

O Jovens pela Paz atuará na intersecção entre Segurança Pública, Educação, 

Desenvolvimento Social e Trabalho, tendo como objetivo central afastar os jovens 

do aliciamento do crime organizado e integrá-los ao mercado de trabalho e à vida 

cidadã. 
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Eixo Cidadania & 
Proteção 

Eixo Educação & Futuro Eixo Autonomia e Emprego 

• Apoio Psicossocial • Busca Ativa & 

Permanência 

• Qualificação e Aprendizagem 

• Formação Cidadã • Cultura, Esporte e Tech • Bolsa Auxílio com Crivo 

Público 

 

O atendimento aos beneficiários ocorrerá de forma contínua em centros 

comunitários e escolas polo, abrangendo: 

1. Acompanhamento Individualizado e Apoio Psicossocial: Equipes  

Para preservar a integridade da política pública de juventude, é expressamente 
proibido: 

● Utilizar os jovens participantes para exercer qualquer tipo de função policial, 

de patrulhamento ou de vigilância comunitária; 

● Utilizar participantes na vigilância de moradores ou territórios; 

● Empregar beneficiários para substituir atribuições de servidores públicos ou 

terceirizados no Estado. 

O retorno e a modernização do programa Reservista da paz  

O programa Reservistas da Paz, concebido e implementado originalmente na 

gestão Anthony Garotinho (1999–2002), foi uma iniciativa pioneira de inclusão social 

e apoio comunitário no Estado do Rio de Janeiro. O programa aproveitava a 

disciplina, a formação cívica e o treinamento básico dos jovens que finalizavam o 
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serviço militar obrigatório nas Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e 

se viam, ano após ano, sem colocação imediata no mercado de trabalho formal. 

 

O que deu certo no programa original 

● Aproveitamento de Capital Humano Qualificado: Absorveu milhares de 

jovens já treinados em hierarquia, disciplina, noções de primeiros socorros e 

civismo. 

● Presença Comunitária Preventiva: Ocupou espaços públicos, escolas e 

equipamentos estaduais com jovens fardados (sem armas), gerando 

sensação de ordem, acolhimento e suporte operacional. 

● Inclusão Produtiva de Jovens em Risco: Ofereceu renda temporária e 

ocupação estruturada a jovens da periferia e de áreas vulneráveis no 

momento crítico de transição para a vida adulta. 

Para que o programa seja reeditado com sucesso e sustentabilidade jurídica, 

orçamentária e institucional no cenário atual, será necessário assegurar que  

●  O reservista não fará papel de policial, não realizará abordagens, não 

usará armas e não substituirá policiais militares, civis ou inspetores 

penitenciários concursados. 

●  O novo modelo integrará obrigatoriamente formação técnica, cursos de 

capacitação e conexão com empregos formais. 

 

O Novo Reservistas da Paz será estruturado como um programa estadual de 

primeiro emprego, formação cidadã e apoio à gestão pública, voltado a jovens 

de 19 a 24 anos recém-licenciados do serviço militar obrigatório. 
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Ingresso Atuação e Formação (12 a 24 
meses) 

Saída Qualificada 

• Seleção Pública • Apoio Comunitário / Defesa Civil / 

Proteção Escolar 

• Concursos Públicos 

• Ex-Recrutas das 

Forças Armadas 

• Cursos Técnicos (SENAI / 

Aprendizagem) 

• Vagas no Sistema BD 

Rio / Emprego 

• Sem uso de armas • Bolsa Auxílio + Transporte • Microcrédito para MEI 

 

Os participantes atuarão estritamente como agentes civis de apoio comunitário e 
mediação, desempenhando funções estratégicas em secretarias e órgãos 

estaduais: 

● Proteção e Apoio Escolar: Apoio à mediação de conflitos, organização do 

fluxo de alunos, suporte em atividades esportivas e recreativas nas escolas 

da rede estadual. 

● Defesa Civil e Resiliência Climática: Atuação na linha de frente do apoio 

logístico em emergências climáticas, alertas de chuvas, distribuição de 

suprimentos e orientação comunitária em áreas de risco. 

● Apoio a Equipamentos Públicos e Cultura: Organização de filas, 

orientação ao cidadão e suporte de infraestrutura em Restaurantes 

Populares, postos do Detran, parques estaduais e centros culturais. 

● Campanhas de Saúde e Prevenção: Agentes de mobilização em 

campanhas de vacinação, combate a endemias (dengue/chikungunya) e 

doação de sangue. 
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● Orientação e Mediação Comunitária: Apoio logístico em eventos 

comunitários e orientação ao cidadão em pontos de grande circulação de 

pessoas. 

  

  Regras de Ingresso e Permanência 

● Seleção Pública Transparente: Edital público anual gerido pela Secretaria 

de Estado de Trabalho e Renda (SETRAB) em parceria com a Defesa Civil e 

Forças Armadas. 

● Duração do Programa: Contrato temporário com duração de 12 meses, 

renovável por igual período (máximo de 24 meses). 

● Carga Horária e Bolsa: Jornada de 30 horas semanais, garantindo 

bolsa-auxílio compatível com o salário mínimo regional, auxílio-transporte e 

vale-refeição. 

● Vedação Absoluta de Atividade Policial: Será expressamente proibido o 

porte de qualquer tipo de arma (de fogo ou letalidade reduzida), a realização 

de patrulhamento ostensivo repressivo ou o exercício de poder de polícia. 

Durante o período de atuação no programa, 20% da carga horária semanal será 

reservada obrigatoriamente para capacitação profissional do jovem: 

1. Cursos de Formação Técnica e Tecnológica: Parcerias com o Sistema S 

(SENAI, SENAC) e cursos de qualificação em tecnologia, logística, 

segurança privada e gestão. 

2. Preparo para Concursos Públicos: Oferecimento de módulos preparatórios 

para concursos das Forças de Segurança (PMERJ, CBMERJ, SEAP e Polícia 

Civil). 

3. Inclusão no Banco de Dados (BD Rio): Encaminhamento prioritário dos 

formandos do programa para vagas abertas em empresas privadas parceiras 

do Estado no setor de serviços, logística e segurança patrimonial. 

4. Fomento ao Empreendedorismo: Acesso facilitado a linhas de microcrédito 

da AgeRio para egressos que desejem abrir seu próprio negócio ao final do 

contrato. 
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Plano estratégico de segurança pública  
   

O Estado do Rio de Janeiro instituirá o Painel Público de Segurança, uma 

plataforma digital centralizada de transparência ativa, inteligência estatística e 

controle social, gerida pelo Instituto de Segurança Pública (ISP-RJ) em cooperação 

com a Secretaria de Estado de Polícia Civil (SEPC), a Secretaria de Estado de 

Polícia Militar (SEPM), a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

(SEAP) e o Gabinete de Metas do Governo. 

A política de transparência observará o princípio da contextualização técnica e 

reduções ou aumentos dos índices criminais não serão apresentados isoladamente, 

mas acompanhados de análise socioespacial e operacional. Quaisquer mudanças 

metodológicas de apuração serão informadas previamente para preservar a série 

histórica e a auditabilidade dos dados.  

Cada indicador do Painel Público de Segurança possuirá conceito claro, fonte 
oficial, periodicidade de atualização, linha de base, meta anual e desagregação 
regional (por Município, Bairro, Área Integrada de Segurança Pública - AISP e 

Circunscrição de Delegacia - CISP) quando tecnicamente aplicável. 

 

Módulo I — Criminalidade e Letalidade 

 

1. Letalidade Violenta: Somatório de homicídios dolosos, latrocínios, lesões 

corporais seguidas de morte e mortes decorrentes de intervenção de agentes 

do Estado. 

 

2. Homicídios Dolosos: Registros de mortes intencionais, discriminados por 

meio utilizado e perfil socioeconômico. 

 

Módulo II — Crimes contra o Patrimônio e Cibernéticos 
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6. Roubos de Rua: Agrupamento de roubos a transeuntes, roubos de aparelho 

celular e roubos em transporte coletivo. 

 

7. Roubos de Veículos: Subtração violenta de automóveis, motocicletas e 

utilitários. 

 

8. Roubos de Cargas: Monitoramento de ocorrências contra o transporte de 

mercadorias nas rodovias e malhas urbanas. 

 

9. Roubos em Transporte: Assaltos a passageiros e tripulações em ônibus, 

trens, metrô, barcas e vans. 

 

10. Furtos: Registros de subtração de patrimônio sem uso de violência ou 

ameaça. 

 

11. Estelionatos: Fraudes financeiras e golpes patrimoniais presenciais. 

 

12. Crimes Cibernéticos: Invasões de dispositivos, fraudes digitais, 

estelionatários virtuais, extorsões cibernéticas e vazamento de dados. 

 

Módulo III — Efetividade Operacional, Perícia e Inteligência 

 

13. Armas Apreendidas e Rastreadas: Quantitativo de armas apreendidas 

(com destaque para fuzis e pistolas), identificação de lote, fabricação e 

rastreamento de origem em cooperação com órgãos federais. 

 

14. Mandados Cumpridos: Execução de mandados de prisão e de busca e 

apreensão pelas polícias civil e militar. 

 

15. Ativos Recuperados: Valores financeiros, bens, veículos e imóveis 

descapitalizados das organizações criminosas e do crime organizado. 
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16. Investigações Concluídas: Percentual de inquéritos policiais instaurados 

que resultaram em indiciamento e remessa ao Poder Judiciário. 

 

17. Tempo de Perícia: Prazo médio entre a requisição e a emissão dos laudos 

periciais criminais e médico-legais. 

 

18. Tempo de Registro: Tempo decorrido entre a chegada do cidadão à 

delegacia (ou início do registro virtual) e a emissão final do Registro de 

Ocorrência (RO). 

 

19. Tempo de Resposta: Intervalo temporal entre o acionamento via 190/CICC e 

a chegada da primeira equipe policial ao local da ocorrência. 

 

Módulo IV — Valorização, Efetivo e Saúde dos Agentes 

20. Vitimização dos Profissionais: Registro de agentes de segurança mortos 

ou feridos, em serviço ou em razão da função. 

 

21. Efetivo: Quadro ativo de pessoal por corporação, especialidade, região de 

lotação e taxa de defasagem em relação ao quadro fixado em lei. 

 

22. Formação: Horas de treinamento contínuo, cursos de reciclagem, 

qualificação em direitos humanos e uso progressivo da força. 

 

23. Saúde dos Agentes: Indicadores de afastamento médico, licenças corporais, 

atendimento psiquiátrico/psicológico e programas de apoio à saúde mental 

dos servidores. 

 

Módulo V — Sistema Penitenciário e Reintegração Social 

24. Lotação Penitenciária: Capacidade nominal versus população carcerária 

efetiva, discriminada por regime de pena e unidade prisional. 
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25. Trabalho e Educação nas Unidades: Percentual de custodiados inseridos 

em atividades laborais internas/externas e em cursos de alfabetização, 

ensino fundamental, médio e profissionalizante. 

 

26. Reincidência: Taxa de retorno de egressos do sistema prisional ao 

cometimento de novos ilícitos penais. 

 

Módulo VI — Prevenção e Satisfação do Cidadão 

27. Resultados dos Programas de Prevenção: Impacto mensurável dos 

projetos sociais e de policiamento comunitário desenvolvidos no estado. 

 

28. Satisfação das Vítimas: Índice de aprovação do atendimento prestado pelas 

forças de segurança às vítimas no momento do registro e no desdobramento 

das investigações. 
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CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO E METAS EXECUTIVAS 

Período Entregas Prioritárias e Ações Estruturantes 

Primeiros 
30 dias 

Instalação do Gabinete Integrado de Segurança e definição dos responsáveis 

pelos programas prioritários. 

Primeiros 
100 dias 

Auditoria operacional completa; diagnóstico de efetivos, equipamentos, 

contratos, unidades, indicadores criminais e saúde dos profissionais. 

Primeiro 
ano 

Publicação do Plano Estadual de Segurança; fixação de metas regionais; 

início do programa Rastreia Fuzil; reorganização do sistema de inteligência; 

elaboração do plano de concursos públicos; envio do projeto da Corregedoria 

Unificada; e fortalecimento das unidades policiais especializadas. 

Segundo 
ano 

Expansão dos programas territoriais de segurança; modernização da 

formação policial; implantação das primeiras etapas do Centro de Formação 

do Aperfeiçoamento (CFAP); ampliação dos programas sociais de prevenção 

à violência; e fortalecimento da infraestrutura penitenciária. 

Terceiro 
ano 

Consolidar a integração regional de segurança; ampliação das ações 

avaliadas positivamente pelos indicadores; e reestruturação ou correção dos 

programas que apresentarem baixo resultado técnico. 

Quarto ano Realização de avaliação independente do plano; balanço físico e financeiro 

da pasta; divulgação pública das metas cumpridas; e consolidação do plano 

de continuidade para as gestões subsequentes. 
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Governança financeira, responsabilidade e transparência 

 

As ações do Plano Estadual de Segurança Pública serão custeadas por recursos do 

orçamento geral do Estado, do Fundo Estadual de Segurança Pública (FESP), de 

transferências do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), de operações de 

crédito legalmente autorizadas e de convênios/repasses federais. 

Nenhuma obra, unidade física, compra de equipamentos ou programa permanente 

será anunciado ou iniciado sem a devida apresentação formal de: 

● Estimativa total de investimento; 

 

● Custo continuado de operação e manutenção; 

 

● Indicação expressa da fonte de financiamento; 

 

● Dimensionamento da equipe técnica e efetivo necessário; 

 

● Órgão público responsável pela execução; 

 

● Cronograma físico-financeiro detalhado; 

 

● Matriz de indicadores de resultado; 

 

● Análise prévia de riscos operacionais e regulatórios. 

 

Transparência ativa no portal do governo 

Todos os contratos, processos de aquisição, obras, compra e manutenção de 

viaturas, fornecimento de equipamentos, repasses de fundos e execução de 

programas serão monitorados e disponibilizados para consulta pública no Portal da 

Transparência do Estado do Rio de Janeiro. Serão preservadas exclusivamente as 

informações classificadas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade, 
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à preservação de operações policiais e ao segredo de justiça de investigações em 

andamento. 

  

 Educação - Programa Geração Fluminense & Geração Tech Fluminense 
   

O Estado do Rio de Janeiro enfrenta o desafio de garantir que todas as crianças e 

adolescentes tenham acesso a uma educação pública de qualidade, capaz de 

reduzir desigualdades, ampliar oportunidades e preparar as novas gerações para os 

desafios sociais, econômicos e tecnológicos do século XXI. 

Embora importantes avanços tenham sido alcançados nas últimas décadas,  

desafios relacionados à aprendizagem, à permanência escolar, à infraestrutura, à 

valorização dos profissionais da educação e à integração entre as diferentes 

políticas públicas voltadas ao desenvolvimento da infância e da juventude ainda 

persistem. Superar esses desafios exige uma estratégia de longo prazo, baseada 

em planejamento, cooperação institucional e gestão orientada por evidências. 

A história do Estado do Rio de Janeiro é marcada pela força, resiliência e 

criatividade do seu povo. No entanto, durante décadas, a falta de uma política 

pública contínua e integrada para a juventude condenou gerações ao abandono, à 

falta de perspectivas e à exposição à vulnerabilidade social. Não é mais admissível 

aceitar que a origem geográfica, a renda familiar ou a cor da pele de um jovem 

determinem o limite onde ele poderá chegar. 

A educação é uma das principais políticas de prevenção da violência, redução das 

desigualdades e preparação dos jovens para o trabalho e para a vida. 

O Programa Geração Fluminense organizará uma política integrada para 

acompanhar a trajetória dos estudantes, fortalecer a aprendizagem, ampliar a 

formação tecnológica e profissional e aproximar a escola das famílias e da rede de 

proteção social. 
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A proposta combinará educação em tempo integral, formação profissional, 

tecnologia, saúde na escola, permanência escolar e apoio aos estudantes em 

situação de maior vulnerabilidade. 

O objetivo é garantir que cada jovem tenha condições de concluir sua formação e 

encontrar caminhos para o ensino superior, a formação profissional ou o primeiro 

emprego. 

Este programa reativará o melhor das experiências históricas vitoriosas do nosso 

estado, corrigindo gargalos e fortalecendo a educação pública do Rio de Janeiro e 

elevando a qualidade da aprendizagem na rede estadual.   

 

 Diagnóstico da Educação Básica e Ensino Médio no Rio de Janeiro 

 

Para construir um projeto juridicamente viável, orçamentariamente sustentável e 

tecnicamente inatacável, parte-se do cenário real da Secretaria de Estado de 

Educação do Rio de Janeiro (SEEDUC-RJ) e dos dados oficiais do Ministério da 

Educação (INEP/MEC)  

 

● Abandono Escolar e Fluxo: A taxa de abandono no Ensino Médio público do 

Estado do Rio de Janeiro recuou para a faixa de 4,0%, acompanhada por 

uma taxa de reprovação de cerca de 4,4%. 

 

● Impacto da Renda e Permanência: A implementação de incentivos de 

permanência (como o programa nacional Pé-de-Meia) atinge cerca de 490 

mil estudantes fluminenses de baixa renda, demonstrando que o suporte 

financeiro é indispensável para evitar que o jovem abandone os estudos pela 

necessidade de renda imediata. 

 

● Atraso Escolar (Distorção Idade-Série): Apesar da redução acumulada, cerca 

de 29,8% dos alunos do Ensino Médio regular na rede estadual cursam a 

etapa com dois ou mais anos de atraso, expondo a urgência de planos de 
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recomposição da aprendizagem. 

 

● Desempenho Acadêmico e IDEB: A média do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) e do Índice de Desenvolvimento da Educação do 

Estado do Rio de Janeiro (IDERJ) no Ensino Médio estadual estagnou na 

faixa de 3,9 a 4,1, figurando abaixo da meta do Plano Nacional de Educação 

(5,2) e evidenciando a grave defasagem pedagógica acumulada em Língua 

Portuguesa e Matemática desde a transição do Ensino Fundamental. 

  
● Qualidade de Aprendizagem: Média estagnada de ~4,0 no IDEB/IDERJ, com 

defasagem crítica acumulada nas habilidades básicas de leitura, 

interpretação de texto e raciocínio lógico-matemático. 

 

● Gargalos de Fluxo: Concentração do abandono e da retenção no 1º Ano do 

Ensino Médio, marcando a etapa de maior vulnerabilidade na transição do 

Ensino Fundamental para o Ensino Médio. 

 

● Socioeconomia e Mercado: População de 3,8 milhões de jovens no estado, 

com cerca de 22% a 25%dos jovens de 18 a 24 anos fora do mercado formal 

e sem estudar, e um acesso ao ensino técnico regular inferior a 15% dos 

concluintes. 

 

Nenhuma transformação educacional é possível sem o respeito, a dignidade e 

valorização concreta daqueles que constroem o cotidiano das nossas escolas. Por 

isso, será tomada como medida urgente : 

 

Pagamento do Piso Salarial Nacional do Magistério: Cumprimento rigoroso do Piso 

Salarial Nacional para todos os professores da rede estadual de ensino, garantindo 

o devido reajuste nas tabelas do plano de cargos, carreiras e salários (PCCS) e 

superando anos de perdas inflacionárias acumuladas. 
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Valorização do Quadro de Apoio à Educação: Reestruturação salarial e funcional 

para todos os profissionais do Quadro de Apoio (inspetores de alunos, merendeiras, 

agentes administrativos, secretários escolares e técnicos educacionais), 

assegurando vencimentos condizentes com a responsabilidade social do ambiente 

escolar. 

 

Condições de Trabalho e Planejamento: Respeito integral à reserva de 1/3 da carga 

horária docente para planejamento e preparação de aulas, além de investimentos 

diretos na infraestrutura física, tecnológica e de climatização de todas as unidades 

escolares. 

 

  Formação continuada e academia docente 

 

● Academia Geração Fluminense de Formação Docente: Criação de um 

programa permanente de aperfeiçoamento profissional, oferecendo formação 

em inteligência artificial, tecnologias digitais, metodologias ativas e mediação 

de conflitos no ambiente escolar. 

 

● Tutores de Recomposição: Capacitação e remuneração adicional para 

docentes que atuarão diretamente nas rotinas de tutoria individualizada em 

matérias mais desafiadoras para os alunos. 

 

 Resgate do precedente histórico do governo Garotinho (1999–2002) 

 

Na gestão do ex-governador Anthony Garotinho, o Estado do Rio de Janeiro foi 

pioneiro na implementação de atendimentos diretos de saúde nas unidades 

escolares. A iniciativa apoiava-se na estrutura da Fundação Saúde da Polícia Militar 

e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), utilizando 

profissionais de saúde das corporações em unidades móveis e fixas para exames 

médicos, tratamentos odontológicos e acompanhamento vacinal dos alunos da rede 
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estadual. No Programa Geração Fluminense, o espírito pioneiro dessa política 

pública será resgatado, ampliado e reestruturado através de : 

 

Atendimento Clínico, Odontológico e Oftalmológico Ampliado: A escola pública 

passa a funcionar como um polo preventivo de saúde. Alunos e seus respectivos 

responsáveis legais terão acesso regular a consultas clínicas, procedimentos 

bucais/odontológicos, aplicação de vacinas, exames de vista e audição, além de 

acompanhamento nutricional. 

 

Essa operação será realizada por meio do fortalecimento do Programa Saúde na 

Escola (PSE) e a contratação e atuação de médicos, dentistas, psicólogos e 

enfermeiros civis e militares (Bombeiros)  garantem a prestação do serviço  

preservando suas funções institucionais natas. A presença de psicólogos e 

assistentes sociais nas unidades escolares será um estratégia eficaz para o 

enfrentamento de quadros de ansiedade, depressão, estresse pós-traumático e 

mediação de conflitos comunitários. 

 

A Trajetória Educacional será dividida em quatro fases contínuas, garantindo 

transições seguras sem rupturas de aprendizagem: 

 

● 0 a 5 anos (Primeira Infância e Creches): Apoio técnico e cofinanciamento do 

Estado para que os 92 municípios ampliem vagas em creches e pré-escolas 

dentro do Padrão Geração Fluminense, com triagem médica e nutricional 

precoce. 

 

● 6 a 10 anos (Anos Iniciais e Alfabetização Plena): Garantia da alfabetização 

de todas as crianças na idade certa (até os 8 anos), com foco em leitura, 

escrita, raciocínio matemático e acompanhamento diagnóstico contínuo. 

 

● 11 a 14 anos (Anos Finais e Transição Protegida): Acompanhamento 

pedagógico na passagem do 5º para o 6º ano, com  combate ostensivo ao 
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abandono escolar via Busca Ativa e introdução ao letramento digital, cultura e 

cidadania. 

 

● 15 a 18 anos (Ensino Médio e Geração Tech): Formação geral básica aliada 

à qualificação técnica e profissional em tecnologia, articulada com a FAETEC, 

UERJ, UENF, CECIERJ e empresas do setor de tecnologia, preparando para 

o ENEM e inserção no mercado de trabalho. 

  

A organização da rotina de tempo integral (8 a 9 horas diárias) é estruturada para 

equilibrar rigor acadêmico, habilidades de futuro e prática esportiva de alta 

performance: 

● 07:30 – 08:00 | Acolhimento & Nutrição: Café da manhã reforçado, 

recepção pedagógica e checagem de assiduidade. 

 

● 08:00 – 10:00 | Formação Geral Básica I: Foco intensivo nas disciplinas 

centrais do núcleo comum propedêutico (Língua Portuguesa, Redação, 

Literatura, Matemática e Raciocínio Lógico). 

 

● 10:00 – 10:20 | Intervalo Pedagógico: Pausa ativa, lanche da manhã e 

hidratação. 

 

● 10:20 – 12:00 | Formação Geral Básica II: Aulas pedagógicas e 

laboratoriais em Ciências da Natureza (Física, Química, Biologia) e Ciências 

Humanas (História, Geografia, Filosofia, Sociologia). 

 

● 12:00 – 13:30 | Almoço, Convivência & Saúde: Refeição nutricional 

balanceada (Volta do Programa Merenda); atendimentos clínicos e 

odontológicos agendados no âmbito do Saúde na Escola; descanso e leitura 

livre na biblioteca. 

 

● 13:30 – 15:00 | Trilhas Práticas de Futuro: 
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○ Tecnologia & IA: Lógica de programação, inteligência artificial, 

robótica, análise de dados e cibersegurança. 

 

○ Educação Financeira/ Inteligência Emocional Planejamento de 

orçamento pessoal e familiar, compreensão do sistema de crédito, 

juros e investimentos de forma consciente. Equilíbrio emocional e 

educação financeira geram autonomia e prosperidade. 

 

○ Empreendedorismo: Desenvolvimento de modelos de negócios 

locais, metodologias ágeis (Canvas), liderança e apresentação de 

projetos. 

 

● 15:00 – 15:15 | Lanche da Tarde: Suporte nutricional reforçado para a 

atividade física. 

 

● 15:15 – 17:00 | Esporte de Rendimento: Treinamento técnico e tático em 

modalidades olímpicas e coletivas (Futsal, Basquete, Vôlei, Handebol, Judô, 

Atletismo e Natação), focado em disciplinas de alta performance e seletivas 

para o programa Bolsa-Atleta Escolar e federações esportivas do RJ. 
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O Programa Geração Fluminense assume o compromisso com a Inclusão Plena e 

Acessibilidade Universal, garantindo que as escolas estaduais sejam ambientes 

adaptados para acolher estudantes autistas (TEA), surdos, cegos, surdos e cegos, 

com deficiência intelectual, motora ou múltiplas deficiências. Para assegurar a 

permanência e a aprendizagem real desses alunos em toda a sua jornada escolar, a 

rede pública adotará o Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA), 
articulando: 

 

● Para estudantes autistas e neuro divergentes: a estruturação de Salas de 
Acolhimento Autorregulatório para descompressão sensorial, adaptação 

curricular individualizada por meio do Plano de Desenvolvimento Individual 

(PDI) e capacitação continuada de professores e mediadores em 

comunicação alternativa/aumentativa e previsibilidade de rotina. 
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● Para estudantes com deficiência auditiva: a garantia de educação 
bilíngue (Libras como primeira língua e Língua Portuguesa escrita como 
segunda língua), com a presença ostensiva de tradutores e intérpretes de 

Libras em sala de aula, recursos visuais interativos em todas as trilhas 

tecnológicas e sinalização visual acessível. 

 

● Para estudantes com deficiência visual e com baixa visão: a 

disponibilização de materiais didáticos em Braille, impressão em relevo, 
tecnologia assistiva com leitores de tela e telas táteis nos laboratórios do 

Geração Tech, além de piso tátil, audiodescrição e adequação de iluminação 

em todas as unidades de ensino. 

 

● Para estudantes com deficiência motora, intelectual ou múltiplas 
deficiências: a garantia de espaços físicos 100% acessíveis (rampas, 

banheiros adaptados, mobiliário ergonômico), suporte profissional técnico de 

apoio para atividades da vida diária e articulação direta do Programa Saúde 
na Escola para o fornecimento de equipe multiprofissional (fisioterapeutas, 

terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e psicólogos) em rede com o SUS. 

 

Com essa estrutura, o Estado irá  assegurar a autonomia, a dignidade, a formação 

tecnológica  a todos os estudantes fluminenses, sem exceção. 
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O Geração Tech Fluminense irá modernizar o currículo do Ensino Médio, 

conectando a sala de aula diretamente com o desenvolvimento econômico do Rio 

de Janeiro: 

 

● Trilhas de Qualificação: Cursos voltados para Inteligência Artificial, 

Programação de Software, Cibersegurança, Robótica e Ciência de Dados. 

 

● Adequação aos Arranjos Produtivos Regionais: 
 

○ Regiões Norte e Médio Paraíba: Automação industrial, robótica e 

processos tecnológicos do setor produtivo. 

 

○ Região Litoral: Economia do mar, serviços logísticos, portuários e 

ecoturismo digital. 

 

○ Regiões Metropolitana e Serrana: Desenvolvimento de software, 

tecnologia da informação e hubs de inovação. 

 

 

O aluno poderá contar com o Passaporte Geração Fluminense: Prontuário 
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digital individual  onde ficam registradas todas as certificações intermediárias, horas 

de laboratório, feiras de ciências e estágios práticos efetuados. 

 

 

O Estado firmará o Pacto Geração Fluminense pela Educação com os 92 

municípios do estado, respeitando a autonomia das redes municipais e 

estabelecendo cooperação federativa 

● Responsabilidades das Redes Municipais: Gestão da Educação Infantil 

(creches e pré-escolas); administração do Ensino Fundamental (Anos Iniciais 

e Finais); definição do currículo local e gestão do seu quadro docente e de 

apoio. 

 

● Suporte Direto do Governo Estadual: Diagnóstico territorial georreferenciado 

de vagas e retenção; cofinanciamento de obras de infraestrutura e 

acessibilidade baseado no IVS; formação continuada de gestores e 

professores municipais; e unificação das plataformas digitais de matrícula, 

frequência e prontuário escolar. 

  

O Governo do Estado substituirá os mecanismos formais de promoção automática 

por uma política de responsabilidade e aprendizagem efetiva: 

 

Avaliação baseada em aprendizagem: Os mecanismos de avaliação e 

incentivo da rede não serão vinculados exclusivamente aos índices formais 

de aprovação. O acompanhamento deverá considerar aprendizagem, 

frequência, redução da evasão, recuperação das defasagens e evolução dos 

estudantes. Professores e gestores terão apoio para identificar dificuldades 

de aprendizagem e desenvolver estratégias de recuperação ao longo do ano 

letivo. 

 

Tutoria e Recuperação Paralela: Aulas de reforço em pequenos grupos no 

decorrer de todo o ano letivo, com tutores dedicados à recuperação contínua 
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das habilidades em Português e Matemática. 

 

Progressão Parcial Transparente: Aplicação da progressão parcial apenas 

em casos excepcionais, com exigência de atividades presenciais 

complementares, prazos rígidos e comprovação diagnóstica de aprendizado. 

 

A governança desse projeto de educação será  dividida de forma intersetorial entre 

os órgãos estaduais e parceiros estratégicos: 

 

● SEEDUC: Gestão pedagógica, administração escolar, pagamento do piso do 

magistério e do apoio, e controle do pagamento da Bolsa-Tech RJ. 

 

● FAETEC, CECIERJ e instituições parceiras do setor de tecnologia: Oferta 

dos cursos de tecnologia, instalação dos laboratórios de inovação e emissão 

das certificações profissionais. 

 

● SES-RJ e Secretarias Municipais: Envio diário/semanal das equipes civis 

de saúde e odontologia, e manutenção do prontuário médico-escolar. 

 

● SEDSODH: Operacionalização da Busca Ativa Escolar e integração contínua 

das famílias com os programas sociais e o CadÚnico. 

 

● Setor Privado e Sistema S: Oferta de 50.000 vagas/ano em programas de 

Jovem Aprendiz e estágios remunerados. 

 

O plano orçamentário utilizará vinculações constitucionais e fundos setoriais já  

existentes: 
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● Fundo de Combate à Pobreza (FECP): Custeio da Bolsa-Tech RJ e auxílios 

de permanência para estudantes de áreas com alto IVS. 

 

● FUNDEB (Cota Estadual): Garantia do Piso Salarial Nacional do Magistério, 

valorização do Quadro de Apoio e investimentos em infraestrutura física e 

tecnológica. 

 

● Bloco da Atenção Primária (SUS/SES-RJ): Financiamento do Programa 

Saúde na Escola e do envio das equipes civis de saúde. 

 

● Lei do Aprendiz e Incentivos Fiscais: Apoio do setor privado para 

montagem de laboratórios e financiamento de bolsas de estágio prático. 

Para garantir o total controle público e a transparência na gestão da política 

educacional, os avanços do Estado serão acompanhados e avaliados de forma 

contínua por meio de um Painel Aberto de Indicadores do Governo. 

 

A elevação do desempenho acadêmico no Ensino Médio terá como base a nota 

oficial mais recente do IDEB, fixada em 4,1, estabelecendo a meta de alcançar 4,6 

no segundo ano e atingir 5,2 ao final do quarto ano de gestão. 

 

A retenção dos estudantes em sala de aula focará na redução da taxa de abandono 

escolar, baixando o índice atual para menos de 2,0% no segundo ano e alcançando 

um nível inferior a 1,0% ao final do quarto ano. 

 

A formação profissionalizante ganhará escala com a ampliação do percentual de 

concluintes com certificação técnica e tecnológica, elevando a cobertura atual de 

menos de 15% para 35% no segundo ano e atingindo 60% dos formandos até o 

quarto ano. 

 

A inserção no mercado de trabalho será impulsionada pela articulação da Lei do 

Aprendiz e de incentivos fiscais para o setor privado, expandindo o 
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encaminhamento de jovens para estágios e programas de aprendizagem para 

20.000 atendimentos por ano no segundo ano e 50.000 por ano no quarto ano. 

 

O combate ao atraso escolar focará na redução da distorção idade-série no Ensino 

Médio público, baixando a taxa de 22% para 18% no segundo ano e para um nível 

inferior a 10% no quarto ano. 

 

A assistência à saúde do estudante será garantida pela expansão do Programa 

Saúde na Escola, financiado com recursos da Atenção Primária do SUS e apoio da 

Secretaria de Estado de Saúde, levando atendimento médico e odontológico das 

ações pontuais atuais para 50% da rede no segundo ano e 100% das escolas 

estaduais no quarto ano. 

 

A valorização dos profissionais da educação será assegurada pelo cumprimento 

integral de 100% do Piso Salarial Nacional do Magistério, acompanhado pela 

consolidação do plano de recomposição salarial para o Quadro de Apoio já a partir 

do primeiro ano de governo. 

 

O Programa Geração Fluminense vai reescrever a relação do Estado do Rio de 

Janeiro com os seus jovens e com os profissionais da educação. Ao abandonar 

velhas práticas de soluções pontuais e aprovações maquiadas, este projeto 

estabelece uma política pública ampla, humanizada e embasada em evidências. Ao 

combinar a valorização dos professores e funcionários, a formação em tecnologia 

com o Geração Tech, o resgate da saúde na escola e o incentivo permanente à 

permanência em sala de aula, o Estado construirá um caminho real de progresso, 

garantindo aprendizado, dignidade e oportunidades de trabalho para cada jovem 

fluminense. 
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Saúde Fluminense 

 

 A saúde pública precisa ser organizada para que o cidadão consiga atendimento no 

momento em que precisa, receba o diagnóstico no tempo adequado e tenha 

continuidade do tratamento. 

O Governo reorganizará a rede estadual para reduzir filas, ampliar a capacidade de 

atendimento e aproximar os serviços especializados das diferentes regiões do 

Estado. A prioridade será integrar atenção básica, unidades estaduais, hospitais, 

maternidades, UPAs, clínicas especializadas, laboratórios, serviços de diagnóstico, 

reabilitação e saúde mental. 

O cidadão não deverá ficar perdido entre diferentes unidades e filas. A rede deverá 

funcionar de forma coordenada, com regulação, informação e acompanhamento. 

O ponto de partida da gestão será uma Auditoria Geral da Saúde Estadual, 

realizada nos primeiros 100 dias de governo, abrangendo hospitais, UPAs, 

institutos, contratos, filas, leitos, equipamentos, escalas profissionais, estoques, 

obras, serviços terceirizados, produção assistencial, custos e resultados. A partir 

desse diagnóstico detalhado e completo, o Governo definirá onde será necessário 

recuperar, ampliar, reorganizar, regionalizar, contratar ou assumir diretamente a 

gestão, com o objetivo claro de reduzir a espera e ampliar o atendimento, o 

diagnóstico, o tratamento e o cuidado. 

O modelo de gestão da saúde será avaliado exclusivamente pelos resultados 

entregues ao cidadão, e não pela manutenção rígida de determinado formato 

administrativo, assegurando que o Estado jamais fique dependente de 

Organizações Sociais, empresas contratadas ou estruturas terceirizadas para definir 

sua política pública. 
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O novo Governo fará uma revisão completa dos contratos e modelos de gestão 

vigentes, verificando custo, volume e qualidade de produção, segurança, satisfação 

dos usuários, cumprimento de metas, regularidade trabalhista e fiscal, capacidade 

de prestação de contas e efetivo benefício à população. 

Hospitais e serviços estratégicos poderão ser gradualmente retomados pela 

administração direta ou por modelos públicos próprios quando os estudos técnicos 

demonstrarem maior eficiência, continuidade, controle e qualidade, sendo essa 

transição planejada para evitar qualquer interrupção no atendimento.    

Todo contrato de gestão estabelecerá metas assistenciais e de qualidade baseadas 

em tempo de espera, volume e qualidade dos atendimentos, cirurgias realizadas, 

taxa de ocupação, utilização dos equipamentos, segurança do paciente, controle de 

infecções, reinternações, mortalidade ajustada ao risco, satisfação dos usuários, 

regularidade de estoques, cumprimento de escalas e transparência financeira, com 

resultados publicados em linguagem compreensível para a sociedade.  

Para assegurar essa fiscalização, o Governo fortalecerá a função da Auditoria da 

Secretaria de Estado de Saúde, garantindo-lhe capacidade operacional e 

independência técnica para avaliar estrutura, processos, resultados e regularidade 

de procedimentos no SUS estadual, tornando o contrato um instrumento dinâmico 

de gestão e nunca um fim em si mesmo. 

 

 Rede Fluminense de Cuidado 

  

A Rede Fluminense de Cuidado organizará os serviços estaduais e a cooperação 

com os municípios para que o cidadão tenha uma trajetória definida dentro do 

sistema de saúde. 

A rede integrará atenção primária municipal, unidades estaduais, hospitais, 

maternidades, UPAs, clínicas especializadas, laboratórios, diagnóstico por imagem, 

reabilitação, saúde mental, assistência farmacêutica e atendimento domiciliar. 
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Hospitais Regionais e Clínicas Especializadas 

Os hospitais regionais serão fortalecidos de acordo com as necessidades de cada 

território, ampliando a oferta de especialidades e procedimentos. 

As Clínicas Especializadas Fluminenses funcionarão como complemento da rede 

hospitalar, oferecendo atendimento ambulatorial especializado e reduzindo a 

necessidade de deslocamento para a Capital. 

As unidades poderão concentrar diferentes especialidades, como saúde da mulher, 

saúde da criança, saúde do idoso, autismo e neurodesenvolvimento, doenças 

crônicas, saúde mental, reabilitação, saúde do homem, oftalmologia, odontologia e 

prevenção e diagnóstico do câncer. 

O objetivo é construir uma rede regionalizada e integrada, capaz de resolver o maior 

número possível de necessidades de saúde próximo da população. 

A Saúde será reorganizada como uma rede contínua. O cidadão não será tratado 

como um paciente isolado em cada unidade, sendo acompanhado ao longo de toda 

a sua trajetória. A Rede Fluminense de Cuidado integrará a atenção primária 

municipal, unidades estaduais, hospitais, maternidades, UPAs, centros 

especializados, laboratórios, diagnóstico por imagem, reabilitação, saúde mental, 

assistência farmacêutica, atendimento domiciliar, serviços de urgência, hospitais 

universitários e a rede filantrópica. 

Cada paciente deverá ter uma trajetória definida: a suspeita deverá levar ao 

diagnóstico; o diagnóstico deverá levar ao tratamento; o tratamento deverá levar ao 

acompanhamento; e a alta deverá levar à continuidade do cuidado. O cidadão 

poderá consultar a posição na fila, prioridade clínica, consulta marcada, exame 

solicitado, resultado disponível, cirurgia indicada, unidade responsável, previsão de 

atendimento, cancelamentos, remarcações e encaminhamentos. 

O acompanhamento estará disponível pelo aplicativo Rio na Palma da Mão, por 

telefone e presencialmente. Quem não possui internet, celular ou familiar para 

ajudá-lo não ficará excluído. A tecnologia servirá para aproximar o Estado do 

cidadão  e não para substituir o atendimento humano. 
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Fila única, regulação e transparência 

 

Será implantado um sistema integrado de regulação estadual e regional, e as filas 

serão auditadas permanentemente. Nenhum paciente perderá sua posição 

simplesmente porque o serviço cancelou o procedimento. O sistema deverá 

identificar pessoas esperando há mais tempo, pacientes de maior risco, exames 

vencidos pela demora da própria rede, consultas canceladas, faltas recorrentes, 

capacidade ociosa, leitos bloqueados e equipamentos parados. 

Será publicado um Painel Estadual da Saúde, sem exposição de dados pessoais, 

permitindo que a população acompanhe os principais indicadores para que a fila 

deixe de ser invisível. Antes de construir novos hospitais, o Governo fará um 

levantamento completo da capacidade instalada. Leitos bloqueados por falta de 

profissionais, equipamentos, manutenção ou insumos terão um plano específico de 

reabertura, pois a prioridade será recuperar a capacidade já existente. Hospitais 

regionais serão fortalecidos para reduzir deslocamentos desnecessários para a 

Capital, ampliando conforme a necessidade regional os serviços de cardiologia, 

oncologia, ortopedia, neurologia, pediatria, oftalmologia, saúde da mulher, cirurgia, 

reabilitação, diagnóstico por imagem e atendimento de doenças raras. 

 

Saúde Dia e Noite 

A capacidade ociosa da rede será utilizada estrategicamente para reduzir filas. 

Hospitais que possuam estrutura, equipamentos e profissionais disponíveis poderão 

realizar consultas, exames e procedimentos cirúrgicos em horários ampliados, 

inclusive à noite e nos fins de semana. A ampliação de horários será utilizada para 

aproveitar a capacidade disponível enquanto o Governo reorganiza a rede e 

enfrenta as causas das filas. 

Para complementar essa frente, será criada uma rede de Clínicas Especializadas 

Fluminenses, regionalizada e integrada aos hospitais, configurando-se como 
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unidades de atendimento especializado onde o cidadão conseguirá resolver várias 

etapas do cuidado em um mesmo lugar. Serão estruturadas clínicas regionais 

focadas na saúde da mulher, da criança, da pessoa idosa, no autismo e 

neurodesenvolvimento, em doenças crônicas, dor, reabilitação, saúde mental, saúde 

do homem, doenças raras, oftalmologia, odontologia, e na prevenção e diagnóstico 

do câncer. Essas clínicas não substituirão os hospitais, mas cumprirão a função 

essencial de evitar que casos passíveis de resolução em atendimento especializado 

ambulatorial ocupem desnecessariamente as estruturas hospitalares.  

 

 

 Saúde dos servidores e dos profissionais de segurança 

O Governo reconstruirá uma política estadual de saúde ocupacional para servidores 

públicos, com atenção especial aos profissionais expostos a estresse, violência, 

risco físico e desgaste emocional. Para garantir um atendimento capilarizado, 

humanizado e de alta qualidade à categoria sem o desperdício de recursos na 

construção de novas estruturas físicas, o Estado aproveitará hospitais federais e 

unidades estaduais hoje vazias ou mal operadas, transformando esses espaços 

ociosos em centros exclusivos de atendimento na capital e expandindo unidades 

dedicadas ao servidor também para o interior do estado. 

Essa rede integrada abrangerá a Saúde Ocupacional e Preventiva, com 

acompanhamento contínuo e prevenção ao adoecimento; Reabilitação e Prevenção 

de Lesões, oferecendo estruturas dedicadas à recuperação física e funcional; e 

Atendimento Clínico e Especializado, englobando consultas, exames de alta 

complexidade, especialidades médicas, tratamento de dependências, reinserção 

após afastamentos e atenção voltada aos aposentados.  

Dentro desse ecossistema, os profissionais de segurança pública , policiais 

militares, policiais civis, bombeiros, policiais penais e demais agentes expostos a 

altos níveis de risco, contarão com programas específicos de apoio em situações de 

trauma, avaliação física, fisioterapia, prevenção do estresse pós-traumático, 
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atendimento familiar e garantia de um retorno seguro ao trabalho, com o objetivo 

claro de cuidar do profissional antes que o afastamento aconteça. 

 

Programa Estadual de Apoio Integral ao Agente Vitimado 

O Estado assumirá a responsabilidade integral pelo cuidado, reabilitação e suporte 

aos policiais e agentes de segurança atingidos em serviço. O programa eliminará a 

dependência de doações voluntárias ou campanhas de arrecadação para o custeio 

de tratamentos e adaptações básicas de vida. 

1. Assistência à Saúde e Reabilitação de Alta Complexidade 

● Custeio e Garantia de Tratamento Contínuo: Garantia de cobertura integral 

para fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia, acompanhamento 

psicológico/psiquiátrico e medicamentos necessários à reabilitação física e 

mental do agente. 

● Rede Credenciada e Especializada: Parcerias estratégicas entre o Sistema 

de Saúde das Corporações (PMERJ/PCERJ) e centros de reabilitação física 

de referência para atendimento especializado e descentralizado no estado. 

● Insumos e Próteses de Alta Tecnologia: Fornecimento direto pelo Estado 

de cadeiras de rodas adequadas (inclusive motorizadas), próteses, órteses e 

insumos médicos sem burocracia. 

2. Adaptabilidade e Dignidade na Moradia e Mobilidade 

● Programa de Adaptação Habitacional: Auxílio financeiro ou execução direta de 

obras para adaptação de acessibilidade na residência do policial vitimado 

(rampas, banheiros adaptados, alargamento de portas). 

● Isenções e Adaptação Veicular: Suporte técnico e agilização burocrática 

para a aquisição e adaptação de veículos para agentes com mobilidade 

reduzida. 

3. Reintegração Funcional e Suporte à Família 

123 



 

● Readaptação Funcional Dignificante: Para os agentes que mantiverem 

capacidade laboral parcial, garantia de reintegração em funções 

administrativas, analíticas ou de inteligência, preservando sua valorização 

profissional e remuneração. 

● Pensões e Trâmite Cautelar de Licença: Agilização dos processos 

administrativos de reforma ou aposentadoria por invalidez decorrente de ato 

de serviço, garantindo a manutenção integral do soldo/salário sem 

interrupções durante o trâmite processual. 

● Apoio Extensivo às Famílias: Assistência social e apoio psicológico 

contínuo aos familiares e cuidadores diretos do policial atingido. 

 

Saúde da mulher e saúde do homem 

A Rede Estadual de Saúde da Mulher organizará linhas de cuidado específicas para 

atender o público feminino em todas as fases da vida, contemplando adolescência, 

planejamento reprodutivo, pré-natal, gestação de alto risco, parto, puerpério, 

endometriose, climatério, menopausa, câncer de mama, câncer do colo do útero e 

amparo a situações de violência. Serão ampliadas clínicas especializadas para 

diagnóstico e acompanhamento de condições que frequentemente são 

negligenciadas ou demoradamente diagnosticadas, transformando sintomas em 

investigação, investigação em diagnóstico e diagnóstico em tratamento. 

Em paralelo, será estruturada uma política estadual voltada à Saúde do Homem 

focada na prevenção e no diagnóstico precoce de afecções da próstata, doenças 

cardiovasculares, diabetes, doenças sexualmente transmissíveis, cânceres 

prevalentes e dependência de álcool e outras drogas, com a meta de trazer o 

homem para dentro da rede antes que a doença atinja um estágio avançado. 

 

 O ciclo da dependência química 

A dependência química é tratada muitas vezes de forma reducionista, oscilando 

entre o abandono nas ruas e o encarceramento em instituições precárias que violam 
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direitos fundamentais. A ausência de uma rede integrada de saúde mental e 

assistência social deixa milhares de pessoas à mercê do tráfico e da 

marginalização. Faltam portas de entrada articuladas, como atendimento de rua 

eficaz e leitos de desintoxicação hospitalar adequados, enquanto comunidades 

terapêuticas e entidades parceiras operam frequentemente sem fiscalização 

rigorosa, permitindo práticas abusivas, como isolamento forçado, retenção de 

documentos e imposição religiosa,que agravam o sofrimento em vez de promover a 

autonomia. 

O Estado assumirá o papel central na garantia de direitos e no cuidado humanizado, 

combatendo o tráfico com inteligência enquanto acolhe quem precisa de suporte. O 

foco mudará da simples internação para a efetiva reconstrução de trajetórias sociais 

e autônomas. Para isso, serão estruturados e fortalecidos: 

 

● Rede de Saúde e Acolhimento: Fortalecimento dos CAPS AD, expansão do 

atendimento de rua e garantia de desintoxicação hospitalar segura quando 

clinicamente indicada. 

 

● Proteção e Cidadania: Oferta integrada de assistência social, emissão 

rápida de documentação e garantia de moradia transitória. 

 

● Inclusão Produtiva e Social: Programas estruturados de qualificação 

profissional, fomento ao trabalho e ações direcionadas à reconstrução dos 

vínculos familiares e comunitários. 

 

● Fiscalização Rigorosa: Controle severo sobre entidades parceiras 

financiadas com recursos públicos, banindo de vez qualquer tolerância à 

violência, trabalho forçado, maus-tratos, falta de profissionais habilitados ou 

imposição religiosa. 
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SOS odonto e Hospital do Dente 

 

Para garantir a saúde bucal da população fluminense e zerar as filas de dor, o 

Estado implementará o SOS Odonto e a rede de Hospitais do Dente. A iniciativa 

combina atendimento de urgência 24 horas, polos regionais fixos e unidades móveis 

nos territórios de maior vulnerabilidade, transformando o socorro imediato na porta 

de entrada para a reabilitação oral completa do cidadão. 

O programa contará com a cooperação de profissionais de odontologia oriundos das 

Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica) e das Forças Auxiliares (Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros Militar), por meio de convênios de cooperação técnica 

e financeira.  

Eixos de Atuação dos Oficiais Dentistas 

 

● Liderança e Preceptoria: Atuação dos dentistas militares na supervisão 

clínica, preceptoria e coordenação das equipes nos Hospitais do Dente e 

unidades móveis. 

 

● Atendimento de Alta Complexidade: Atuação direta em procedimentos 

cirúrgicos complexos, traumatologia bucomaxilofacial e atendimentos de 

emergência em polos regionais. 

 

● Capacidade de Pronta Resposta: Utilização da expertise militar em logística 

e saúde comunitária para organizar operações itinerantes e carretas da 

saúde bucal em locais desassistidos. 

 

 Estágio Supervisionado e Integração com Universidades 

 

A formação acadêmica e a prestação do serviço público se unirão para ampliar o 

alcance do atendimento à população: 

126 



 

 

● Convênios Universitários: Parceria com faculdades de Odontologia de 

universidades públicas (como UERJ, UFRJ, UFF) e instituições privadas 

credenciadas. 

 

● Prática Clínica do Estudante: Inclusão de alunos dos últimos anos do curso 

de Odontologia na rotina dos Hospitais do Dente, atuando sob supervisão 

direta de professores e preceptorias militares/civis. 

 

● Aumento da Capacidade de Atendimento: Expansão da triagem, 

procedimentos preventivos, restaurações e limpezas por meio da força de 

trabalho acadêmica supervisionada. 

 

4. Estrutura de Atendimento do SOS Odonto e Polos Regionais 

 

O SOS Odonto funcionará como uma rede integrada de urgência e emergência 

bucal do estado, operando em duas frentes complementares: 

A. Polos Regionais e Hospitais do Dente (Fixos) 

● Unidades físicas regionalizadas com funcionamento 24 horas para o alívio 

imediato da dor, drenagem de abscessos, extrações de urgência e 

traumatismos bucais. 

 

● Estrutura de diagnósticos por imagem (radiografia digital e panorâmica) no 

próprio local. 

 

B. Unidades Móveis (Carretas e Vans Odontológicas) 

● Deslocamento contínuo para territórios periféricos e municípios com baixa 

cobertura da Estratégia Saúde da Família. 
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● Consultórios equipados para realizar busca ativa, atendimento de dor e 

triagem populacional. 

 

O atendimento de urgência será integrado à continuidade do cuidado, evitando que 

o cidadão seja atendido apenas para aliviar a dor e retorne à comunidade sem 

acompanhamento: 

1. Acolhimento na Urgência: O cidadão é atendido no SOS Odonto ou 

Unidade Móvel para resolução do quadro agudo de dor ou infecção. 

 

2. Prontuário Digital Único: Na alta da urgência, o paciente é inserido no 

sistema unificado com o mapeamento completo das suas necessidades 

odontológicas. 

 

3. Agendamento do Tratamento Definitivo: O paciente sai do atendimento de 

urgência com a consulta de retorno já agendada no Hospital do Dente ou 

Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) de sua região. 

 

4. Conclusão e Manutenção: Realização dos procedimentos complexos 

(tratamento de canal, restaurações definitivas, raspagens e confecção de 

próteses) até a alta da reabilitação oral. 

 

 Medicamentos e Diagnósticos  

A falta de um medicamento ou a demora na realização de um exame não pode, em 

hipótese alguma, levar o cidadão à exaustão e muitas das vezes, ao desespero. 

Para sanar essa falha, será implantado um sistema rigoroso de rastreamento dos 

principais exames desde o momento da solicitação até a entrega efetiva do 

resultado ao paciente.  

Com isso, a gestão passará a ter controle absoluto e em tempo real sobre estoque, 

consumo, previsão de compra, distribuição e riscos de desabastecimento, 
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permitindo que a gestão acompanhe estoques, consumo, previsão de compras, 

distribuição e riscos de desabastecimento. 

Dando continuidade a uma abordagem ampla, compreende-se que uma política de 

saúde verdadeiramente eficiente não pode surgir apenas quando a doença já 

chegou ao ambiente hospitalar. Por essa razão, o Estado fortalecerá de maneira 

contínua a vigilância epidemiológica, a vacinação, a vigilância sanitária, a saúde 

ambiental, a saúde do trabalhador, a prevenção de arboviroses, o controle de 

zoonoses, a resposta célere a epidemias e a preparação estruturada para eventos 

climáticos extremos.  

Para viabilizar esse suporte, será criada uma sólida integração institucional entre as 

Secretarias de Saúde, Defesa Civil, Meio Ambiente e os municípios, garantindo 

respostas rápidas, articuladas e coordenadas frente a quaisquer emergências 

sanitárias ou ambientais. 

As metas definitivas que balizaram toda essa reestruturação serão estabelecidas 

com precisão após a realização da auditoria inicial e incorporadas formalmente ao 

Plano Estadual de Saúde.  

Entre os indicadores prioritários que nortearão a cobrança de resultados estarão o 

tempo de espera por consulta, por exame e por cirurgia, o número exato de 

pacientes na fila, a quantidade de leitos ativos e bloqueados, os índices de 

utilização de equipamentos, o volume de cancelamentos e reinternações, as taxas 

de mortalidade evitável, materna e infantil, além da agilidade no diagnóstico e início 

do tratamento do câncer. 

 A lista de monitoramento abrangerá ainda a disponibilidade de medicamentos, a 

cobertura de reabilitação, o atendimento em saúde mental, o atendimento 

especializado em autismo, a satisfação dos usuários, os resultados dos contratos 

firmados, o custo por serviço prestado e a distribuição regional dos profissionais de 

saúde. Para assegurar total transparência republicana, a cada ano o Governo 

apresentará publicamente à sociedade o que foi prometido, o que foi efetivamente 

entregue, quanto recurso foi gasto e o que ainda precisa ser corrigido. 
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O compromisso central de toda essa transformação é recuperar o que pode 

funcionar, reorganizar o que precisa mudar, assumir de forma direta e transparente 

o que o Estado tem a obrigação de administrar, contratar com absoluta 

responsabilidade e rigor técnico quando a parceria for necessária e, acima de tudo, 

fazer a rede pública voltar a cuidar das pessoas com dignidade e respeito 

Cuidado integral, inclusão e dignidade para as famílias atípicas 

 

Garantir os direitos das pessoas autistas e neuro divergentes é um dever do Estado 

que vai além da emissão de documentos ou do cumprimento formal da legislação. 

Uma política pública verdadeiramente inclusiva precisa enxergar a realidade das 

famílias que vivenciam a rotina do cuidado contínuo. 

Hoje, mães e cuidadores atípicos enfrentam uma jornada exaustiva marcada pela 

peregrinação entre consultas e terapias, pela burocracia na obtenção de laudos e 

direitos, pelo isolamento social e pelo esgotamento físico e emocional. 

O Governo assumirá o compromisso de transformar essa dinâmica, migrando de 

uma atuação fragmentada para uma Rede Integrada de Proteção e Amparo.  

Essa abordagem apoia-se em dois eixos fundamentais: a garantia de diagnóstico 

precoce, terapias concentradas e autonomia para a pessoa autista, e o suporte 

direto à saúde mental, ao descanso e à sustentabilidade financeira das mães 

atípicas. 

 

Eixo 1: Atenção, Desenvolvimento e Autonomia da Pessoa Autista 

 

A política pública para a pessoa autista deixará de ser reativa para se tornar 

preventiva, cobrindo desde a primeira infância até a vida adulta e o envelhecimento. 

● Diagnóstico Precoce e Intervenção Acelerada: Triagem unificada na atenção 

básica e na rede escolar para identificação de sinais de risco do 

neurodesenvolvimento antes dos 2 anos. O acesso às terapias e ao suporte 

escolar será garantido com base em relatório multiprofissional provisório, 
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eliminando a espera burocrática por laudos definitivos. 

 

● Centros Regionais Integrados de Terapias (Centros TEA): Unidades de 

atendimento concentrado oferecendo Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional 

(com salas de integração sensorial), Psicologia (Abordagem ABA e 

comportamental), Neuropediatria, Fisioterapia e Psicomotricidade em um 

único local. 

 

● Salas de Regulação Sensorial: Implantação de espaços adaptados em 

grandes terminais de transporte público, postos de atendimento 

governamentais e hospitais estaduais para acolhimento em momentos de 

crise. 

 

● Inclusão Escolar Real: Formação continuada obrigatória para professores e 

mediadores da rede pública, aplicação do Plano de Desenvolvimento 

Individualizado (PDI) para cada aluno e dimensionamento adequado de 

profissionais de apoio em sala de aula. 

 

● Mercado de Trabalho e Vida Adulta: Cursos de qualificação profissional 

adaptados às habilidades e hiper focos dos jovens autistas, programa de 

incentivo para contratação no setor privado e criação de Centros de 

Convivência e Residências Inclusivas para autistas adultos em situação de 

vulnerabilidade ou após o envelhecimento dos pais. 

 

Eixo 2: Programa Mãe Atípica Amparada (Cuidado a Quem Cuida) 

 

O Estado reconhece que o cuidado com a pessoa autista passa pelo suporte 

integral à sua família, especialmente às mães atípicas, que hoje assumem sozinhas 

uma carga exaustiva de cuidado. 

● Atendimento Concorrente nos Centros TEA: Enquanto o filho está em sessão 

terapêutica, a mãe terá acesso, no mesmo local, a atendimento psicológico, 

apoio jurídico, práticas integrativas de saúde e grupos de escuta mútua, além 
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de consultas preventivas para combater o esgotamento físico e mental 

(burnout materno). 

 

● Suporte de Descanso : Rede de agentes capacitados para oferecer apoio 

temporário nos centros de atendimento ou no domicílio, garantindo horas 

semanais para descanso, trabalho ou tarefas pessoais da mãe, somado à 

prioridade de vaga para irmãos em creches e escolas de tempo integral. 

 

● Autonomia Financeira e Empreendedorismo: Capacitação profissional flexível 

(EAD e presencial), linha de microcrédito facilitada (Crédito Mãe Atípica) para 

pequenos negócios em casa e estímulo a vagas em regime de home office 

no setor privado. 

 

● Desburocratização e Acesso a Direitos: Balcão único com prioridade na 

emissão de documentos, passes livres de transporte e medicamentos, com 

apoio direto da Defensoria Pública nos Centros TEA para assegurar direitos 

sem a necessidade de processos judiciais lentos. 

 

A Carteira de Vida do Autista 

Para dar suporte operacional e conexão prática a todas as ações descritas acima, o 

Estado implantará a Carteira de Vida do Autista. Mais do que um documento de 

identificação, a iniciativa funcionará como um registro vivo, dinâmico e integrado à 

governança digital do Estado, encerrando a jornada burocrática das famílias 

obrigadas a reapresentar laudos repetidamente para comprovar uma condição 

permanente. 

Concebida para acompanhar o indivíduo do diagnóstico à velhice, a carteira 

funcionará como um prontuário unificado de cidadania. Em posição de destaque — 

na tela do aplicativo para celular ou na face principal do cartão físico impresso em 

material durável —, o Nível de Suporte (um, dois ou três) orientará de imediato a 

intensidade de auxílio e as adaptações necessárias em qualquer serviço público ou 
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privado. A emissão e renovação da versão física serão gratuitas e integradas aos 

postos estaduais e aos Centros TEA. 

● Prontuário Único, Passaporte Sensorial e Rotinas: O sistema armazenará 

o histórico de medicamentos de uso contínuo, dosagens, alergias e detalhará 

o Passaporte Sensorial com gatilhos de desorganização (como intolerância a 

ruídos, luz ou toques). Registrará também a seletividade alimentar severa 

para garantir a dignidade nutricional em escolas e hospitais, além do método 

principal de comunicação (verbal, não verbal ou alternativa) e os hiper focos 

do indivíduo. 

● Integração Multissetorial e Módulo de Emergência: Os dados integrarão 

transversalmente as redes de Saúde, Educação, Assistência Social e 

Segurança Pública. Professores ajustarão a didática pelo perfil do aluno.  

Quando houver necessidade de atendimento de emergência, o sistema 

permitirá o compartilhamento das informações estritamente necessárias, 

mediante critérios de segurança, autorização e proteção de dados. 

● Profissionais de saúde, educação e assistência poderão acessar apenas as 

informações necessárias ao desempenho de suas funções. 

● Visualizarão o histórico de saúde via QR Code; e, em situações de crise 

comportamental, acidentes ou desaparecimento, policiais e bombeiros 

acionarão o Módulo de Abordagem de Emergência para receber orientações 

imediatas de regulação adaptada. 

● Garantia Automática de Direitos e Privacidade: A validação concede 

fruição automática de passe livre, meia-entrada e prioridade em filas. Todo o 

sistema obedece rigorosamente às diretrizes de proteção de dados, 

garantindo que a família ou o próprio autista adulto tenham controle total 

sobre quais informações serão compartilhadas em cada atendimento. 

 

Terapias Assistidas e Reabilitação para Autismo e Deficiências 

O Estado ampliará o acesso a terapias assistidas por animais, como equoterapia e 

cinoterapia, quando houver indicação profissional e estrutura adequada. 
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A iniciativa poderá aproveitar estruturas públicas existentes e parcerias com 

instituições especializadas, incluindo experiências desenvolvidas pelo Corpo de 

Bombeiros e pela Polícia Militar. 

As terapias serão realizadas por equipes capacitadas, com avaliação individual, 

acompanhamento da evolução e cuidados adequados com o bem- estar dos 

animais. 

 

Programa Vida Protegida 

O maior temor das mães atípicas é o destino de seus filhos após a sua morte, uma 

angústia pela incerteza de quem cuidará daqueles que dependem de suporte 

contínuo. Para blindar o futuro dessas famílias, o Estado instituirá o Programa Vida 
Protegida, uma política pública inédita voltada à formação, cadastramento e 

suporte a tutores dedicados a acolher pessoas atípicas em situação de orfandade 

ou vulnerabilidade.  Para garantir que o apoio estatal cumpra exclusivamente sua 

finalidade de proteção, a iniciativa estabelecerá um rigoroso processo de seleção, 

triagem multidisciplinar e monitoramento contínuo dos candidatos a tutores, 

blindando a rede de acolhimento contra fraudes, desvios de finalidade e qualquer 

tentativa de exploração financeira. O Estado assumirá, assim, a responsabilidade de 

garantir que a segurança e a dignidade continuem a ser a herança permanente de 

cada filho. 

 

 Pessoa Idosa 

A política para a população idosa combinará prevenção, tratamento, autonomia e 

proteção por meio de uma rede integrada de atendimento. O Estado expandirá a 

atenção geriátrica regional, apoiará tecnicamente as redes municipais e implantará 

centros-dia mediante pactuação, estruturando serviços de cuidado prolongado e de 

longa duração quando necessários, além de fiscalizar rigorosamente as instituições 

de acolhimento. A tecnologia e a segurança estarão presentes com a criação de um 

botão de emergência digital e alternativas físicas para quem não utiliza celular, 

acompanhadas pela articulação de transporte sanitário e pelo monitoramento ativo 

134 



 

de idosos que vivem sozinhos ou em situação de vulnerabilidade, contando com 

protocolos firmes para combater o abandono, a violência doméstica e patrimonial. 

Na área da saúde, a gestão pública priorizará a prevenção de quedas, o 

acompanhamento rigoroso de doenças crônicas e da demência, a ampliação da 

saúde bucal e da reabilitação, e o estímulo à revisão periódica do uso simultâneo de 

medicamentos para garantir a segurança farmacológica e a qualidade de vida na 

velhice. 

       

Saúde Mental 

A saúde mental será integrada organicamente à rede de atenção e nunca tratada 

como um serviço isolado. O Estado fortalecerá a Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) e os CAPS, ampliando leitos psiquiátricos em hospitais gerais e o suporte 

focado no cuidado comunitário e no atendimento resolutivo às crises. Para garantir 

retaguarda imediata, será criado o Canal Acolher, ferramenta digital e telefônica 

dedicada à orientação, prevenção e direcionamento rápido, também disponibilizado 

no app Rio na palma da mão. 

A rede pública ampliará de forma direcionada o atendimento especializado para 

crianças e adolescentes, o suporte à saúde mental das mulheres no pós-parto, e a 

atenção específica aos trabalhadores e aos profissionais de segurança pública, 

integrando em todas as frentes a prevenção ativa do suicídio. Para assegurar 

resolutividade, serão oferecidos tanto o atendimento presencial quanto o 

teleatendimento, conectando de forma fluida os fluxos entre SAMU, unidades de 

pronto atendimento, hospitais, CAPS e a atenção primária. 

  

 Programa Autonomia em Movimento - PAM  

A celeridade na reabilitação e na concessão de próteses é uma exigência urgente 

de justiça social, pois a espera prolongada transforma uma condição física tratável 

em perda duradoura de autonomia e cidadania. O Estado estruturará ações 

coordenadas para eliminar gargalos burocráticos, garantindo que o tempo de espera 

não agrave o quadro clínico nem a saúde mental do paciente. 
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Protocolo de Atendimento Ágil 

O fluxo de atendimento unificará perícias e avaliações funcionais em consultas 

multidisciplinares integradas, reunindo médicos, fisioterapeutas e protesistas para 

definir a conduta correta sem idas e vindas desnecessárias. Serão estabelecidos 

prazos rigorosos para a entrega de equipamentos, contando com o apoio de oficinas 

ortopédicas credenciadas sempre que a capacidade da rede pública precisar de 

reforço. 

 

Reabilitação Integral Pré e Pós-Protetização 

A entrega do equipamento não encerra o ciclo de cuidado; o processo exigirá 

acompanhamento estruturado em duas frentes fundamentais: 

● Fase Pré-Protetização: Preparação física e clínica do coto, incluindo 

fisioterapia intensiva, dessensibilização, enfaixamento compressivo e 

fortalecimento muscular. 

 

● Fase Pós-Protetização: Escola de marcha, adaptação funcional ao 

equipamento, suporte psicológico para aceitação da nova imagem corporal e 

encaminhamento estratégico para a reabilitação profissional. 

 

Transparência e Rastreabilidade Digital 

Todo o processo de solicitação e entrega será acompanhado por plataformas 

digitais de controle. O cidadão consultará em tempo real a evolução de seu pedido , 

da aprovação da solicitação e conclusão da perícia até a fabricação e a data 

agendada para a entrega , enquanto a gestão pública monitorará os gargalos, o 

tempo médio de espera e o desempenho por município para assegurar a eficiência 

contínua do serviço. 

 

 Painéis de Gestão e Segurança Hospitalar 
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A gestão hospitalar será modernizada por meio de painéis de monitoramento em 

tempo real, que acompanharão taxas de ocupação, tempo de permanência, 

infecções, reinternações, mortalidade ajustada ao risco, satisfação dos usuários e a 

movimentação de leitos ativos e bloqueados. Para blindar a integridade dos 

pacientes, a rede padronizará identificações, fortalecerá protocolos de cirurgia 

segura, implementará barreiras rigorosas de prevenção de quedas, racionalizará o 

uso de antibióticos e estruturará os núcleos internos de regulação. 

Cada unidade hospitalar executará um plano específico para reabrir leitos 

bloqueados, diagnosticando a causa raiz do fechamento — seja déficit de pessoal, 

falta de equipamentos, pendências de manutenção, desabastecimento de insumos 

ou problemas estruturais. A transparência será regra: as metas e os resultados de 

todas as unidades estaduais e contratualizadas serão publicados de forma 

acessível, sem descumprir o sigilo clínico. Em paralelo, a logística de compras e 

estoques será otimizada para eliminar desperdícios, evitar rupturas de 

abastecimento e banir a dependência de aquisições emergenciais repetitivas. 

 

Valorização e Gestão da Força de Trabalho 

A reconstrução da saúde pública exigirá a valorização  dos profissionais da área. O 

Estado mapeará o déficit real de pessoal por especialidade e região, estruturando 

políticas eficientes de provimento, ampliação da formação e fortalecimento das 

carreiras públicas, com incentivos estratégicos para fixar equipes em áreas de difícil 

cobertura. A gestão de escalas será aprimorada para reverter o fechamento de 

leitos motivado por falta de pessoal, enquanto os programas de residência médica 

serão retomados e ampliados. A administração pública garantirá proteção integral e 

segurança para os profissionais que atuam em áreas de risco, além de suporte 

dedicado à saúde mental das equipes. Os vínculos precarizados darão lugar, de 

forma gradual e planejada conforme a disponibilidade orçamentária e as exigências 

legais, a modelos estáveis ancorados em concursos públicos, planos de carreira 

atrativos e, acima de tudo, na garantia absoluta de regularidade e pontualidade nos 

pagamentos. 
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 Vigilância em Saúde, Emergências e Resiliência 

 

A rede pública estará preparada tanto para o atendimento cotidiano quanto para 

responder com rapidez a epidemias, eventos climáticos extremos e emergências de 

grande escala. Para isso, a gestão integrará as vigilâncias epidemiológica, sanitária 

e ambiental, fortalecendo a saúde do trabalhador, a capacidade laboratorial e a 

análise ágil de surtos. O Estado manterá planos permanentes de resposta a 

desastres climáticos, acidentes com múltiplas vítimas e surtos de arboviroses ou 

zoonoses, garantindo estoques estratégicos e contratos de contingência para 

insumos críticos. Os alertas da Defesa Civil, da Saúde e do Meio Ambiente operarão 

de forma integrada para comunicar os riscos à população em linguagem clara e 

direta. Além disso, as unidades de saúde em áreas vulneráveis a inundações, 

deslizamentos ou quedas de energia serão mapeadas, contando com planos 

rigorosos de continuidade dos serviços. 

 

Metas, Transparência e Auditoria nos Primeiros 100 Dias 

 

As metas quantitativas definitivas da rede serão consolidadas após uma auditoria 

rigorosa no início da gestão e pactuadas no Plano Estadual de Saúde. Nos 

primeiros 100 dias de governo, serão realizadas auditorias prioritárias para examinar 

o real cenário das filas, contratos vigentes, capacidade dos hospitais estaduais, 

leitos bloqueados, infraestrutura de diagnóstico, disponibilidade de profissionais, 

estoques de medicamentos e a situação dos serviços regionais, garantindo que 

cada região receba um diagnóstico detalhado e um plano imediato de redução de 

espera. 

 

Um painel público de monitoramento acompanhará indicadores essenciais, como o 

tempo de espera por consultas e cirurgias, taxas de ocupação, reinternações, 
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mortalidade infantil e materna, disponibilidade de medicamentos e a satisfação dos 

usuários. A expansão de serviços será sempre acompanhada pelo custeio integral 

necessário para seu funcionamento, vedando inaugurações vazias sem equipes, 

equipamentos ou insumos. 

 

Compromisso com o Cidadão 

A eficiência do sistema não será medida apenas por estatísticas de inaugurações ou 

pela quantidade abstrata de consultas realizadas, mas pela capacidade real de o 

cidadão ingressar na rede, ser atendido no tempo adequado, obter diagnóstico 

precoce, iniciar o tratamento e recuperar sua autonomia e qualidade de vida. A 

Rede Fluminense de Cuidado consolidará uma saúde pública organizada, 

regionalizada, transparente e humana para todo o povo do Rio de Janeiro. 

 

 Proteção social, segurança alimentar e superação da pobreza.  

Acompanhamento dos resultados 

Os programas de proteção social serão acompanhados pelos indicadores públicos 

de gestão do Governo. 

Serão divulgadas informações sobre atendimento, cobertura territorial, execução 

dos programas e resultados, respeitando a legislação de proteção de dados 

pessoais. 

A integração dos indicadores permitirá acompanhar a política social como um 

conjunto, evitando a criação de sistemas isolados para cada programa. 

A pobreza estende-se para além da insuficiência de renda, manifestando-se na 

insegurança alimentar, na precariedade habitacional, na indigência documental, na 

violência, nas barreiras de acesso à educação e à saúde, na instabilidade laboral e 

no esgotamento físico de quem assume o cuidado exclusivo de crianças, idosos ou 

pessoas com deficiência. 
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Para enfrentar essa complexidade, a atuação governamental opera de forma 

transversal. Renda, alimentação, assistência, saúde, habitação, documentação, 

qualificação profissional, fomento ao emprego, empreendedorismo e segurança 

formam uma estratégia única e articulada.  

No plano institucional, o Estado atua em regime de cooperação federativa, 

respeitando as autonomias locais: os Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e os Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) 

permanecem sob gestão municipal, enquanto a administração estadual fortalece o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS) mediante cofinanciamento regular, 

suporte técnico qualificado, oferta de serviços regionais de alta complexidade, 

integração de bases de dados e execução de programas complementares. A 

proteção social consolida-se estritamente como direito fundamental, banindo 

práticas de favor político, com a meta permanente de proteger na urgência, 

reconstruir na crise e emancipar para a autossuficiência. 

 

 A Nova Porta de Entrada 

O cidadão em situação de vulnerabilidade raramente demanda suporte para uma 

única carência isolada. O cenário cotidiano revela a incidência simultânea de 

desemprego, escassez alimentar, ausência de registro civil, evasão escolar, 

adoecimento, exposição à violência, deficiência física ou sobrecarga severa de 

cuidados. O atendimento público reestrutura-se para absorver essa realidade 

sistêmica por meio de ações concretas: 

● Instituição de protocolo unificado de atendimento integrado para famílias com 

múltiplas vulnerabilidades; 

 

● Fomento e suporte técnico contínuo à busca ativa e à atualização cadastral 

do Cadastro Único (CadÚnico); 
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● Priorização absoluta de populações desprovidas de documentação, em 

situação de rua, isoladas geograficamente ou com mobilidade reduzida; 

 

● Integração segura de informações, sob rigoroso marco legal e proteção de 

dados, para eliminar redundâncias cadastrais e evitar a perda de direitos; 

 

● Implantação de acompanhamento familiar continuado, estruturado a partir de 

metas pactuadas conjuntamente com o núcleo familiar; 

 

● Organização racional de fluxos para emissão de documentação civil, acesso 

à saúde, à educação, à proteção contra a violência, à habitação e às 

oportunidades de trabalho; 

 

● Manutenção de unidades de atendimento presencial e frentes itinerantes 

capilarizadas para áreas rurais, comunidades tradicionais e territórios 

periféricos; 

 

● Desenvolvimento de mapeamento territorial dinâmico de vulnerabilidades e 

equipamentos públicos para orientar a alocação de investimentos e o 

cofinanciamento. 

 

Programa Família em Foco 

Como desdobramento operacional dessa diretriz, o Estado implementa o Família 
em Foco, modelo consolidado de gestão integrada para o atendimento a núcleos 

em situação de vulnerabilidade múltipla. A iniciativa dispensa a criação de cadastros 

paralelos, focando exclusivamente na interoperabilidade da rede existente. Com 

base em autorização legal e salvaguardas de sigilo, o sistema identifica se um grupo 

familiar enfrenta concomitantemente crises de renda, privação alimentar, problemas 

sanitários, ausência documental, déficit educacional, precariedade habitacional ou 

desemprego. 

Cada família elegível ao acompanhamento continuado passa a contar com um 

Plano de Atendimento individualizado, que especifica de forma transparente: 
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● Diagnóstico situacional consolidado; 

 

● Definição de prioridades de intervenção; 

 

● Relação de serviços estaduais e municipais acionados; 

 

● Definição do técnico responsável pelo acompanhamento; 

 

● Cronograma de prazos e metas; 

 

● Registro evolutivo e aferição periódica de resultados. 

 

A aplicação deste modelo elimina o desgaste institucional de obrigar o cidadão a 

narrar reiteradas vezes sua trajetória traumática em órgãos distintos, garantindo que 

a execução das políticas públicas seja monitorada de ponta a ponta. 

 

 Retomada e Modernização do Cheque Cidadão 

O histórico programa Cheque Cidadão, criado e consolidado por Anthony Garotinho 

e que marcou profundamente a vida de milhares de famílias fluminenses, será 

resgatado, valorizado e plenamente modernizado para se consolidar como uma 

política de Estado estruturada de proteção de renda voltada a combater a extrema 

pobreza e a insegurança alimentar no Rio de Janeiro. 

Embora preserve a essência acolhedora e o impacto social que marcaram sua 

trajetória original, a nova fase do programa incorporará ferramentas 

contemporâneas de transparência, rigoroso controle fiscal, integração digital de 

bases de dados e avaliação contínua de resultados, garantindo que o auxílio sirva 

como uma blindagem protetiva rigorosa no momento mais agudo da necessidade. 
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O funcionamento do novo Cheque Cidadão obedecerá a critérios transparentes, 

estabelecendo formalmente por regulamentação o valor, a periodicidade, o 

público-alvo e as prioridades fundamentadas em estudos fiscais.  

A seleção contemplará prioritariamente famílias em situação de pobreza e  extrema 

pobreza, insegurança alimentar grave ou vulnerabilidade emergencial, com atenção 

especial voltada a lares que abriguem crianças, gestantes, idosos, pessoas com 

deficiência e outras condições de alta dependência, utilizando rigorosamente o 

Cadastro Único e bases de dados legalmente autorizadas.  

Como grande avanço estrutural, o programa corrigirá armadilhas tradicionais de 

assistência ao instituir uma transição inteligente para a autonomia, assegurando que 

a família não perca abruptamente o benefício ao conquistar uma oportunidade de 

trabalho formal.  

 Respeitando as normas e regulamentos, a evolução de cada cidadão acontecerá 

de forma gradual e contínua. O processo começa pela proteção social e pela 

qualificação profissional, avança para a entrada no mercado de trabalho e o 

aumento da renda, até alcançar a total autonomia. Assim, garantimos que o Estado 

jamais prejudique ou retire o apoio de quem está dando os primeiros passos para 

mudar de vida. 

 

 Rio Cashback 

O programa Rio Cashback foi criado para se tornar uma iniciativa estratégica 

voltada a valorizar o poder de compra e assegurar um acréscimo mensal direto nos 

rendimentos de todo servidor público do Estado do Rio de Janeiro.  

Atuando como um benefício complementar de valorização salarial, o modelo 

transforma o consumo cotidiano essencial em um mecanismo consistente de 

suporte financeiro para as famílias fluminenses, preservando integralmente e sem 

qualquer substituição os vencimentos, gratificações, reajustes e direitos adquiridos 

previstos em lei. 
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Mecânica de Funcionamento 

A operacionalização do benefício estrutura-se em quatro pilares tecnológicos e 

funcionais: 

● Identificação Digital: O servidor contará com acesso direto ao programa por 

meio de identificação digital integrada ao seu cadastro funcional, viabilizando 

o uso da rede credenciada em diferentes municípios fluminenses. 

 

● Processamento Automático: No ato da compra em estabelecimentos 

participantes, o sistema identifica a operação e calcula de forma 

automatizada o retorno correspondente aos produtos elegíveis. 

 

● Retorno Financeiro: O montante acumulado converte-se em crédito 

financeiro para lançamento direto na folha de pagamento do mês 

subsequente, incrementando a renda disponível. 

 

● Acompanhamento pelo Servidor: Por meio de aplicativo ou portal 

dedicado, o usuário monitora compras realizadas, valores elegíveis, 

percentuais de retorno, saldos acumulados, créditos disponíveis, histórico e 

lançamentos. 

 

Categorias Elegíveis (Itens de Consumo Essencial) 

O foco exclusivo do programa reside nas despesas cotidianas indispensáveis à 

subsistência familiar, compreendendo: 

 

● Alimentos: Gêneros de primeira necessidade, frutas, legumes, verduras, 

carnes, leite e derivados, ovos, alimentação infantil e dietas específicas 

regulamentadas. 

 

● Medicamentos: Produtos farmacêuticos essenciais para uso contínuo, em 

total conformidade com a legislação sanitária e isentos de qualquer estímulo 
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ao consumo inadequado. 

 

● Higiene e Cuidados Pessoais: Itens fundamentais como sabonete, xampu, 

creme e escova dental, papel higiênico, produtos de higiene feminina, fraldas 

e artigos para cuidados de idosos. 

 

● Higiene Doméstica: Sabão, detergentes, desinfetantes e materiais básicos 

de limpeza para o lar. 

 

Limites e Sustentabilidade Financeira 

Para assegurar o equilíbrio fiscal permanente do Estado, o programa institui 

salvaguardas: 

● Teto da Devolução Fiscal: O ressarcimento alcança até 70% do imposto 

incidente sobre os itens elegíveis, a ser creditado no contracheque do mês 

subsequente com base na categoria do produto, no perfil do estabelecimento 

e nos acordos operacionais vigentes. 

 

● Foco no Consumo Real e Prevenção ao Desperdício: Adota-se um teto 

estrito de elegibilidade para coibir qualquer incentivo ao consumo excessivo, 

garantindo que o servidor não precise gastar além de suas necessidades 

reais para usufruir da vantagem financeira. 

 

Rede Credenciada e Fomento Regional 

As parcerias serão estabelecidas de forma voluntária, integrando supermercados, 

mercados de bairro, farmácias, drogarias, redes de higiene, cooperativas e 

estabelecimentos regionais. Essa capilaridade equilibra a concorrência entre 

grandes redes e o comércio local, estimulando a circulação intrarregional de renda, 

fortalecendo pequenos negócios e aproximando o benefício de quem reside fora de 

seu local de trabalho. 
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Tecnologia, Segurança, Controle de Preços e Transparência 

A infraestrutura digital do programa garante autenticação avançada, blindagem 

contra fraudes, rastreabilidade total e conformidade estrita com a proteção de dados 

pessoais, vedando categoricamente o uso do histórico individual para fins políticos 

ou eleitorais. Mecanismos antifraude combatem simulações de compra, operações 

repetidas, estornos fictícios e tentativas de conversão irregular do crédito em 

espécie, assegurando o direito à ampla defesa e à fiscalização. Paralelamente, o 

Governo implementa ferramentas de monitoramento de preços para inibir 

majorações artificiais por parte do comércio que possam anular o ganho real de 

poder de compra, acompanhadas pela publicação periódica de indicadores de 

impacto econômico, volume de recursos movimentados e dados da rede. 

 

Público-Alvo, Fases de Implantação e Transparência 

A fase inicial priorizará os servidores estaduais.  A implantação ocorrerá de forma 

gradual, testando a tecnologia, a segurança e a sustentabilidade financeira por meio 

de um projeto-piloto antes da universalização da política em todo o território 

estadual. 

 

Aplicativo Rio na Palma da Mão 

A eficiência de uma política pública moderna não depende apenas dos serviços 

oferecidos, mas da simplicidade com que o cidadão consegue acessá-los. 

Historicamente, a relação da população fluminense com o Poder Público foi 

marcada pela burocracia, pelo excesso de guichês, pela dispersão de informações e 

por filas presenciais desnecessárias. O aplicativo Rio na Palma da Mão rompe 

definitivamente com esse modelo ao consolidar uma verdadeira revolução na gestão 

estadual: a centralização total em uma única plataforma intuitiva, acessível e 

disponível 24 horas por dia. Ter o governo na palma da mão significa transformar o 

smartphone em um balcão único de atendimento, onde o cidadão resolve sua vida 
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de ponta a ponta sem precisar baixar dezenas de aplicativos diferentes para cada 

secretaria ou município. 

 

Conceito e Justificativa do Projeto 

O projeto consiste na implementação da plataforma digital unificada do Governo do 

Estado do Rio de Janeiro, desenhada para centralizar, desburocratizar e 

universalizar o acesso aos serviços públicos em todos os 92 municípios 

fluminenses. Inspirado no conceito de Super App governamental, o sistema atua 

como o ponto focal único de relacionamento entre o cidadão e o Estado, eliminando 

a dispersão de canais, reduzindo custos operacionais, otimizando processos 

administrativos e garantindo atendimento pleno 24 horas por dia, 7 dias por semana, 

com total acessibilidade e segurança cibernética. 

 

Módulo de Proteção, Segurança e Cidadania 

● Botão SOS Maria: Dispositivo de pânico digital integrado diretamente ao 

Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), à Polícia Militar e à 

Patrulha Maria da Penha, permitindo o acionamento imediato com 

geolocalização em tempo real e envio automático de alerta para redes de 

apoio em situações de violência doméstica ou risco iminente. 

 

● Programa Saúde da Mulher: Central unificada para agendamento e 

acompanhamento de consultas, exames preventivos como mamografia e 

Papanicolau, acompanhamento do pré-natal, histórico vacinal e acesso a 

canal dedicado de telemedicina focado na saúde feminina. 

 

● Espaço Idoso: Interface de acessibilidade simplificada com fontes 

ampliadas, comandos por voz e navegação intuitiva. Inclui agendamento 

prioritário de consultas e exames, solicitação e entrega de medicamentos de 

alto custo, emissão digital de credencial de estacionamento e canal direto 

para denúncias de negligência, maus-tratos ou violência financeira contra a 
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pessoa idosa.  

 

Módulo de Desburocratização e Serviços Cidadãos 

● Central Unificada de Atendimento e Requerimentos: Requerimento, 

acompanhamento e emissão instantânea de certidões, licenciamento de 

veículos pelo Detran-RJ, atendimentos presenciais e quitação de taxas 

estaduais como IPVA, ITD e custas gerais. 

 

● Autenticação Única e Fim da Burocracia Cartorial: Integração integral com 

a plataforma gov.br, permitindo validação de documentos por assinatura 

eletrônica avançada, substituição de cópias autenticadas por verificação 

digital e aceitação de declarações de próprio punho validadas imediatamente 

pelo sistema. 

 

● Arrecadação e Pagamentos Digitais: Integração nativa para quitação 

imediata de tributos, taxas e débitos estaduais via Pix, cartão de crédito ou 

cartão de débito, extinguindo a necessidade de atendimento presencial em 

guichês bancários. 

 

● Cadastros Únicos: Unificação de todos os bancos de dados do Poder 

Executivo estadual utilizando exclusivamente o CPF para pessoas físicas e o 

CNPJ para pessoas jurídicas, eliminando inscrições secundárias repetitivas. 

 

Módulo Social e Solidariedade 

O programa Doe uma Refeição atua como uma ferramenta de engajamento social 

que permite a cidadãos e empresas financiarem refeições na rede de Restaurantes 

Populares do Estado do Rio de Janeiro. As doações são efetuadas de forma 

simples via Pix, com destinação rigorosamente auditada e painel de transparência 

pública em tempo real, fortalecendo a rede estadual de combate à fome e à 

insegurança alimentar. 
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Módulo de Mobilidade Urbana e Transporte 

● Monitoramento do Transporte Público Intermunicipal: Painel em tempo 

real com mapeamento por GPS de rotas, horários, itinerários e tempo 

estimado de chegada para ônibus intermunicipais, trens, metrô e barcas. 

 

● Gestão do Bilhete Único Intermunicipal (BUI): Consulta de saldo, recarga 

instantânea via Pix, extrato de utilização e gestão de cadastros de gratuidade 

ou tarifas sociais diretamente pelo aplicativo. 

 

Módulo de Capacitação, Emprego e Desenvolvimento Econômico 

● Capacitação Profissional Gratuita: Ambiente Virtual de Aprendizagem 

integrado, oferecendo cursos de qualificação com certificação digital 

reconhecida, focados em tecnologia, serviços, varejo e gestão de pequenos 

negócios. 

 

● Programa Inglês Fluminense: Módulo específico e gratuito de aprendizado 

de língua inglesa voltado à formação de trabalhadores dos setores de 

turismo, hotelaria, eventos, gastronomia e comércio. 

 

● Painel BD Rio: Cruzamento automatizado entre o perfil dos alunos formados 

nos cursos de capacitação e as vagas de emprego abertas no mercado de 

trabalho fluminense, incluindo integração com a AgeRio para oferta de linhas 

de microcrédito e fomento ao microempreendedor individual. 

 

Diretrizes Técnicas, Compliance e Segurança da Informação 

 

● Interoperabilidade de Sistemas: Comunicação contínua entre as bases de 

dados de todas as secretarias, autarquias e órgãos estaduais, garantindo que 
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o cidadão precise fornecer suas informações e documentos apenas uma vez. 

 

● Conformidade com a LGPD: Tratamento de dados pessoais em estrita 

observância à Lei Geral de Proteção de Dados, com gestão transparente de 

consentimentos, criptografia de ponta a ponta e auditoria de acessos. 

 

● Escalabilidade e Integração Municipal: Disponibilização da infraestrutura 

do aplicativo para os 92 municípios do Estado, permitindo a integração de 

serviços locais ao mesmo canal de atendimento. 

 

● Segurança Cibernética (Gov Shield RJ): Camada de proteção digital 

contínua para resguardar a infraestrutura de dados, datacenters e serviços 

estaduais contra ataques cibernéticos, indisponibilidades ou vazamento de 

informações.  
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Mapa Fluminense da Fome 

 

O combate à fome precisará começar sabendo exatamente onde ela está. Para 

isso, será criado o Mapa Fluminense da Fome, reunindo indicadores estratégicos 

de renda, insegurança alimentar, saúde, vulnerabilidade social, acesso a serviços, 

presença de crianças, população idosa, pessoas com deficiência, situação de rua, 

desemprego e informalidade.  

Esse mapeamento permitirá definir prioridades territoriais precisas para a expansão 

de restaurantes populares, cozinhas, bancos de alimentos, benefícios, qualificação 

profissional e ações emergenciais. Com essa ferramenta, a política estadual de 

combate à fome deixará de ser apenas reativa e passará a ser rigorosamente 

orientada por dados. 

 

Rede Fluminense de Segurança Alimentar 

O combate à fome não será realizado por meio de ações isoladas ou 

desconectadas. O Estado organizará uma rede permanente conectando a proteção 

de renda, os restaurantes populares, o Café do Trabalhador, a Sopa da Cidadania, 

as cozinhas solidárias, os bancos de alimentos, a agricultura familiar, a assistência 

social, a qualificação profissional e a inclusão produtiva.  

As diferentes iniciativas assumirão funções complementares, de modo que a 

localização, a capacidade e o formato de cada unidade sejam definidos em estrita 

consonância com as necessidades reais de cada território. 

 

Ações Estratégicas 

 

A implementação da rede e do mapa abrangerá frentes operacionais concretas: 
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● Atualização contínua do diagnóstico de insegurança alimentar e nutricional no 

estado; 

 

● Utilização do Mapa Fluminense da Fome para direcionar investimentos 

públicos; 

 

● Articulação coordenada entre restaurantes, cafés, cozinhas solidárias, 

bancos de alimentos, agricultura familiar e a rede socioassistencial; 

 

● Apoio técnico e financeiro aos municípios na implantação e fortalecimento de 

conselhos e planos locais de segurança alimentar; 

 

● Desenvolvimento de programas de educação alimentar orientados, sem 

jamais responsabilizar as famílias pela falta de acesso a alimentos 

adequados; 

 

● Criação de resposta alimentar célere para momentos de crise decorrentes de 

enchentes, deslizamentos e outras emergências climáticas ou sociais; 

 

● Integração das ações de combate à fome ao acompanhamento prioritário de 

crianças, gestantes, idosos e pessoas com necessidades alimentares 

específicas; 

 

● Transparência ativa com a publicação periódica de custos, volume de 

produção, número de refeições servidas, índices de desperdício, 

fornecedores e resultados das fiscalizações. 
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Restaurantes Populares e o Café do Trabalhador  

  

Os restaurantes populares e o café do trabalhador voltarão modernizados como 

símbolos de um estado presente na vida de quem acorda cedo, trabalha, estuda ou 

atravessa longas distâncias.  

A retomada preservará o princípio da alimentação de qualidade a preço acessível, 

com unidades modernas, seguras, transparentes e conectadas às economias 

regionais. 

A expansão não será feita apenas por anúncio. Cada unidade deverá ter estudo de 

demanda, local acessível, plano de funcionamento, equipe, contrato, fiscalização 

sanitária, custo de manutenção e fonte de financiamento. 

O governo adotará as seguintes medidas: 

● retomar e modernizar as unidades existentes de acordo com a situação 

física, contratual e sanitária encontrada. 

● expandir o programa conforme o mapa fluminense da fome, o fluxo de 

trabalhadores, a demanda regional e a capacidade de funcionamento. 

● oferecer refeições nutritivas a preço acessível, com cardápio elaborado e 

acompanhado por nutricionistas. 

● implantar o café do trabalhador em terminais, polos de emprego e regiões de 

grande circulação. 

● planejar horários de funcionamento conforme o público de cada território, 

incluindo trabalhadores noturnos quando houver demanda. 

● priorizar compras da agricultura familiar, cooperativas e fornecedores 

fluminenses, respeitando as regras de contratação. 

● integrar agricultores, nutricionistas e fornecedores regionais para combinar 

qualidade, preço e desenvolvimento local. 

● adotar controle de estoque, rastreabilidade, combate ao desperdício, gestão 

de resíduos e aproveitamento seguro dos alimentos. 
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● criar atendimento acessível e alternativas de entrega solidária para pessoas 

idosas, pessoas com deficiência e cidadãos com mobilidade reduzida, 

mediante critérios. 

● oferecer água potável, ambientes dignos, acessibilidade e informações claras 

sobre cardápio e atendimento. 

● publicar o número de refeições, custo por unidade, preço pago pelo usuário, 

cardápio, origem dos alimentos e resultados das fiscalizações. 

● criar plano de contingência para troca de contratos, falta de insumos ou 

problemas operacionais, evitando o fechamento repentino das unidades. 

 

Restaurante Popular e Restaurante-Escola 

Resgatando a iniciativa de sucesso do Restaurante-Escola, que marcou a história 

de políticas sociais implementadas por Anthony Garotinho, a infraestrutura da rede 

de Restaurantes Populares será plenamente valorizada e expandida para funcionar 

também como um polo de formação profissional e inclusão produtiva no Estado do 

Rio de Janeiro.  

O projeto aproveitará a grande capacidade instalada das unidades para preparar 

novos trabalhadores para o setor de alimentação, atendimento e gestão, garantindo 

absoluta responsabilidade jurídica para que essa capacitação jamais substitua 

empregos regulares por mão de obra gratuita ou precária. 

 

O programa será estruturado por meio de medidas concretas: 

● Oferecimento de cursos profissionalizantes nas áreas de gastronomia, 

panificação, confeitaria, atendimento ao público, segurança alimentar, 

logística e gestão de cozinhas; 

 

● Certificação oficial dos participantes obtida mediante parcerias estratégicas 

com a Faetec, universidades e o Sistema S; 
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● Abertura de estágios e oportunidades práticas em empresas parceiras do 

setor, em estrita observância à legislação vigente; 

 

● Integração direta dos concluintes com o SINE, com o banco de talentos 

estadual e com programas de fomento ao empreendedorismo; 

 

● Apoio técnico e institucional para a criação, formalização e estruturação de 

pequenos negócios voltados ao ramo de alimentação; 

 

● Aproveitamento prioritário de egressos qualificados em processos seletivos 

públicos e parcerias, cumprindo os ditames legais; 

 

● Acompanhamento contínuo abrangendo a conclusão dos cursos, certificação, 

inserção no mercado de trabalho, geração de renda e permanência produtiva. 

 

 

 

Modelo do Futuro Restaurante Popular 
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Modelo do Futuro Restaurante Escola acoplado ao Restaurante Popular 

 

 Café do Trabalhador: Inovação, Sustentabilidade e Mobilidade Alimentar 

O programa Café do Trabalhador será integrado de forma estratégica à política 

estadual de segurança alimentar e mobilidade social, priorizando sua instalação em 

terminais de transporte, polos de emprego, regiões de grande circulação de 

pessoas, áreas com alta concentração de trabalhadores e locais onde o 

deslocamento diário dificulte o acesso a uma alimentação adequada.  

Para atender à rotina corrida da população, a iniciativa contará com o serviço Pegue 
e Leve, permitindo que o café seja adquirido antecipadamente via aplicativo e 

retirado de maneira ágil por meio de QR Code, otimizando o tempo de quem precisa 

cumprir horários rígidos. 

A sustentabilidade marcará presença na adoção de embalagens totalmente 

recicláveis, que poderão ser descartadas em totens específicos capazes de reverter 

pequenos benefícios ou créditos para o cidadão.  

Os horários de atendimento serão definidos de acordo com as características de 

cada território, contemplando inclusive trabalhadores de turnos diferenciados, como 
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equipes da madrugada e da segurança. Além disso, o programa será articulado 

diretamente com a agricultura familiar e com fornecedores regionais, fortalecendo 

simultaneamente o acesso a uma boa alimentação e a economia local fluminense. 

 

 

Café Popular - Ponto de Retirada Modernizado 
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Modelo de Café com embalagem reciclável que poder ser depositada no totem 

 

 Sopa da Cidadania e Doe uma Refeição 

A Sopa da Cidadania será retomada e modernizada como um pilar essencial da 

rede estadual de combate à fome e ao desperdício de alimentos no Rio de Janeiro. 

A iniciativa produzirá refeições altamente nutritivas e rigorosamente seguras para 

distribuição gratuita a pessoas e famílias em situação de grave vulnerabilidade, 

equipamentos de acolhimento e comunidades atingidas por emergências climáticas 

ou sociais.  

O programa se baseará no aproveitamento responsável de alimentos próprios para 

consumo que tenham perdido valor comercial, recolhidos diretamente da CEASA, 

de produtores rurais, cooperativas, mercados e empresas parceiras. Todo esse 

processo dependerá de uma triagem criteriosa, conservação adequada, 

rastreabilidade garantida, controle sanitário estrito e supervisão nutricional 

permanente, com a produção organizada por meio de cozinhas centrais e unidades 

regionais. 
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A distribuição atenderá, conforme critérios públicos transparentes, serviços 

socioassistenciais, abrigos, população em situação de rua, instituições de 

acolhimento, pessoas idosas, pessoas com deficiência e famílias atingidas por 

emergências.  

A Sopa da Cidadania atuará como um complemento estratégico aos restaurantes 

populares, ao Café do Trabalhador, aos bancos de alimentos e aos benefícios de 

renda, sem substituir a alimentação regular nem ser utilizada como única resposta 

para famílias em situação de insegurança alimentar permanente. 

Complementando essa rede de solidariedade, o programa Doe uma Refeição 

permitirá que cidadãos e empresas contribuam voluntariamente para ampliar o 

atendimento alimentar no estado, com total transparência sobre a destinação de 

cada recurso. Integrada diretamente ao aplicativo Rio na Palma da Mão e a outros 

canais seguros, a iniciativa viabilizará doações financeiras e de gêneros 

alimentícios, desde que atendidos todos os requisitos sanitários e operacionais. Os 

recursos captados serão direcionados para o financiamento de refeições adicionais, 

atendimento emergencial, ações específicas de combate à fome e apoio a 

instituições credenciadas. 

Para garantir o uso correto dos recursos, o programa contará com prestação de 

contas, critérios públicos de distribuição e mecanismos de controle contra fraudes e 

direcionamento indevido. 

 

160 



 

 

                                              Embalagem reciclável 
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 Apoio, Dignidade e Superação: Atendimento à População em Situação de Rua 

A superação da vulnerabilidade extrema nas ruas exige do poder público uma 

atuação estruturada que vá muito além da mera gestão urbana, focando na 

reconstrução integral da autonomia de cada indivíduo. 

 

Política Integrada de Atendimento 

 A população em situação de rua terá uma política pública completa e integrada, que 

une assistência social, saúde, habitação, trabalho e segurança em parceria direta 

com os municípios. Mais do que desocupar espaços públicos, a meta é oferecer 

uma reconstrução real de vida. O cuidado começará pela emissão de documentos e 

atendimento de saúde, passando pela higiene, acolhimento digno e moradia, até 

chegar à capacitação profissional, ao trabalho e à conquista da independência 

definitiva. 

O plano de ação estadual abrangerá frentes práticas e contínuas: 

● Ampliação da abordagem social qualificada nos territórios; 

 

● Fortalecimento e expansão da estratégia Consultório na Rua; 

 

● Facilitação burocrática para emissão rápida de documentos civis; 

 

● Implantação de modalidades de acolhimento com padrões elevados de 

dignidade; 

 

● Desenvolvimento de soluções de moradia transitória e aplicação da 

estratégia Minha Moradia  para perfis indicados; 

 

● Formulação de um plano individual de saída das ruas com acompanhamento 

pós-desligamento; 
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● Atendimento específico e humanizado para mulheres, famílias, idosos, 

pessoas com deficiência e outros grupos em risco; 

 

● Recuperação de espaços públicos atrelada a ações definitivas e 

permanentes de assistência. 

 

Como parte fundamental dessa rede, o Hotel Abrigo funcionará como uma 

modalidade qualificada de acolhimento transitório, sem ser tratado como uma 

solução única. O espaço garantirá pernoite seguro, higiene pessoal, alimentação 

adequada, guarda de pertences, equipe técnica multiprofissional e total 

acessibilidade.  

A estrutura irá prever ainda encaminhamentos ágeis para as redes de saúde, 

suporte especializado em saúde mental, programas de habitação e oportunidades 

de trabalho. O modelo atenderá famílias e casais quando pertinente, permitindo 

inclusive o acolhimento de animais de companhia por meio de protocolos seguros, 

sempre com absoluto respeito à dignidade e à autonomia de cada cidadão. 

 

Abrigo para pessoas em situação de vulnerabilidade - Pernoite 
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 Habitação como Ponto de Partida e Resgate da Cidadania 

A superação definitiva da extrema vulnerabilidade urbana demanda inovações 

sociais que coloquem a dignidade humana e o acesso a direitos básicos no centro 

das políticas públicas. 

Minha Moradia  

Para determinados perfis, a estabilidade habitacional é condição indispensável para 

a reconstrução dos demais vínculos sociais e emocionais. O Estado apoiará, em 

estreita cooperação com os municípios, iniciativas baseadas no modelo MInha 

Moradia, priorizando pessoas em situação de rua com necessidades complexas e 

maior dificuldade de inserção pelos métodos tradicionais de abrigamento.  

A disponibilização da moradia virá acompanhada de suporte interdisciplinar contínuo 

nas áreas de saúde, assistência social, regularização documental, transferência de 

renda, qualificação profissional, inserção no mercado de trabalho e fortalecimento 

de redes de apoio. 

 

Banho & Dignidade 

Como política complementar essencial de atendimento à população em situação de 

rua, o programa Banho & Dignidade reconhece que a privação de higiene básica 

agrava quadros de saúde, aprofunda o estigma social e ergue barreiras 

intransponíveis para a busca de trabalho e serviços. 

 A iniciativa operará por meio de módulos fixos e unidades móveis estruturadas, 

como as Carretas e Vans Dignidade, equipadas com cabines individuais, água 

quente, acessibilidade universal, espaço seguro para guarda de pertences, área de 

recepção e sistemas adequados de abastecimento e descarte sanitário. 

 

O atendimento integrará frentes complementares de cuidado: 
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● Kit de Higiene: Distribuição de escova e pasta de dentes, sabonete, xampu, 

desodorante, toalha, itens essenciais de cuidado pessoal e roupa íntima 

nova; 

 

● Serviços de Autocuidado: Espaço dedicado para banho, corte de cabelo, 

barba, lavagem capilar e orientações básicas de saúde e autocuidado; 

 

● Rede de Apoio e Parcerias: Articulação com escolas profissionalizantes, 

empresas e profissionais do setor para ampliar os serviços, além de parcerias 

com instituições voltadas à doação de roupas limpas. 
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 Banho como Porta de Entrada para Direitos 

 

O grande diferencial do programa Banho & Dignidade será transformar a oferta de 

higiene em uma porta de entrada voluntária, acolhedora e eficaz para o conjunto 

das demais políticas públicas. 

Durante ou após o atendimento nas unidades móveis e fixas, equipes 

multidisciplinares realizarão uma abordagem social humanizada capaz de articular a 

emissão imediata de documentos civis, a inscrição ou atualização cadastral no 

CadÚnico, a aplicação de vacinas, o atendimento básico de saúde e os 

encaminhamentos para cuidados odontológicos, redes de acolhimento, programas 

habitacionais, frentes de qualificação profissional e oportunidades de trabalho.  

Dessa forma, o banho deixa de figurar como um mero serviço assistencial de 

caráter puramente emergencial e passa a ser o primeiro passo concreto para a 

reconstrução de vínculos e a retomada da cidadania plena. 

 

Inclusão Produtiva nos Territórios Vulneráveis 

A verdadeira proteção social exige conexão indissociável com a geração de renda e 

a emancipação econômica das famílias fluminenses. Para alcançar esse objetivo, o 

Estado articulará de forma sistêmica a atuação de órgãos e instituições estratégicas 

como CRAS, FAETEC, AGE-RIO, SINE, Sistema S, organizações locais, empresas 

e cooperativas.  

Essa rede integrada viabilizará uma atuação multifacetada nos territórios 

vulneráveis, oferecendo formação profissional alinhada às vocações e 

oportunidades de cada região, ampliando a qualificação técnica e apoiando a 

formalização de pequenos negócios por meio de microcrédito orientado e 

capacitação em educação financeira. 
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A estratégia também fortalecerá as cooperativas, a economia solidária, o comércio 

local e a prestação de serviços, dando atenção especial ao fomento de setores com 

alto potencial de absorção de mão de obra, como a beleza, a gastronomia, a cultura 

e as novas oportunidades da economia digital, garantindo que toda a formação 

oferecida parta das demandas reais do mercado e evite cursos desconectados da 

realidade econômica dos territórios. 

 Programa Recomeçar  

O Programa Recomeçar será fortalecido e ampliado como uma política pública 

essencial de autonomia para mulheres em situação de vulnerabilidade, que 

enfrentam ruptura de renda, episódios de violência doméstica ou sobrecarga familiar 

extrema.  

Reconhecendo que a dependência financeira é um dos principais fatores que 

perpetuam o ciclo de agressões, a iniciativa integrará acolhimento, emissão de 

documentos, qualificação profissional, apoio psicológico especializado, 

intermediação de emprego, fomento ao empreendedorismo, microcrédito orientado 

e proteção social, criando as condições necessárias para que a cidadã reconstrua 

sua renda sem perder o suporte indispensável durante a transição. 

Para garantir a permanência e o aproveitamento efetivo das participantes, o 

programa irá se estruturar em frentes práticas e integradas de capacitação rápida: 

trilhas de aprendizado focadas nas demandas reais do mercado como gestão de 

pequenos negócios, tecnologia, serviços, empreendedorismo e artesanato, 

concessão de bolsa-auxílio para transporte e alimentação durante os estudos, e a 

implantação de espaços kids e de cuidado seguro para os filhos durante o horário 

das aulas, permitindo que a mãe se dedique integralmente à sua formação.  

A empregabilidade será impulsionada por meio de parcerias estratégicas com o 

setor privado, criando o selo Empresa Parceira da Mulher para conferir incentivos 

fiscais e reconhecimento público a companhias que reservarem cotas de vagas, 

além de um banco de talentos reservado que garantirá processos seletivos 

humanizados e confidenciais, acompanhados de linhas de microcrédito facilitado 

para quem desejar empreender. 
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Compreendendo que a violência doméstica gera traumas profundos que afetam 

diretamente o desenvolvimento emocional das mulheres e dos filhos, o programa 

oferecerá acolhimento psicológico contínuo e preventivo. O suporte incluirá 

atendimento especializado individual e em grupo para a superação de traumas e 

resgate da autoimagem feminina, ludoterapia voltada a crianças e adolescentes 

para processar vivências de violência e evitar a reprodução de comportamentos 

agressivos, e grupos de mútua ajuda para a construção de redes solidárias de 

apoio.  

Essa rede será sustentada por articulações de longo prazo com universidades, 

clínicas-escola de psicologia e o Sistema Único de Saúde, garantindo 

acompanhamento permanente mesmo após a saída das redes de abrigo. 

 

Programa Um Lar para Mim  

Criado no ano 2000 pelo então governador Anthony Garotinho, o programa Um Lar 
para Mim consistiu em uma política pública pioneira de incentivo à adoção voltada 

especificamente para os servidores públicos estaduais, englobando civis, militares e 

inativos.  

O objetivo principal da iniciativa historicamente foi esvaziar os abrigos do Estado e 

garantir de forma efetiva o direito constitucional à convivência familiar e comunitária 

para crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional, 

concentrando esforços fundamentais na priorização da adoção tardia e de grupos 

de irmãos, perfis que tradicionalmente enfrentam maior tempo de espera na rede de 

acolhimento. 

As principais características do modelo original irão ser  reestruturadas em pilares 

sólidos de incentivo e controle: 

 

● Auxílio-Adoção Financeiro: Concessão de um auxílio mensal, variando 

entre três e cinco salários mínimos em caráter de ajuda de custo direta para o 
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servidor público que acolhesse crianças ou adolescentes; 

 

● Escalonamento por Perfil: Diferenciação transparente de valores conforme 

a faixa etária ou complexidade das demandas, contemplando crianças de 

cinco a oito anos, de oito a doze anos, adolescentes de até dezoito anos, ou 

jovens com deficiência, soropositivos e com necessidades de cuidados 

médicos permanentes; 

 

● Controle e Fiscalização: Vinculação estrita de todo o processo à legalidade 

e ao acompanhamento expedido pelo Juizado da Infância e da Juventude, 

prevendo a suspensão imediata do benefício em caso de constatação de 

maus-tratos ou devolução irregular ao abrigo. 

 

Para modernizar essa iniciativa consagrada e expandir o seu alcance com total 

segurança jurídica, transparência e eficiência administrativa, propõe-se agora a sua 

releitura tecnológica por meio do Um Lar para Mim 4.0, profundamente integrado 

ao ecossistema digital estadual. 

A modernização da política será estruturada sobre três frentes tecnológicas 

fundamentais integradas à plataforma digital do governo: 

1. Plataforma Digital de Transparência e Habilitação: Desenvolvimento de 

um módulo seguro dentro do aplicativo oficial do Estado, onde o servidor 

público poderá manifestar interesse institucional, enviar documentações de 

forma criptografada e acompanhar integralmente o trâmite de habilitação 

conectado diretamente aos cadastros dos tribunais de justiça e abrigos. A 

ferramenta contará com um sistema de matching inteligente, utilizando 

algoritmos de compatibilização seguros e éticos para cruzar os perfis de 

aptidão declarados pelos servidores com o perfil das crianças e adolescentes 

acolhidos, agilizando a aproximação inicial sempre guiada de perto por 

assistentes sociais e psicólogos. 
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2. Desburocratização e Acompanhamento Contínuo: Automatização 

completa da comprovação de frequência e matrícula escolar, atualização de 

cartões de vacinação e acompanhamento de saúde através da integração 

com as redes públicas de ensino e saúde, desonerando o servidor de 

burocracias físicas mensais e burocráticas. Além disso, será instituída uma 

rede de apoio multidisciplinar remota, oferecendo canais de tele atendimento 

psicológico e pedagógico prioritário para as famílias acolhedoras, garantindo 

suporte imediato e especializado frente aos desafios comportamentais e de 

adaptação típicos da adoção tardia. 

 

3. Sustentabilidade e Ampliação do Impacto: A iniciativa manterá o foco 

rigoroso em grupos de irmãos e na adoção tardia, acompanhado de reajuste 

inteligente do auxílio financeiro progressivo vinculado a faixas etárias maiores 

e necessidades especiais, assegurando que o impacto orçamentário da ajuda 

de custo seja amplamente compensado pela redução drástica dos custos 

públicos com a manutenção prolongada de abrigos institucionais. 

Paralelamente, o programa disponibilizará uma trilha de capacitação digital 

com módulos de educação continuada obrigatórios e acessíveis via 

aplicativo, preparando tecnicamente os servidores para os desafios 

específicos da adoção tardia e do acolhimento especial, o que garantirá 

absoluta solidez, preparo emocional e segurança jurídica para a consolidação 

da nova estrutura familiar. 

 

Proteção social em caso de pessoas vulneráveis 

A proteção social funcionará de maneira integrada à ampla rede de defesa de 

direitos humanos, assegurando que o Estado atue de forma transversal na 

salvaguarda de mulheres, crianças e famílias em situação de vulnerabilidade.  

Nesse sentido, a gestão estadual cofinanciaŕá e articulará serviços essenciais de 

acolhimento voltados a mulheres ameaçadas e seus filhos, além de integrar as 

áreas de assistência social, saúde, educação e segurança pública no atendimento 

humanizado a crianças e adolescentes vítimas de violência. 

170 



 

Paralelamente, serão fortalecidos os serviços regionais dedicados a idosos e 

pessoas com deficiência em situação de abandono, com apoio contínuo aos centros 

de cidadania e combate implacável a todas as formas de discriminação racial, 

religiosa e contra pessoas com deficiência.  

O atendimento à população LGBTQIAPN+ em situação de risco receberá reforço 

estrutural, garantindo atenção integral a povos tradicionais, comunidades 

quilombolas, pescadores artesanais e indígenas, em estrito respeito às suas 

necessidades e direitos originários. Em momentos críticos, o Estado acionará 

protocolos rigorosos de resposta social em desastres, assegurando abrigo seguro, 

alimentação balanceada, proteção documental e prevenção de episódios de 

violência em alojamentos emergenciais, tudo isso sustentado pela formação 

continuada das equipes e pelo fortalecimento do sigilo para evitar a revitimização. 

 

Recomeço & Dignidade 

No âmbito da recuperação e superação da dependência química, o programa   
operará estruturado em quatro pilares fundamentais, compreendendo o acolhimento 

e a desintoxicação, a reabilitação terapêutica, a capacitação e o trabalho, e por fim a 

autonomia com acompanhamento contínuo.  

Como cada substância atua de maneira distinta no cérebro e no comportamento 

humano, o tratamento exigirá estratégias altamente específicas. 

O álcool, atuando como sedativo e depressor do sistema nervoso central, gera forte 

tolerância física e apresenta riscos severos em caso de abstinência súbita, como 

convulsões e delírios, tornando indispensável o acompanhamento médico inicial 

com uso de medicações para controle dos sintomas físicos, seguido de psicoterapia 

contínua. 

Já a cocaína e o crack, estimulantes potentes que provocam picos rápidos de 

dopamina seguidos de quedas bruscas conhecidas como crash, exigem ambiente 

protegido nas fases iniciais, manejo comportamental rigoroso e acompanhamento 

psiquiátrico intensivo devido à alta compulsão e às alterações severas de humor.  
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Os opioides, por sua vez, atuam diretamente nos receptores de dor e prazer 

gerando altíssima dependência física em curto prazo, com síndromes de abstinência 

marcadas por dores intensas que demandam protocolos clínicos com medicamentos 

de substituição gradativa e controle médico estrito. 

Dentro desse planejamento terapêutico avançado, a vacina contra drogas, como a 

Calix Coca, desenvolvida por pesquisadores brasileiros para o combate ao vício em 

cocaína e crack, representará um avanço tecnológico revolucionário, mas precisará 

ser compreendida de forma equilibrada.  

O imunizante atua induzindo o sistema imunológico a produzir anticorpos 

específicos que se ligam à molécula da droga no sangue quando consumida, 

tornando-a grande demais para ultrapassar a barreira hematoencefálica e chegar ao 

cérebro, o que impede a liberação de dopamina e o surgimento do efeito de euforia.  

Embora não constitua uma cura mágica por não resolver os traumas psicológicos ou 

gatilhos emocionais da dependência, a vacina funcionará como um valioso escudo 

protetor anti recaída durante a fase de reinserção social, sendo indicada para 

pacientes motivados que já superaram a etapa inicial de desintoxicação e mantém 

acompanhamento terapêutico ativo. 

A sustentabilidade dessa reinserção dependerá visceralmente da recuperação da 

autonomia e da utilidade social do indivíduo, pois o trabalho atuará como parte 

integrante da terapia.  

O percurso abrangerá fases sequenciais, iniciando pela estabilização da saúde 

física e mental por meio de desintoxicação médica, avaliação psiquiátrica, suporte 

nutricional e grupos de apoio. Em seguida, o fortalecimento ocorrerá por meio de 

psicoterapia individual e em grupo, oficinas emocionais e rotina estruturada, 

evoluindo para a capacitação com cursos técnicos curtos, oficinas de civilidade, 

elaboração de currículo e mentoria, até culminar na inclusão produtiva com 

encaminhamento para vagas parceiras, cooperativas sociais ou frentes de trabalho 

municipais.  

Para estruturar essa frente de trabalho, o Estado firmará parcerias com os setores 

público e privado concedendo incentivo social ou fiscal a empresas que contratarem 
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egressos, além de criar frentes de trabalho municipais e comunitárias focadas em 

manutenção urbana, hortas comunitárias, reciclagem orgânica e triagem. 

O processo contará com jornada protegida e transição gradual de carga horária no 

início para permitir a frequência contínua às terapias, acompanhamento de tutores e 

assistentes sociais durante os primeiros seis meses na empresa, e forte incentivo à 

economia solidária com a criação de cooperativas internas gerenciadas pelos 

próprios participantes em áreas como marcenaria, produções artesanais e 

panificação, promovendo o trabalho coletivo e a divisão de lucros. 

Em situações de emergência decorrentes de eventos climáticos extremos capazes 

de destruir em poucos dias o patrimônio de uma família, o Estado manterá 

protocolos pré-estabelecidos e preparados para responder prontamente a 

enchentes, deslizamentos, incêndios, ondas de frio, interrupção de serviços e 

deslocamentos emergenciais.  

A resposta articulada envolverá abrigo, alimentação, documentação, saúde, 

assistência, proteção e reconstrução, estendendo-se para além da baixa das águas 

ou da desativação dos abrigos, de modo que a família receba acompanhamento 

contínuo durante todo o processo de reerguimento de sua vida. 

Para conferir máxima lisura à gestão, a população contará com um Painel Público 

da Proteção Social que exibirá de forma transparente e em respeito à proteção de 

dados as famílias atendidas, os benefícios concedidos, o tempo de análise, a 

cobertura territorial, os recursos transferidos, às refeições servidas, os custos 

operacionais, a qualidade nutricional e a origem dos alimentos.  

O painel detalhará também o número de pessoas em situação de rua atendidas, 

cidadãos que obtiveram documentação, encaminhamentos para a saúde e para o 

trabalho, participantes de cursos de qualificação, índices de inserção profissional e 

geração de renda, além do panorama de atendimento a mulheres, crianças, idosos 

e pessoas com deficiência vítimas de violência, integrando a transparência como 

essência da própria política pública. 

No cumprimento das metas para os primeiros cem dias de governo, a administração 

estadual apresentará o Mapa Fluminense da Fome, o mapa de vulnerabilidades 
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sociais, o diagnóstico completo da rede estadual de assistência, a situação dos 

contratos dos programas sociais, os diagnósticos detalhados dos restaurantes 

populares e do Café do Trabalhador, além do plano de retomada da Sopa da 

Cidadania e de implantação do Restaurante Escola. 

Farão parte da entrega inicial as regras do novo Cheque Cidadão, o plano de 

integração com o Cadastro Único, o diagnóstico atualizado da população em 

situação de rua, o cronograma de implantação do Banho & Dignidade e o plano de 

inclusão produtiva regional. Já no primeiro ano, todas as iniciativas estarão 

submetidas a regras públicas bem definidas, critérios claros, contratos estritamente 

auditáveis, indicadores rigorosos de resultado e uma expansão territorial 

estritamente orientada por necessidade real. 

O compromisso primordial da gestão consistirá em garantir que nenhuma família 

seja abandonada no momento em que mais precisar do poder público, 

compreendendo que a proteção social jamais significará dependência permanente, 

mas sim um braço forte do Estado presente para blindar o cidadão contra a fome, a 

pobreza, a violência, a doença, a falta de moradia ou a perda de renda, abrindo 

simultaneamente caminhos seguros para que cada núcleo familiar recupere sua 

autonomia definitiva. 

 O Rio de Janeiro reconquistará políticas sociais reconhecidas, utilizadas e 

respeitadas pela sociedade, fundamentadas em comida farta na mesa, dignidade 

absoluta no atendimento, oportunidades reais de trabalho e um Estado 

permanentemente ao lado do povo para ajudar cada família a reconstruir sua 

própria história. 

A cultura e o esporte representam a essência da identidade, do orgulho e da força 

econômica do Rio de Janeiro, exigindo do poder público um compromisso firme de 

levar oportunidades para além da capital, abrindo espaço legítimo para os talentos 

da Baixada, das periferias e do interior. Artistas, produtores, técnicos e atletas serão 

tratados com o devido respeito de profissionais que geram renda e transformam 

seus territórios. Para isso, a política estadual combinará formação, fruição, memória, 

produção, circulação e trabalho sob uma diretriz de descentralização regional e 

continuidade, integrando editais, equipamentos e grandes eventos em uma rede 
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sólida dotada de calendário fixo, metas claras, manutenção permanente e avaliação 

constante. 

A economia criativa fluminense será impulsionada compreendendo a cultura 

simultaneamente como direito, educação, identidade, patrimônio e atividade 

econômica altamente geradora de divisas.  

O Estado superará a histórica concentração de oportunidades na capital por meio 

do programa Cultura em todo o território, descentralizando recursos e editais para 

a Baixada Fluminense, Leste Metropolitano, Região Serrana, Norte e Noroeste 

Fluminense, Médio Paraíba, Centro-Sul, Costa Verde e Região dos Lagos. Para 

viabilizar esse fluxo, os mecanismos de financiamento serão reformulados com 

formulários simplificados, calendários plurianuais e suporte técnico gratuito para a 

elaboração de projetos, garantindo controle inteligente, proporcional e 

desburocratizado.  

Essa previsibilidade será ancorada no Calendário Cultural Fluminense e 

materializada na implantação das Naves Culturais Fluminenses, instaladas em 

imóveis públicos subutilizados para funcionar como centros regionais de criação 

com estúdios, coworkings e laboratórios digitais. 

A circulação da produção artística alcançará todos os 92 municípios através do 

circuito O Rio é um Espetáculo, uma via de mão dupla que difundirá a cultura 

estadual pelo interior e projetará os artistas locais de volta à capital.  

A diversidade cultural fluminense receberá apoio integral — do carnaval e das 

manifestações urbanas a expressões tradicionais como o jongo, as folias de reis e 

as culturas de matriz africana, indígena e quilombola. A memória e o patrimônio 

imaterial ganharão fôlego com a valorização institucional dos Mestres da Tradição 

e o fortalecimento do INEPAC, priorizando a manutenção preventiva, a digitalização 

de acervos e a proteção museológica contra riscos climáticos e sinistros. 

No cotidiano escolar, o programa Arte na Escola integrará festivais, oficinas, 

orquestras e teatro ao projeto pedagógico da rede estadual, identificando talentos e 

conectando estudantes a oportunidades profissionais.  
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Paralelamente, o Cultura no Centro apoiará os municípios na revitalização 

econômica e social de áreas centrais degradadas, ocupando praças e espaços 

públicos com feiras criativas, gastronomia e segurança integrada. No setor 

produtivo, a cultura avançará rumo ao desenvolvimento de cadeias de valor com o 

Rio Audiovisual — fomentando cinema, streaming, jogos digitais e animação ao 

simplificar filmagens e gerar empregos técnicos — e com o fortalecimento da rede 

de bibliotecas, literatura e acessibilidade cultural transversal em todos os editais 

estaduais. 

Por fim, a cultura atuará de forma estratégica como instrumento de prevenção, 

proteção social e pertencimento. Em territórios de alta vulnerabilidade, a articulação 

entre cultura, esporte, educação, assistência e saúde mental oferecerá aos jovens 

alternativas reais de expressão e desenvolvimento, reduzindo o isolamento social e 

construindo perspectivas sólidas de futuro para a população fluminense. 

 

Esporte 

 A política estadual de esporte será estruturada como um direito fundamental, vetor 

de saúde, educação, convivência, proteção social, inclusão, lazer e geração de 

oportunidades profissionais, transcendendo a mera competição para se consolidar 

como uma ferramenta definitiva de desenvolvimento humano. 

 Para materializar essa visão, o Estado conectará de forma sistêmica o esporte 

escolar, o esporte comunitário, o alto rendimento, o paradesporto e a atividade física 

voltada a todas as fases da vida. Na base desse ecossistema, o programa Atleta do 
Amanhã utilizará a prática esportiva no contraturno escolar para promover proteção, 

pertencimento e descoberta de talentos prioritariamente em territórios com menor 

oferta de atividades, abrangendo modalidades coletivas, individuais e adaptadas 

com rigorosa integração entre escola, família e mecanismos de proteção integral. 

O esporte escolar integrará a política de educação integral, funcionando como 

espaço de convivência, prevenção e desenvolvimento de habilidades sem utilizar o 

desempenho competitivo para excluir estudantes. Paralelamente, os Jogos 
Escolares Fluminenses serão retomados e fortalecidos como uma grande 
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celebração anual da juventude, estruturando etapas escolares, municipais, regionais 

e estaduais que articularão esporte, cultura, ciência, saúde e cidadania. Para 

garantir infraestrutura adequada, o Estado realizará um inventário completo dos 

equipamentos esportivos para mapear a situação documental, estrutural e de 

acessibilidade, estabelecendo planos de manutenção e gestão comunitária que 

impeçam que quadras, ginásios e centros esportivos permaneçam fechados ou 

abandonados. 

O apoio aos competidores será assegurado pelo fortalecimento da Bolsa Atleta 
Fluminense, estruturada com regras simples, calendário previsível, critérios 

públicos transparentes e suporte a despesas com transporte, alimentação, material, 

inscrições e competições, com atenção integral aos atletas paralímpicos. Os 

Centros Regionais de Paradesporto serão consolidados como política 

permanente para ampliar o acesso a equipamentos, profissionais especializados, 

treinamento e classificação esportiva em todas as regiões.  

Além disso, o Estado articulará redes de apoio conectando escolas, clubes, 

federações, centros de treinamento, universidades e equipes multidisciplinares para 

garantir que a descoberta de talentos seja acompanhada de saúde e desempenho 

esportivo, incluindo fisioterapia, medicina esportiva e orientações sobre saúde 

mental. 

A preocupação com o futuro do atleta se estenderá à Educação e Transição de 
Carreira, combatendo o abandono escolar e oferecendo capacitação em gestão 

esportiva, arbitragem, treinamento e empreendedorismo para preparar o indivíduo 

para a vida dentro e fora das competições. Para quem busca qualidade de vida e 

longevidade, o programa Esporte para Toda a Vida fomentará atividades físicas 

para idosos, caminhada, dança e lazer em espaços públicos, enquanto o Esporte 
Comunitário apoiará municípios na implantação de núcleos permanentes dotados 

de protocolos rigorosos de proteção infanto-juvenil. Toda a atuação pública pautará 

pela Integridade e Proteção no Esporte, combatendo o assédio, o abuso, o 

racismo, o capacitismo, a LGBTQIAPN+fobia e a exploração, assegurando que os 

profissionais conheçam protocolos severos de prevenção e denúncia. 
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Integrando as políticas de desenvolvimento regional, o esporte e a cultura serão 

articulados com o turismo, o comércio e a economia criativa, impulsionando circuitos 

locais e construindo um Calendário Integrado de Grandes Eventos que 

descentralizará as programações da capital. 

 A avaliação desse conjunto de ações não se baseará apenas na quantidade de 

eventos, mas em indicadores de impacto territorial, como a distribuição de recursos, 

a ocupação de equipamentos, a permanência de projetos e a efetiva geração de 

renda. Nos primeiros cem dias, a gestão executará o diagnóstico e o inventário dos 

equipamentos esportivos, o plano de recuperação prioritária, o desenho do Atleta do 

Amanhã, a revisão da Bolsa Atleta, a expansão do paradesporto e a preparação dos 

Jogos Escolares.  

O Estado assumirá o papel de indutor permanente de oportunidades, garantindo 

que o esporte transforme vidas e que a cidadania floresça em cada comunidade 

fluminense. 

Frente 2- Infraestrutura, mobilidade, moradia e território de sustentabilidade   

A segunda frente de desenvolvimento do Estado reúne as políticas estruturais 

responsáveis por organizar o território, melhorar os deslocamentos, ampliar o 

acesso à moradia digna, proteger os recursos naturais e criar as condições 

fundamentais para preparar o Rio de Janeiro para os próximos anos. 

A infraestrutura não será tratada apenas como execução de obras, mas como 

resposta direta às necessidades concretas da população, atuando na redução de 

desigualdades regionais, na melhoria da prestação de serviços públicos, no 

fortalecimento da atividade econômica e na resiliência climática. Integrando 

mobilidade e logística, habitação, saneamento, segurança hídrica, meio ambiente, 

desenvolvimento rural, pesca e proteção animal, as ações serão planejadas 

regionalmente e executadas com metas, cronogramas rigorosos, total transparência 

e articulação federativa com municípios, Governo Federal e iniciativa privada para 

construir um Estado conectado e equilibrado, onde circular e produzir com dignidade 

não dependa do endereço de cada cidadão. 
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No eixo de infraestrutura e mobilidade, o planejamento integrado partirá da premissa 

de que transporte digno é respeito com quem acorda cedo, garantindo que o 

trabalhador não perca horas preciosas do dia em sistemas lotados e imprevisíveis.  

O Estado instituirá um plano abrangente de mobilidade e logística fluminense 

integrando trens, metrô, barcas, ônibus intermunicipais, rodovias, ciclovias, 

deslocamentos a pé e transporte de cargas, priorizando projetos conforme 

demanda, impacto social, maturidade e fontes de financiamento. Para assegurar a 

governança metropolitana e os direitos dos passageiros, serão fortalecidas a 

autoridade estadual de transporte e a coordenação com os municípios, adotando 

contratos com metas rigorosas de oferta, intervalos, regularidade, limpeza, 

segurança, acessibilidade, padrão estadual de informação em tempo real, canais 

rápidos de ressarcimento e transparência absoluta no cálculo tarifário e nos 

subsídios. O sistema ferroviário e metroviário receberá soluções jurídicas e 

operacionais para resgatar a qualidade dos trens, com prioridade para os ramais 

mais degradados. 

 

Projeto Viaduto Inteligente 

 

Para solucionar os gargalos históricos de tráfego, o Projeto Viaduto Inteligente 
estruturará um plano estratégico para a eliminação dos congestionamentos na 

Avenida Brasil, principal corredor logístico e de transporte de passageiros do 

Estado, que se estende por mais de 58 quilômetros e recebe diariamente mais de 

300.000 veículos.  

Os problemas crônicos decorrentes de entroncamentos em nível desordenado, 

interrupções de fluxo para acessos locais, degradação do pavimento e ausência de 

alternativas modais seguras serão combatidos com uma engenharia urbana de fluxo 

contínuo e segregado. 

O perfil típico da nova via combinará pistas expressas centrais livres de sinais para 

viagens longas, pistas locais dedicadas ao trânsito de bairros e ônibus, canteiro 
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central arborizado com drenagem verde e uma ciclovia exclusiva de quatro metros 

de largura segregada por muretas físicas no lado gerador de Niterói, conectando-se 

aos sistemas de alta capacidade. 

O projeto contempla a construção de onze viadutos inteligentes para eliminar 

cruzamentos perigosos em nível, permitindo saídas diretas em elevado para bairros 

estratégicos, associada à aplicação de asfalto de Singapura, uma tecnologia 

sustentável de polímeros reciclados e borracha sintética de alta resistência que 

elimina buracos e deformações provocados por carretas.  

O monitoramento será potencializado por câmeras inteligentes e semáforos 

sincronizados por inteligência artificial para ajustar o fluxo em tempo real. As 

intervenções ocorrerão em etapas estratégicas ao longo de sete anos, priorizando o 

alívio imediato da Zona Oeste e do tráfego pesado de cargas do primeiro ao terceiro 

ano com as saídas de Santa Cruz a Jacarepaguá, avançando entre o terceiro e o 

quinto ano da Vicente de Carvalho a Bonsucesso para integrar o BRT, o metrô e a 

Rodovia Presidente Dutra, e concluindo entre o quinto e o sétimo ano com as saídas 

da Maré e do Caju para destravar o acesso à Ponte Rio-Niterói e ao Aeroporto do 

Galeão.  

Com essas intervenções, projeta-se uma redução de até 40% no tempo de 

travessia, manutenção de velocidade operacional média de 80 km/h e diminuição 

expressiva de acidentes decorrentes de freadas bruscas. 
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Projeto Viaduto Inteligente 

 

Projeto Aquaviário - Aqua Mobili 

A modernização e a expansão do sistema aquaviário da Região Metropolitana do 

Rio de Janeiro representarão uma prioridade absoluta para a reestruturação da 

mobilidade regional. A nossa proposta se fundamentará no aproveitamento pleno da 

Baía de Guanabara e dos sistemas lagunares como eixos estruturantes de 

transporte público de alta capacidade, integrados de forma inteligente às redes de 

trens, metrô, BRT e ônibus urbanos. 

 

O plano de ação para o modal aquaviário estabelecerá a recuperação imediata da 

rede existente como o primeiro passo fundamental. Priorizaremos o 

restabelecimento do equilíbrio operacional, do conforto, da regularidade e da 

diminuição do tempo de espera nas linhas tradicionais que conectam a Praça XV 

aos terminais de Araribóia, Charitas e Paquetá. Em paralelo, avançaremos com a 

expansão prioritária na Baía de Guanabara, com foco na ligação direta entre São 
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Gonçalo, a partir do Gradim e Itaoca, e o Centro do Rio de Janeiro. Essa medida 

reduzirá o histórico isolamento logístico da segunda maior população do nosso 

estado. Em fases subsequentes, a rede será expandida para atender os municípios 

de Magé e a Ilha do Governador, contemplando as regiões de Cocotá e Galeão. 

 

Além da Baía de Guanabara, o programa preverá a implementação do Sistema 

Lagunar da Barra e Jacarepaguá, desenvolvendo uma rede com embarcações de 

médio e pequeno porte para interligar os bairros da Baixada de Jacarepaguá às 

estações do Metrô no Jardim Oceânico, aos terminais de BRT e aos principais polos 

comerciais e residenciais da região.  

Para assegurar o acesso universal ao transporte, garantiremos a inclusão plena do 

modal no Bilhete Único Intermunicipal, promovendo a integração física e tarifária. 

Toda e qualquer expansão observará critérios rigorosos de viabilidade e 

governança, respeitando a eficiência operacional, a sustentabilidade ambiental, a 

batimetria adequada, a proteção dos ecossistemas e a demanda real do passageiro. 

 

Os impactos desse investimento na rotina do cidadão e na eficiência urbana serão 

imediatos. O sistema expandido projetará o atendimento de mais de 220 mil 

passageiros por dia, oferecendo uma alternativa rápida, segura e previsível ao 

trânsito rodoviário. Moradores de São Gonçalo e da Região Metropolitana, que hoje 

chegam a perder até duas horas diárias no trânsito sobre a Ponte Rio-Niterói ou na 

BR-101, terão seus tempos de deslocamento reduzidos pela metade em viagens 

diretas pelo espelho d’água.  

Esse retrabalho logístico aliviará significativamente os gargalos viários, pois a 

operação das novas linhas no horário de pico retirará das ruas uma estimativa 

superior a 1.980 automóveis e 293 ônibus. Com isso, o trabalhador trocará a 

incerteza dos engarrafamentos diários por viagens regulares em embarcações 

modernas, climatizadas e conectadas à internet. 
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Para assegurar a sustentabilidade orçamentária do estado e a modicidade tarifária 

ao passageiro, adotaremos um modelo financeiro e urbanístico inovador fundado no 

conceito dos "Ácqua Centros".  

As estações aquaviárias deixarão de ser meros pontos de embarque para se 

tornarem hubs multisserviços com comércio, postos de saúde, espaços culturais e 

serviços públicos descentralizados, a exemplo de unidades do Detran e do 

Poupatempo. Além disso, as grandes áreas de estacionamento serão substituídas 

por micro-hubs de logística urbana de carga limpa de última milha. Aproveitaremos 

as próprias embarcações fora dos horários de pico para o transporte de pequenas 

encomendas. As receitas não tarifárias geradas por esses centros comerciais e 

logísticos serão revertidas para subsidiar a tarifa e custear a frota através de 

Parcerias Público-Privadas (PPPs), reduzindo sensivelmente a necessidade de 

aportes do Tesouro Estadual. 

 

Por fim, a execução do programa atuará como um potente motor econômico e social 

para o Estado do Rio de Janeiro, com estimativa de geração de mais de 37 mil 

empregos diretos e indiretos.  

A encomenda e a manutenção regular das frotas impulsionarão a reativação dos 

estaleiros fluminenses, fomentando a indústria naval local e a formação profissional 

especializada. Para coordenar esses esforços com transparência e celeridade, 

criaremos o Gabinete de Governança Metropolitana, um comitê gestor unificado 

entre o governo estadual, as prefeituras atendidas e os órgãos ambientais. 

 

A implementação do projeto ocorrerá de forma progressiva ao longo de quatro anos. 

O primeiro ano será dedicado à reestruturação do contrato atual, à recuperação das 

embarcações, à melhoria das estações centrais e à publicação do edital para São 

Gonçalo.  

O segundo ano focará nas obras de infraestrutura, dragagem e construção do 

terminal de São Gonçalo, no início dos primeiros Acqua Centros e no piloto do 

sistema lagunar.  

183 



 

O terceiro ano trará a inauguração da operação São Gonçalo–Praça XV e os 

estudos de engenharia para Magé e Ilha do Governador. Finalmente, o quarto ano 

consolidará a entrega das linhas operacionais de Magé e Cocotá/Galeão, 

finalizando a integração plena do modelo logístico e comercial em todo o estado. 

 

   

 

Sistemas Aquaviários no Mundo- Sydney 
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Sistemas Aquaviários no Mundo- Dubai 

 

 

 

Sistemas Aquaviários no Mundo- Istambul 
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Sistemas Aquaviários no Mundo- Nova Iorque 

 

 

Sistemas Aquaviários no Mundo- Hong Kong 
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Sistemas Aquaviários no Mundo- Lisboa 

 

 

Sistemas Aquaviários no Mundo- São Francisco 
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Sistemas Aquaviários no Mundo- Rio de Janeiro 
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Transporte intermunicipal, infraestrutura rodoviária e mobilidade urbana 
sustentável 

A modernização do sistema de transporte intermunicipal por ônibus e o 

aprimoramento do Bilhete Único Intermunicipal representarão eixos centrais da 

nossa política pública de mobilidade urbana. A nossa gestão reestruturará o Bilhete 

Único Intermunicipal, ampliando a integração entre os diferentes modais e 

simplificando o acesso para todos os passageiros do estado.  

Para assegurar a qualidade e a dignidade na prestação dos serviços públicos, o 

Governo do Estado condicionará o pagamento de subsídios e a manutenção dos 

contratos de concessão ao cumprimento rigoroso de critérios de pontualidade, 

limpeza, acessibilidade universal, climatização da frota e disponibilização de 

informação clara e atualizada ao passageiro. 

 Em compromisso com a transparência pública, o governo publicará periodicamente 

os indicadores de desempenho individualizados por linha e por empresa operadora. 

Paralelamente, atuaremos de forma incisiva para combater as linhas irregulares e 

garantir o atendimento regular e eficiente a distritos e regiões de baixa oferta de 

transporte.  

O governo também implantará corredores preferenciais em rodovias estaduais nos 

trechos em que os estudos técnicos demonstrarem benefício real para a circulação 

dos coletivos. Ademais, integraremos o passe estudantil, o passe da pessoa idosa e 

o passe da pessoa com deficiência diretamente ao cadastro estadual unificado, 

garantindo o direito sem que o cidadão dependa exclusivamente de aplicativos para 

o seu acesso. 

No âmbito da infraestrutura de rodovias e da segurança viária, o governo criará um 

programa permanente focado na recuperação, sinalização, drenagem, contenção de 

encostas e manutenção preventiva de toda a rede rodoviária estadual. A definição 

de prioridades para essas intervenções contemplará fundamentalmente os acessos 

a hospitais, escolas, polos produtivos e rotas estratégicas de escoamento da 

produção agrícola.  

Diante dos crescentes desafios climáticos, implantaremos um sistema contínuo de 

monitoramento de encostas e estabeleceremos protocolos claros para orientar e 
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gerenciar interrupções viárias diante de eventos climáticos extremos. Em 

cooperação direta com os entes e órgãos responsáveis, reorganizaremos os 

gargalos e acessos críticos situados na região metropolitana.  

Atualizaremos também os projetos referentes aos contornos viários de Volta 

Redonda e Barra Mansa, além de outras intervenções necessárias para o tráfego de 

carga. Para preservar vidas e proteger a população, o estado executará um 

programa estruturado de redução de mortes no trânsito, atuando de maneira 

integrada por meio do uso de dados, engenharia de tráfego, fiscalização e ações 

educativas contínuas. 

A eficiência da logística e do transporte de cargas constituirá outro pilar estratégico 

para organizar o trânsito e impulsionar a economia. O estado incentivará a 

realização de entregas fora dos horários de pico mediante a celebração de pactos 

setoriais e a concessão de benefícios legalmente possíveis. Viabilizaremos a 

criação de hubs de transbordo estrategicamente posicionados nas entradas 

metropolitanas, conectando o transporte pesado a veículos menores e de baixa 

emissão de poluentes.  

Organizaremos e normatizaremos, em trabalho conjunto com os municípios, as 

áreas destinadas a carga e descarga, promovendo também a melhoria contínua da 

integração entre os portos, as ferrovias e as rodovias fluminenses. 

A garantia da acessibilidade universal norteará o planejamento de toda a 

infraestrutura estadual.  

O governo promoverá uma auditoria completa e rigorosa em todos os terminais, 

estações e frotas sob responsabilidade do estado, estabelecendo em seguida um 

plano detalhado de adequação estrutural com a instalação de elevadores, rampas, 

pisos táteis, sistemas de comunicação sonora e visual e rotinas permanentes de 

manutenção.  

Para assegurar a efetividade dessas medidas, criaremos um canal rápido para o 

recebimento de denúncias referentes a equipamentos acessíveis inoperantes e 

garantiremos a inclusão direta de pessoas com deficiência nas etapas de teste e 

avaliação da qualidade dos serviços oferecidos. 
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A promoção da mobilidade ativa e a sua integração urbana serão tratadas como 

diretrizes fundamentais para o desenvolvimento das cidades fluminenses. O estado 

apoiará o desenvolvimento de redes cicloviárias municipalmente conectadas a 

estações de transporte, escolas, polos de emprego e centros urbanos. 

Implantaremos bicicletários seguros nos terminais e viabilizaremos a permissão 

para a integração da bicicleta nos modos de transporte adequados. Atuando em 

parceria com os municípios, investiremos na melhoria de calçadas, travessias de 

pedestres, iluminação pública e na criação de rotas acessíveis no entorno de todos 

os equipamentos estaduais.  

A prioridade de segurança viária será direcionada à proteção de pedestres, ciclistas, 

motociclistas e trabalhadores que passam o dia expostos ao trânsito. Além disso, 

incorporaremos soluções de arborização, drenagem e conforto climático aos 

projetos de terminais e corredores, passando a avaliar obrigatoriamente o impacto 

sobre o transporte e os acessos locais antes de conceder o licenciamento ambiental 

estadual para novos empreendimentos. 

A gestão do sistema de mobilidade e infraestrutura será permanentemente avaliada 

por meio de metas rigorosas e indicadores claros.  

Acompanharemos continuamente métricas relativas ao tempo de viagem, 

regularidade, intervalo entre veículos, lotação, ocorrência de falhas, velocidade 

média, índice de acessibilidade, nível de satisfação do usuário, ocorrências de 

segurança, índice de mortes e feridos no trânsito, custo do subsídio público e 

emissão de poluentes por passageiro. 

Todas essas informações comporão um painel de controle que distinguirá 

detalhadamente cada modo, linha, ramal e região do estado, viabilizando a 

identificação precisa dos pontos onde o serviço apresentou melhorias e daqueles 

onde a ação pública precisará ser imediatamente corrigida. Nos primeiros 100 dias 

de gestão, o governo publicará uma auditoria operacional e contratual completa de 

todos os sistemas sob responsabilidade do estado. Durante o primeiro ano de 

governo, estabeleceremos metas públicas e um plano obrigatório de recuperação 

para cada concessionária ou operador privado.  
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Finalmente, novos projetos de expansão de grande porte somente avançarão após 

a conclusão de estudos técnicos, projetos executivos, licenciamento ambiental, 

estruturação do modelo financeiro e a definição clara sobre a responsabilidade pelo 

seu custeio e pela sua manutenção futura. 

 

 Habitação, Urbanização e Desenvolvimento Territorial 

 

Ter um endereço seguro, um banheiro adequado e um teto que não coloque a 

família em risco muda completamente a perspectiva de vida de uma pessoa. A 

política habitacional do Estado devolverá dignidade ao trabalhador e proteção 

essencial às crianças, enfrentando as situações de precariedade sem afastar as 

famílias de seus locais de emprego, das escolas e de seus vínculos comunitários 

históricos.  

O programa habitacional atuará de forma abrangente em três modalidades 

fundamentais: o reassentamento seguro de famílias em áreas de risco geológico, a 

melhoria de moradias localizadas em terrenos seguros e a urbanização integrada 

associada à regularização fundiária. 

Para assegurar a transparência e eficiência, a secretaria responsável organizará um 

cadastro estadual integrado, operando sem criar filas paralelas ou desconectadas 

dos cadastros municipais e federais já existentes.  

A seleção dos beneficiários será rigorosamente pública, auditável e fundamentada 

em critérios objetivos de vulnerabilidade e risco social, garantindo que todo e 

qualquer empreendimento habitacional possua, obrigatoriamente, um plano 

completo de infraestrutura, mobilidade urbana, implantação de equipamentos 

públicos, gestão condominial e manutenção preventiva antes mesmo de sua 

contratação definitiva. 
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Casa Digna 

 

A política habitacional do Estado resgatará o legado que transformou a vida de 
milhares de famílias fluminenses em empreendimentos históricos como Nova 
Sepetiba, onde o sonho da casa própria se realizou com infraestrutura completa, 
loteamento planejado e entrega do título de propriedade. O compromisso do 
Governo é acabar com a lógica do abandono e voltar a erguer bairros estruturados 
com saneamento, água encanada, iluminação, transporte e equipamentos públicos 
na porta de casa. 

Para garantir moradia digna e proteger quem mais precisa, o Programa  Casa 
Digna, atuará na transformação urbana das áreas mais vulneráveis do nosso 
estado: 

● Mapeamento de Áreas de Risco e Prioridade Social: Identificação 
contínua de áreas de risco geológico, encostas, sujeitas a inundações, 
palafitas e habitações precárias. O atendimento garantirá prioridade absoluta 
a famílias em situação de vulnerabilidade extrema, pessoas com deficiência, 
idosos e vítimas de calamidades climáticas. 
 

● Integração Urbana e Proximidade dos Serviços: O reassentamento não 
isolará o cidadão. A construção das novas moradias ocorrerá, 
prioritariamente, em regiões conectadas à malha de transporte público, redes 
de ensino, unidades de saúde e polos geradores de trabalho e renda. 
 

● Acompanhamento Social Integral e Cidadania: Assim como nos grandes 
projetos do passado, as famílias não receberão apenas as chaves da casa. O 
Estado oferecerá suporte técnico e acompanhamento social completo antes, 
durante e após a mudança, assegurando a regularização fundiária, o título de 
propriedade registrado e a adaptação segura ao novo bairro. 
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Minha Casa Melhor 

O programa oferecerá material de construção, projetos e assistência técnica para 

reforma e adaptação de moradias localizadas em áreas seguras. 

Serão priorizadas intervenções como melhoria de banheiros, cobertura, pisos, 

ventilação, instalações elétricas, acessibilidade e saneamento. 

Sempre que a legislação permitir, a execução poderá priorizar profissionais e 

fornecedores locais, contribuindo também para a geração de trabalho e renda nas 

próprias comunidades. 

 

Urbanização Rio Sustentável 

O Rio de Janeiro possui grande potencial econômico e ambiental, mas ainda 

convive com desigualdades na infraestrutura urbana, saneamento, habitação, 

mobilidade e acesso aos serviços públicos. O Projeto Rio Sustentável organizará 

investimentos nessas áreas, priorizando territórios com maiores déficits de 

infraestrutura e maior exposição a riscos. As ações poderão envolver recursos 

públicos, parcerias com municípios, concessões e Parcerias Público-Privadas, 

sempre de acordo com a legislação e com critérios de viabilidade técnica, ambiental 

e financeira. O objetivo é melhorar a qualidade urbana, reduzir desigualdades 

territoriais e ampliar a segurança e a qualidade de vida da população 

 

 Programa Estadual de Regularização Fundiária 
 
Milhares de famílias vivem há décadas em suas residências sem possuir 

documentação definitiva de propriedade. O projeto prevê a implementação de um 

amplo programa de regularização fundiária, em estrito respeito à legislação vigente, 

permitindo que famílias elegíveis obtenham o registro formal de seus imóveis. Com 

a documentação regularizada, os moradores passam a dispor de maior segurança 

jurídica, valorização patrimonial e condições aprimoradas de acesso ao crédito, 

investimentos produtivos e melhorias habitacionais, fortalecendo a cidadania e 

promovendo a integração efetiva dessas comunidades à cidade formal. 
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Saneamento Básico para Todos 
 
Nenhuma comunidade poderá permanecer desassistida de infraestrutura sanitária. 

O projeto contempla a implantação de redes completas de água tratada, sistemas 

eficientes de coleta de esgoto, estações modernas de tratamento, redes de 

drenagem pluvial voltadas à prevenção de enchentes, ações integradas de 

recuperação de rios, canais e lagoas, e monitoramento permanente da qualidade da 

água. Investir em saneamento representa investir diretamente na saúde pública, 

reduzindo drasticamente doenças de veiculação hídrica, internações hospitalares e 

os custos operacionais para o sistema de saúde. 

 

Comunidades Urbanizadas 
 
As comunidades receberão projetos integrados de urbanização que englobam a 

pavimentação de ruas, construção de calçadas acessíveis, implantação de 

iluminação pública em LED, arborização urbana, criação de áreas de lazer, parques 

infantis, academias ao ar livre, quadras esportivas, sinalização urbana e 

infraestrutura de acessibilidade voltada a idosos e pessoas com deficiência. Cada 

comunidade contemplada possuirá identidade visual própria, preservando sua rica 

herança cultural e fortalecendo o sentimento coletivo de pertencimento. 

 

 
Programa Comunidades Coloridas 
 
Inspirado em experiências internacionais de revitalização urbana, o projeto prevê a 

pintura planejada das fachadas das residências com o emprego de cores 

harmônicas definidas mediante diálogo direto com os moradores. Além do impacto 

visual positivo, essa revitalização contribui decisivamente para a valorização 

imobiliária, o fortalecimento do turismo local, o aumento da autoestima da 

população, a melhoria da percepção de iluminação urbana e a mitigação da 

degradação visual dos espaços. 
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 Coleta Inteligente de Resíduos 
 
Todo o Estado contará com um sistema moderno e integrado de limpeza urbana, 

estruturado sobre a realização de coleta diária, ampliação da coleta seletiva, 

incentivo à reciclagem, instalação de ecopontos, fomento à compostagem, 

programas contínuos de educação ambiental, fortalecimento da logística reversa e 

aproveitamento energético dos resíduos sólidos sempre que tecnicamente viável. 

 
As comunidades fluminenses serão formalmente integradas aos sistemas oficiais de 

distribuição de energia elétrica, contando com redes seguras, redução efetiva de 

perdas técnicas e estímulo constante à eficiência energética, além da promoção de 

projetos de geração distribuída, como a instalação de painéis de energia solar em 

edifícios públicos e equipamentos comunitários.  

 

Em paralelo, o Estado implantará um abrangente programa de mobilidade integrada, 

englobando a modernização da Avenida Brasil, a construção de viadutos 

estratégicos, a expansão de ciclovias metropolitanas, a articulação plena entre 

ônibus, BRT, metrô, trens e barcas, a criação de corredores inteligentes de 

transporte, a sincronização semafórica avançada e o monitoramento digital contínuo 

do tráfego urbano. 

 

Todas as novas obras de infraestrutura seguirão diretrizes rígidas de 

sustentabilidade, priorizando o uso de pavimentos de alta durabilidade, materiais 

recicláveis, sistemas de drenagem sustentável, paisagismo urbano integrado, 

preservação ambiental rigorosa, redução das emissões de carbono e adoção de 

tecnologias voltadas a cidades inteligentes.  

 

Compreendendo que a engenharia urbana não caminha isolada, a modernização 

estrutural estará permanentemente associada a políticas públicas transversais de 

segurança, educação, saúde, cultura, esporte e geração de oportunidades, 

fortalecendo a presença do Estado, mitigando a influência de organizações 
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criminosas, elevando a confiança da população e promovendo comunidades mais 

seguras, coesas e integradas. 

 

Para viabilizar a execução de forma célere e eficiente, o programa poderá ser 

implementado por meio de Parcerias Público-Privadas (PPPs) e concessões 

estritamente alinhadas à legislação, aos processos licitatórios transparentes e à 

fiscalização rigorosa dos órgãos competentes, cabendo às empresas parceiras 

assumir, conforme cada contrato, a implantação das estruturas, a operação dos 

sistemas, a manutenção permanente, o atendimento aos usuários, a modernização 

tecnológica e o cumprimento de metas de desempenho e qualidade.  

 

Os benefícios esperados convergem para a universalização do saneamento, a 

redução de doenças hídricas, a segurança jurídica patrimonial, a valorização 

imobiliária, a atração de investimentos, a geração de empregos, a eficiência na 

mobilidade, a preservação ambiental, o fomento ao turismo e a expressiva redução 

das desigualdades urbanas. 

 

 

O Projeto Rio Sustentável consolida-se, portanto, como uma visão estratégica de 

longo prazo para transformar o Estado do Rio de Janeiro em uma referência 

nacional e internacional de desenvolvimento urbano, social e ambiental, garantindo 

que o crescimento econômico caminhe lado a lado com a justiça social e a melhoria 

concreta da qualidade de vida de todos os cidadãos.  

 Mais do que erguer grandes construções, o propósito central é edificar cidadania, 

dignidade e oportunidades reais, assegurando que cada família fluminense tenha 

acesso pleno à água tratada, saneamento básico, energia regular, mobilidade 

eficiente, moradia legalizada, espaços públicos de qualidade e serviços públicos à 

altura de suas necessidades. Com planejamento estratégico, responsabilidade fiscal 

rigorosa, participação ativa da iniciativa privada, transparência absoluta e 

compromisso inegociável com a população, o Rio de Janeiro consolidará um novo 

ciclo de desenvolvimento sustentável, projetando-se como referência para todo o 

Brasil e para o mundo. 
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Nessa mesma diretriz de proteção e reestruturação urbana, o aprimoramento do 

aluguel social e da resposta pós-desastre exigirá a revisão cadastral e a garantia 

de pagamentos regulares às famílias elegíveis, transformando o benefício de caráter 

prolongado em uma estratégia efetiva de transição para a solução habitacional 

definitiva. Haverá total integração entre a Defesa Civil, a habitação e a assistência 

social para assegurar respostas rápidas, amparadas por um protocolo único que 

abrangerá vistorias, interdições, cadastramentos, concessões de auxílio e o 

acompanhamento contínuo da família, além da publicação transparente de dados 

estatísticos sobre o atendimento e os prazos de reassentamento, em absoluto 

respeito à proteção de dados pessoais. 

 

O desenvolvimento territorial contemplará com vigor a revitalização do Centro e da 

Região Portuária por meio do programa Orla Viva, atuando em cooperação com a 

Prefeitura e o Governo Federal para reocupar imóveis vazios, recuperar o 

patrimônio histórico e concentrar órgãos estaduais em prédios públicos adequados 

na região central, reduzindo custos com aluguéis e movimentando a economia local.  

O plano apoiará intervenções de retrofit voltadas à habitação de interesse social e 

ao mercado popular, incentivará fachadas ativas e o uso misto dos edifícios, e 

requalificará os corredores históricos com melhorias em iluminação, acessibilidade, 

segurança, limpeza e programação cultural integrada entre o Centro, a Praça XV, a 

Lapa, a Saúde, a Gamboa, o Santo Cristo e a Zona Portuária.  

A orla Conde e o entorno dos armazéns serão dinamizados com foco na 

gastronomia, náutica, lazer, cultura e vida noturna, assegurando o acesso público 

democrático e articulando o acolhimento humanizado da população em situação de 

rua a políticas de moradia e serviços, repudiando ações de caráter meramente 

expulsivo. 

Complementando essa valorização urbanística, o programa Cores da história, 

executado em cooperação com a Prefeitura, proprietários particulares e órgãos de 

proteção ao patrimônio, apoiará a recuperação estética de fachadas, casarões, 

calçadas e sistemas de iluminação cênica nos corredores históricos.  
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A iniciativa preservará  os elementos arquitetônicos originais, adotando paletas de 

cores harmônicas e adequadas à relevância patrimonial para estimular o turismo, a 

gastronomia, a moradia e o comércio de rua, em perfeita observância aos trâmites 

legais de licenciamento. 

Nesse mesmo horizonte de transformação urbana e econômica, o projeto Puerto 
Madero Fluminense conferirá identidade internacional à transformação do Píer 

Mauá e da Orla Conde em um polo permanente de gastronomia, lazer, cultura e 

economia do mar voltado para as águas da Baía de Guanabara, estruturando 

estudos para a implantação de marina pública, decks de contemplação, calçadões 

de convivência, integração sinérgica com os museus da região e o reaproveitamento 

inteligente de armazéns e imóveis públicos, sempre fundamentado na viabilidade 

técnica, na estrita proteção patrimonial, na garantia do livre acesso público e na 

cooperação federativa entre os entes responsáveis. 
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Projeto Pier Mauá  
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Metas e Indicadores Habitacionais 

 

O governo publicará de forma transparente um painel com o quantitativo de 

unidades contratadas, em fase de obras e efetivamente entregues, além do número 

de famílias retiradas de áreas de risco, moradias reformadas, títulos de propriedade 

regularizados, infraestrutura instalada, tempo médio de permanência no aluguel 

social, custo por solução habitacional implementada e índices de satisfação dos 

moradores.  

A entrega física de qualquer unidade só será considerada formalmente concluída 

quando o imóvel estiver plenamente habitável, conectado a todos os serviços 

públicos essenciais e acompanhado da documentação legal necessária. 

Saneamento, Clima e Meio Ambiente 

O desenvolvimento almejado não destrói as riquezas que pertencem às próximas 

gerações; ao contrário, o Estado possui força institucional para crescer, proteger 

seus mananciais, recuperar rios, lagoas e baías, gerar empregos verdes e preparar 

as cidades para enfrentar chuvas intensas, ondas de calor e outros eventos 

climáticos extremos, compreendendo que cuidar do meio ambiente é cuidar 

diretamente da vida, da saúde pública e da economia. 

 

 Segurança hídrica, resiliência climática e governança ambiental 

O compromisso com a segurança hídrica e a universalização do saneamento básico 

guiará as nossas ações ambientais e de infraestrutura. Para assegurar o 

abastecimento da população, fortaleceremos o monitoramento estratégico do rio 

Guandu, do rio Paraíba do Sul e dos demais mananciais, integrando dados 

consolidados sobre a qualidade da água, a capacidade de captação, os eventos 

críticos e as potenciais fontes de poluição. Em paralelo, criaremos planos de 

contingência rigorosos para enfrentar acidentes ambientais, estiagens severas e 

interrupções no abastecimento, enquanto apoiaremos o reflorestamento de 

210 



 

nascentes e matas ciliares por meio de mecanismos de pagamento por serviços 

ambientais (PSA).  

No âmbito do saneamento, o governo fiscalizará com rigor o cumprimento das 

metas estabelecidas nas concessões de distribuição de água e esgotamento 

sanitário, publicando regularmente os avanços das obras por município. A nossa 

prioridade será o atendimento a favelas, periferias, áreas rurais e localidades 

historicamente desatendidas pelas redes formais, apoiando soluções tecnológicas 

adaptadas, como redes condominiais e unidades compactas de tratamento, sempre 

que tecnicamente adequadas.  

Além disso, as intervenções de esgotamento sanitário serão sistemicamente 

integradas aos projetos de drenagem, pavimentação e recuperação de rios urbanos. 

A proteção dos nossos espelhos d'água e o fomento à Economia do Mar atuarão 

como vetores de desenvolvimento sustentável e qualidade de vida. Estruturaremos 

programas abrangentes de recuperação para o complexo lagunar da Barra e 

Jacarepaguá, a Lagoa de Araruama, os sistemas de Maricá e Saquarema e a Lagoa 

Rodrigo de Freitas, sempre em estreita cooperação com os municípios e as 

concessionárias.  

Interceptaremos lançamentos irregulares de esgoto, recuperaremos canais 

assoreados e monitoraremos continuamente a balneabilidade de praias e lagoas, 

restaurando ecossistemas sensíveis como manguezais, restingas e matas ciliares. 

Essa despoluição será diretamente vinculada ao incentivo ao turismo, à pesca 

sustentável e ao esporte. 

 Expandindo essa visão para o oceano e a transição energética, integraremos a 

indústria naval, a infraestrutura portuária, a pesquisa científica e o setor de energia 

em uma estratégia estadual unificada. Apoiaremos a modernização ambiental dos 

portos fluminenses e prepararemos a cadeia produtiva e a mão de obra local para a 

expansão da energia eólica offshore, do hidrogênio de baixa emissão e dos 

biocombustíveis. Simultaneamente, fortaleceremos a pesquisa em biotecnologia 

marinha, apoiaremos a pesca artesanal com a modernização de terminais e 
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implantação de sistemas de rastreabilidade do pescado, e protegeremos 

rigorosamente os berçários marinhos essenciais para a biodiversidade. 

Diante dos crescentes desafios impostos pela natureza, a prevenção de desastres e 

a adaptação climática das cidades fluminenses serão tratadas com absoluta 

prioridade.  

Elaboraremos o Plano Estadual de Adaptação Climática, definindo prioridades 

regionais para o enfrentamento de ondas de calor, chuvas extremas, estiagens 

prolongadas, erosão costeira e elevação do nível do mar. Esse risco climático será 

incorporado de forma transversal ao planejamento de obras públicas, habitação, 

saúde, escolas e contratos de concessão. 

Para prevenir enchentes e deslizamentos, implantaremos programas permanentes 

de limpeza e desassoreamento com critérios ambientais rígidos e recuperaremos a 

infraestrutura de drenagem, bacias de amortecimento, ecobarreiras e jardins de 

chuva. Ampliaremos a rede de radares meteorológicos, sirenes de alerta e 

mapeamentos de risco, garantindo avisos acessíveis e em tempo real à população.  

O estado apoiará as defesas civis municipais com treinamentos e definição clara de 

rotas de evacuação, além de controlar a ocupação desordenada de áreas de risco 

geológico mediante a oferta de soluções habitacionais definitivas e a publicação 

anual de um calendário de manutenção preventiva pré-chuvas. Para reconstruir 

melhor após eventuais desastres e mitigar danos futuros, adotaremos critérios 

técnicos rigorosos, buscando ativamente a captação de recursos climáticos 

nacionais e internacionais por meio de projetos sólidos e com salvaguardas 

socioambientais, garantindo a participação das comunidades atingidas e mapeando 

ilhas de calor para expandir a arborização urbana e instalar abrigos climáticos. 

A consolidação de uma economia circular e o fortalecimento da governança e da 

justiça ambiental sustentarão as políticas de proteção ao nosso território. O governo 

apoiará os municípios na implantação de uma coleta seletiva eficiente e na 

formação de consórcios públicos de resíduos sólidos, fortalecendo as cooperativas 

de catadores com fornecimento de equipamentos, contratos formalizados e 

segurança de trabalho.  
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Por meio do programa Recicla Rio, implantaremos ecopontos e avaliaremos a 

viabilidade de sistemas de créditos em transporte ou energia como incentivo ao 

descarte correto, ao mesmo tempo em que combateremos de forma implacável a 

formação de lixões e a poluição por entulhos. Na esfera institucional, 

modernizaremos as normas de licenciamento ambiental, simplificando processos de 

baixo risco sem reduzir o patamar de proteção, e fortaleceremos operacionalmente 

o INEA com melhores laboratórios, equipes de fiscalização, licenciamento digital e 

monitoramento por satélite, promovendo concursos públicos periódicos.  

Criaremos programas contínuos de educação ambiental nas escolas e  

implantaremos sistemas de monitoramento comunitário da água e do ar, e 

responsabilizaremos severamente os poluidores, direcionando os recursos de 

reparações para a recuperação ecológica das áreas afetadas. Tudo isso ocorrerá 

alinhado à proteção das unidades de conservação estaduais e à prevenção e 

combate integrado aos incêndios florestais. 

Para assegurar a transparência e o sucesso irrestrito de todas essas iniciativas, a 

nossa gestão implementará um rigoroso painel de monitoramento de metas e 

indicadores ambientais. Acompanharemos continuamente métricas essenciais como 

a qualidade da água e do ar, a cobertura das redes de água e esgoto, o 

cumprimento contratual das concessões, o contingente populacional em áreas de 

risco e os alertas de desastres emitidos.  

Avaliaremos também o andamento das obras de drenagem, a destinação adequada 

de resíduos, a expansão da coleta seletiva, a recuperação da vegetação nativa, as 

taxas de desmatamento, a ocorrência de incêndios florestais, a balneabilidade das 

praias e a efetiva execução de compensações ambientais. Todos os dados 

disponibilizados serão regionalizados e territoriais, permanentemente atualizados e 

plenamente comparáveis ao longo de todo o mandato governamental, permitindo o 

controle social e a correção ágil de rotas pela administração pública. 
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Uma Agricultura Forte para um Rio de Janeiro mais Próspero 

O desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro passa necessariamente pelo 

fortalecimento estratégico do setor agropecuário, da pesca, da aquicultura e da 

agricultura familiar.  

A produção rural é responsável direta pela geração de emprego, distribuição de 

renda, garantia da segurança alimentar, preservação ambiental e desenvolvimento 

econômico sustentável dos municípios do interior fluminense. Embora, segundo o 

IBGE, a atividade agropecuária represente cerca de 0,5% do PIB estadual, o 

agronegócio em sua cadeia completa responde por aproximadamente 4% do PIB do 

Estado.  

O compromisso da gestão é promover uma política pública moderna, integrada e 

permanente, capaz de fortalecer a produção, ampliar a competitividade setorial, 

assegurar a sustentabilidade ambiental e proporcionar melhores condições de vida 

às famílias do campo, fundamentando a atuação na integração sinérgica entre 

pesquisa científica, assistência técnica, infraestrutura, inovação tecnológica, defesa 

agropecuária, comercialização e agregação de valor à produção local. 

 

1. Programa Estadual de Infraestrutura Rural 

Promover um amplo programa permanente de melhoria da infraestrutura rural, 

contemplando a recuperação e a manutenção contínua das estradas vicinais, a 

implantação de sistemas de drenagem adequados, bueiros, pontes e pontilhões, a 

estabilização de encostas e o controle rigoroso de processos erosivos, além da 

otimização da logística de escoamento da produção agrícola. 

 A priorização das intervenções seguirá critérios estritamente técnicos, considerando 

o volume de produção regional, o número de famílias diretamente atendidas e a 

importância econômica local. A melhoria da infraestrutura reduzirá os custos de 

produção, facilitará o acesso aos serviços públicos essenciais e ampliará 

expressivamente a competitividade da agricultura fluminense. 
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● Justificativa: A deficiência crônica da infraestrutura rural constitui um dos 

principais entraves ao desenvolvimento do setor, comprometendo o 

escoamento de safras, elevando os custos logísticos, dificultando o 

deslocamento de produtores e moradores e reduzindo a competitividade 

econômica. A precariedade das estradas vicinais, somada à insuficiência de 

pontes, sistemas de drenagem e obras de contenção de erosões, impacta 

diretamente a segurança, a mobilidade e a qualidade de vida no campo. A 

implantação de um programa estruturado sob planejamento técnico permitirá 

a trafegabilidade contínua durante todo o ano, reduzindo perdas e 

impulsionando o desenvolvimento regional. 

 

2. Programa Estadual de Segurança Hídrica Rural 

A água constitui o principal patrimônio da atividade agropecuária e um recurso 

natural finito cuja gestão eficiente será prioridade permanente do Estado. O 

programa contemplará a construção de barragens de terra pelo fechamento de 

talvegues, a implantação de barragens subterrâneas, a construção de pequenas 

barraginhas para retenção de águas pluviais, a recuperação e ampliação de 

pequenos açudes e reservatórios, a instalação de cisternas de produção, o incentivo 

à captação e ao armazenamento de águas da chuva, o fomento à irrigação eficiente 

e ao uso racional da água, e a elaboração de projetos técnicos especializados para 

armazenamento hídrico nas propriedades rurais.  

O objetivo central é elevar a resiliência da produção agropecuária diante das 

mudanças climáticas, atenuando os impactos de estiagens prolongadas e 

assegurando a disponibilidade hídrica necessária para a dessedentação animal e a 

produção vegetal. 

● Justificativa: As mudanças climáticas, caracterizadas por estiagens severas 

e pela irregularidade das chuvas, impõem desafios crescentes à 

agropecuária, elevando a segurança hídrica à condição de fator estratégico 

para a sobrevivência do setor. A carência de estruturas de captação e 

reserva compromete a produtividade e amplia a vulnerabilidade das 

propriedades. O programa estadual de segurança hídrica rural permitirá 

215 



 

ampliar a capacidade de armazenamento nas propriedades, favorecer a 

recarga dos aquíferos subterrâneos, mitigar erosões e garantir água para o 

consumo humano e animal, fortalecendo a adaptação climática, a 

conservação ambiental e a segurança alimentar no campo. 

 

3. Programa Estadual de Conservação de Solos e Recursos Hídricos 

Implementar ações integradas voltadas à recuperação ambiental das propriedades 

rurais, englobando a proteção e recuperação de nascentes, a recomposição de 

matas ciliares, práticas avançadas de conservação de solos, a adequação ambiental 

das propriedades, o controle rigoroso de processos erosivos, o incentivo aos 

sistemas agroflorestais, o fomento ao pagamento por serviços ambientais (PSA) e o 

apoio institucional às práticas de agricultura regenerativa. 

 

● Justificativa: A conservação rigorosa dos solos e dos recursos hídricos é 

indispensável para garantir a sustentabilidade de longo prazo da 

agropecuária e a preservação dos ecossistemas. A degradação da terra, a 

supressão da vegetação nativa e o avanço de erosões comprometem a 

fertilidade das propriedades, reduzem a oferta de água e agravam os reflexos 

das mudanças climáticas. A implementação deste programa promoverá a 

recuperação ecológica das áreas produtivas, disseminando práticas agrícolas 

sustentáveis que asseguram a resiliência da produção, a melhoria ambiental 

e o desenvolvimento sustentável do meio rural fluminense. 

 

 As ações voltadas ao desenvolvimento agropecuário e pesqueiro do Estado do Rio 

de Janeiro estruturam-se em frentes estratégicas integradas para assegurar 

competitividade, sustentabilidade e inclusão social no campo e no litoral: 

 

● Assistência Técnica e Extensão Rural: Reestruturação da rede pública 

com concursos para recomposição técnica, valorização institucional da 
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EMARER-RIO, capacitação contínua, atendimento especializado por cadeias 

produtivas e digitalização dos serviços para aproximar pesquisa e campo. 

 

● Integração do Sistema Estadual: Gestão coordenada e conjunta entre 

EMATER-RIO, PESAGRO-RIO, FIPERJ, CEASA-RJ e Defesa Agropecuária 

para otimizar recursos, alinhar estratégias regionais e eliminar a 

fragmentação institucional. 

 

● Pesquisa, Inovação e Tecnologia: Fortalecimento da PESAGRO-RIO com 

foco em agricultura digital, bioinsumos, agricultura de baixo carbono, 

mecanização apropriada e melhoramento genético voltado às pequenas 

propriedades. 

 

● Mecanização e Infraestrutura Rural: Criação de patrulhas mecanizadas 

regionais e aquisição de tratores e implementos para democratizar o preparo 

do solo, além de programas contínuos de recuperação de estradas vicinais, 

pontes e drenagem. 

 

● Agroindústria e Cooperativismo: Estímulo à agregação de valor com apoio 

à regularização sanitária, assistência técnica para processamento, 

microcrédito, incentivo a cooperativas e facilitação do acesso a compras 

públicas. 

 

● Defesa Agropecuária e Comercialização: Modernização da fiscalização 

sanitária animal e vegetal, rastreabilidade, modernização da CEASA-RJ e 

ampliação de circuitos curtos e feiras do produtor. 

 

● Energia, Conectividade e Sucessão: Expansão da eletrificação rural e 

internet de alta velocidade, aliadas a programas específicos de 

empreendedorismo, inovação e retenção da juventude no campo. 

 

● Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura: Política abrangente ancorada 

no fortalecimento da FIPERJ, modernização da infraestrutura de entrepostos 
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e terminais pesqueiros, incentivo à maricultura, valorização da pesca 

artesanal e monitoramento rigoroso dos estoques e ecossistemas costeiros. 

O plano de desenvolvimento agropecuário e pesqueiro do Estado do Rio de Janeiro 

consolida-se por meio de uma visão estratégica e abrangente, fundamentada no 

Sistema Estadual Integrado de Desenvolvimento Agropecuário e Pesqueiro 
(SIDAP-RJ). Este eixo transversal de governança une a Secretaria de Agricultura, 

EMATER-RIO, PESAGRO-RIO, FIPERJ, CEASA-RJ, Defesa Agropecuária, 

universidades, institutos federais, cooperativas, federações e conselhos municipais 

para integrar planejamento, pesquisa, assistência técnica, extensão rural, defesa 

sanitária e comercialização, utilizando geotecnologias, inteligência territorial e 

monitoramento climático para otimizar a gestão pública e regionalizar as políticas 

conforme as vocações locais. 

Os 20 eixos estratégicos estruturantes do programa detalham-se nas seguintes 

frentes: 

1. Infraestrutura Rural: Execução contínua de recuperação de estradas 

vicinais, implantação de drenagem, bueiros, pontes, estabilização de 

encostas e melhoria da logística de escoamento baseada em critérios 

técnicos. 

 

2. Segurança Hídrica Rural: Ampliação da capacidade de armazenamento 

de água nas propriedades por meio de barragens de terra, barragens 

subterrâneas, barraginhas, açudes, cisternas e estímulo à irrigação eficiente. 

 

3. Conservação de Solos e Recursos Hídricos: Ações integradas para 

proteção de nascentes, recomposição de matas ciliares, controle de erosões, 

agricultura regenerativa e pagamento por serviços ambientais (PSA). 

 

4. Assistência Técnica e Extensão Rural: Reestruturação da EMATER-RIO 

com concursos públicos, capacitação contínua, atendimento especializado 
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por cadeias produtivas e digitalização dos serviços. 

 

5. Gestão Integrada do Sistema Estadual: Coordenação institucional 

permanente entre EMATER-RIO, PESAGRO-RIO, FIPERJ, CEASA-RJ e 

Defesa Agropecuária para planejamento conjunto e eficiência de recursos. 

 

6. Pesquisa, Inovação e Tecnologia: Fortalecimento da PESAGRO-RIO 

com foco em agricultura digital, bioinsumos, agricultura de baixo carbono, 

mecanização apropriada e melhoramento genético. 

 

7. Mecanização Rural: Criação de patrulhas mecanizadas regionais, 

aquisição de tratores e implementos e apoio descentralizado ao preparo do 

solo e plantio nas pequenas propriedades. 

 

8. Agroindústria Rural: Estímulo à agregação de valor com apoio à 

regularização sanitária, assistência técnica para processamento, microcrédito 

e certificação de produtos familiares. 

 

9. Cooperativismo e Associativismo: Fortalecimento da organização 

coletiva, capacitação em governança, comercialização conjunta e inserção 

em mercados institucionais. 

 

10. Valorização dos Profissionais: Capacitação continuada, fortalecimento 

de carreiras técnicas, incentivo à sucessão familiar e programas voltados à 

juventude e às mulheres rurais. 

 

11. Defesa Agropecuária Moderna: Modernização da fiscalização sanitária 

animal e vegetal, vigilância epidemiológica, laboratórios, rastreabilidade e 
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integração com municípios e União. 

 

12. Comercialização e Mercados: Modernização da CEASA-RJ, fomento a 

circuitos curtos, feiras do produtor e apoio à certificação de origem e 

indicação geográfica. 

 

13. Crédito Rural e Desenvolvimento: Ampliação do acesso a 

financiamentos via BD RIO para pequenos produtores, irrigação, 

armazenagem e energias renováveis. 

 

14. Agricultura de Baixo Carbono: Expansão do Plano ABC+, recuperação 

de pastagens degradadas, Sistemas de Integração 

Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e plantio direto. 

 

15. Energia e Conectividade Rural: Expansão da eletrificação trifásica, 

energia solar, eletrificação de comunidades isoladas e internet de alta 

velocidade no campo. 

 

16. Gestão de Riscos Climáticos: Fortalecimento do seguro rural, 

zoneamento de risco climático, sistemas de alerta meteorológico e planos 

municipais de resiliência. 

 

17. Cadeias Produtivas Estratégicas: Programas específicos e 

direcionados para pecuária, horticultura, fruticultura, floricultura, cafeicultura, 

ovinocaprinocultura, apicultura e pesca. 

 

18. Juventude Rural e Sucessão Familiar: Fomento ao empreendedorismo 

jovem, incubação de negócios, inovação tecnológica e bolsas de incentivo 
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para sucessores no campo. 

 

19. Segurança Alimentar e Compras Públicas: Ampliação das compras 

governamentais, fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) e abastecimento regional. 

 

20. Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura: Modernização da FIPERJ, 

estruturação de entrepostos, terminais e unidades de beneficiamento, 

fomento à maricultura, proteção de manguezais e monitoramento de 

estoques pesqueiros. 

 

O compromisso central da política será transformar o meio rural e pesqueiro em um 

ambiente de oportunidades sustentáveis, garantindo segurança alimentar, geração 

de renda e a preservação dos recursos naturais para as próximas gerações. 

 

Proteção animal 

A proteção animal será estruturada como uma política pública permanente, 

integrada à saúde, ao meio ambiente, à educação, à segurança e à proteção social, 

partindo da premissa de que o abandono, os maus-tratos, a reprodução 

descontrolada e a ausência de atendimento veterinário geram impactos diretos 

sobre as famílias, as cidades, a ecologia e a saúde coletiva.  

O Estado atuará de forma direta e em regime de cooperação com os municípios 

para ampliar a capacidade de atendimento, construindo uma rede contínua de 

prevenção, amparo, fiscalização, recuperação e adoção orientada pelo conceito de 

Saúde Única, que reconhece a interdependência entre saúde humana, saúde 

animal e equilíbrio ambiental.  

O objetivo central não será instituir grandes abrigos onde os animais permaneçam 

indefinidamente, mas consolidar um sistema dinâmico pautado em prevenir o 
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abandono, atender, tratar, recuperar, identificar, esterilizar e direcionar o animal 

prioritariamente para o convívio com uma família responsável. 

Para concretizar esse atendimento, será implementada a Rede Rio Vet, composta 

por unidades públicas, unidades móveis, clínicas credenciadas, hospitais 

veterinários universitários e parceiros habilitados, oferecendo, conforme a 

capacidade operacional de cada ponto, serviços de consultas, vacinação, castração, 

exames, atendimento clínico e de emergência, cirurgias, fornecimento de 

medicamentos, tratamento de doenças, identificação animal, orientação aos tutores, 

amparo a resgatados e encaminhamento para especialidades.  

Sua distribuição territorial se baseará na demanda real, nos índices de 

vulnerabilidade, na população animal estimada e na escassez de oferta veterinária, 

evitando a concentração exclusiva na capital ou em grandes polos. 

 As famílias em situação de vulnerabilidade social, os protetores cadastrados e os 

animais resgatados terão acesso a serviços subsidiados ou gratuitos de forma 

meritocrática e objetiva, sem interferência de indicações políticas, abrangendo 

suporte a procedimentos de maior custo , como cirurgias ortopédicas, tratamento de 

traumas, oncologia, odontologia, exames complementares e fármacos essenciais, 

priorizados conforme a gravidade e o prognóstico. 

A castração constituirá o eixo central do controle populacional contínuo, evitando 

ações pontuais e isoladas, e será executada com prioridade em territórios de alto 

índice de abandono e vulnerabilidade, sempre associada à identificação por 

microchip, vacinação, orientação sobre guarda responsável e acompanhamento 

pós-operatório. Integrada à vigilância em saúde, a prevenção de zoonoses articulará 

municípios e órgãos estaduais no monitoramento de áreas de risco e na educação 

sanitária.  

O controle e a rastreabilidade serão fortalecidos pela implantação do Registro Geral 

Animal, integrado aos sistemas digitais do Estado para reunir dados de 

microchipagem, histórico de saúde, tutoria e adoção, reduzindo o abandono e 

otimizando o planejamento das políticas públicas em conformidade com as normas 

de proteção de dados.  
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No âmbito da segurança pública, a estrutura investigativa de crimes contra animais 

será aprimorada por meio da consolidação de uma Delegacia de Proteção Animal 

capacitada para registrar ocorrências, investigar ilícitos, reunir provas e atuar em 

conjunto com a perícia e o Ministério Público, complementada por canais de 

denúncia simples e ágeis que garantam protocolo e acompanhamento ao cidadão. 

As diretrizes de adoção e acolhimento serão impulsionadas pela plataforma digital 

Adote Rio, integrada ao aplicativo estadual para expor fichas detalhadas de animais 

disponíveis em abrigos, centros de passagem e instituições parceiras.  

O Estado apoiará a criação de Centros de Passagem e Adoção estruturados para 

estadias temporárias orientadas ao bem-estar, à socialização e ao encaminhamento 

rápido para novos lares, evitando a superlotação e o confinamento permanente por 

meio de ferramentas como o Programa Família Temporária, lares de passagem e 

estratégias específicas para animais idosos, com deficiência ou doenças crônicas.  

A adoção responsável será precedida de orientações detalhadas sobre 

comportamento, compatibilidade e manutenção financeira, contando com 

acompanhamento pós-adoção para prevenir devoluções e sobrecargas estruturais. 

O engajamento da sociedade civil e das instituições acadêmicas se consolidará por 

meio do credenciamento transparente de protetores independentes e organizações 

de proteção animal sob rigorosos critérios de prestação de contas, bem como pela 

expansão de parcerias com universidades para integrar hospitais-escola veterinários 

ao atendimento público, à pesquisa e à residência.  

A capilaridade da assistência será assegurada por unidades pet móveis voltadas a 

regiões desassistidas, pelo apoio a políticas municipais de manejo de animais 

comunitários e pela inclusão da fauna doméstica e silvestre nos planos estaduais de 

defesa civil e gestão de riscos para desastres e emergências, prevendo resgate e 

acolhimento seguro em enchentes e intempéries. A proteção da fauna silvestre 

contemplará ainda a articulação com centros de reabilitação e o planejamento de 

passagens de fauna e cercamentos em rodovias estaduais para mitigar 

atropelamentos. 
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A sustentabilidade da política será alicerçada em campanhas permanentes de 

educação para a guarda responsável difundidas na rede de ensino e na sociedade, 

enquanto a eficácia gerencial será medida pela publicação periódica de indicadores 

transparentes sobre o volume de atendimentos, cirurgias, castrações, 

microchipagem, investigações concluídas e eficiência dos centros de acolhimento.  

Nos primeiros cem dias de gestão, o governo executará um diagnóstico completo da 

infraestrutura veterinária, do mapeamento de áreas de abandono, do inventário de 

unidades móveis e hospitais-escola, e do desenho operacional da Rede Rio Vet, do 

Registro Geral Animal e do Adote Rio, consolidando uma atuação preventiva, 

sistêmica e permanente em prol do bem-estar animal e da saúde pública 

fluminense. 

 

Frente 3- Desenvolvimento econômico, trabalho e inovação 

Transformar o potencial do Rio de Janeiro em uma estratégia permanente de 

desenvolvimento exigirá integrar vocações regionais, infraestrutura, ciência e 

capacidade produtiva. 

A premissa central deste ponto é que o crescimento econômico só cumpre seu 

papel quando se traduz em avanço concreto na vida da população, gerando 

trabalho, renda e redução das desigualdades entre a capital e o interior. Para isso, o 

Estado abandona tanto a postura de empresário quanto a de concedente passivo de 

benefícios, assumindo uma atuação estratégica de planejamento, facilitação, 

indução e cobrança de resultados. 

A estrutura dessa transformação se baseará  na conexão direta entre seus pilares: o 

investimento estimulará a produção, que gerará empregos, elevará a renda, 

movimentará os mercados locais e financiará a inovação, aumentando a 

produtividade e expandindo as oportunidades por todo o território fluminense. 
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Superação de Gargalos e Integração de Políticas 

Para dinamizar a economia, o planejamento estadual atacará entraves históricos 

como burocracia excessiva, insegurança jurídica, déficit de infraestrutura e o 

descompasso entre formação profissional e demandas do mercado. A estratégia 

eliminará a atuação isolada de instrumentos econômicos, garantindo que o crédito 

virá acompanhado de qualificação, a atração de investimentos exigirá o uso de 

fornecedores locais e os incentivos fiscais estejam condicionados a contrapartidas 

mensuráveis. 

A atuação econômica do Governo passará a caminhar de forma integrada com as 

áreas de educação profissional, ciência e tecnologia, energia, agricultura, meio 

ambiente, turismo e cultura.  

Enquanto grandes empreendimentos serão estimulados a gerar impactos positivos 

em toda a sua cadeia de entorno, o pequeno empreendedor, o comércio de bairro, o 

produtor rural e os profissionais da economia criativa receberão apoio simplificado 

para garantir a sustentabilidade de seus negócios. 

Na política de trabalho, qualificação e inclusão no mercado, as pessoas serão 

colocadas no centro do processo de crescimento. O foco estará na formação 

profissional alinhada às vocações regionais e às profissões do futuro, aproximando 

escolas técnicas, universidades e o setor produtivo.  

O plano estabelecerá caminhos mais claros para a inserção dos jovens no primeiro 

emprego, oferecerá requalificação constante para trabalhadores diante da 

automação e criará programas de apoio ao empreendedorismo feminino e à 

reinserção de mulheres no mercado. A inclusão produtiva contemplará ações 

específicas para pessoas com deficiência e autistas, além de valorizar a experiência 

dos trabalhadores mais velhos que desejarem permanecer em atividade. 

No âmbito da ciência, tecnologia e diversificação produtiva, a rede de universidades, 

centros de pesquisa e hospitais universitários do Estado passará a atuar 

diretamente na resolução de desafios públicos e no aumento da produtividade 

industrial. Preservando a autonomia da pesquisa básica, o Governo fortalecerá a 

225 



 

FAPERJ e destinará editais estratégicos para conectar o conhecimento científico às 

demandas da sociedade.  

Embora o setor de petróleo e gás siga como um pilar fundamental — exigindo o 

adensamento de sua cadeia de fornecedores e a aplicação responsável de suas 

receitas extraordinárias em investimentos de longo prazo, a economia fluminense 

avançará na diversificação. O planejamento priorizará frentes como energia eólica 

offshore, biogás, hidrogênio de baixa emissão, inteligência artificial, biotecnologia, 

saúde, agroindústria, logística, indústria têxtil, turismo e economia criativa. 

A estratégia e as vocações regionais garantirão a descentralização do 

desenvolvimento para que o interior e as periferias metropolitanas participem 

ativamente do crescimento estadual, aproveitando as estruturas e aptidões já 

instaladas em cada território. 

No Médio Paraíba, o foco estará no adensamento dos polos metal mecânico, 

automotivo, siderúrgico, logístico e na modernização da indústria de transformação. 

No Norte e Noroeste Fluminense, ocorrerá o fortalecimento da cadeia de petróleo e 

gás, transição energética, expansão da agroindústria, pesca, agricultura e 

tecnologia aplicada. Leste e Baixada Fluminense contarão com a estruturação de 

polos logísticos e industriais, refino, petroquímica, indústria naval e expansão do 

setor de serviços e tecnologia urbana. A Região Serrana receberá apoio aos setores 

de tecnologia, moda e têxtil, produção de alimentos e bebidas, turismo, agricultura e 

economia criativa. Na Costa Verde e Baixadas Litorâneas, o Governo incentivará o 

turismo, pesca, atividades náuticas, conservação ambiental e consolidação da 

economia do mar. A Capital e Niterói serão consolidadas como centros de serviços 

avançados, tecnologia, finanças, audiovisual, saúde, pesquisa, cultura e economia 

do mar, enquanto o Centro-Sul irá focar na expansão da logística, agroindústria, 

turismo histórico e serviços.  

Cada região contará com um Plano Regional de Desenvolvimento Econômico 

construído em conjunto com prefeituras, setor produtivo, trabalhadores e academia, 

integrando os municípios a uma meta comum de expansão econômica. 
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Para fortalecer o ambiente de negócios, a gestão e a transparência, a atração de 

investimentos e a simplificação da rotina produtiva se apoiarão  em reformas 

operacionais concretas.  

O Estado implementará a integração digital da Junta Comercial com órgãos 

estaduais e prefeituras, reduzirá exigências redundantes, adotará fiscalização 

orientada pelo risco e garantirá prazos claros para o licenciamento de projetos 

estratégicos.  

A concessão de incentivos fiscais passará a seguir regras estritas de transparência, 

avaliação contínua e vinculação a metas públicas de emprego, investimento e 

sustentabilidade. Da mesma forma, o poder de compra do Estado será utilizado de 

forma planejada para capacitar e priorizar a contratação de fornecedores 

fluminenses.  

Toda a execução da política econômica será acompanhada pelo Conselho Estadual 

de Desenvolvimento e Trabalho, garantindo a medição constante dos resultados 

reais no volume de investimentos atraídos, empresas abertas, crédito concedido e 

na geração de empregos de qualidade e renda no bolso da população. 

No pilar de universidades estaduais e desenvolvimento regional, as universidades e 

instituições estaduais de ensino, pesquisa e extensão serão tratadas como 

patrimônio estratégico do Rio de Janeiro. O Governo fortalecerá a UERJ, a UENF e 

a Fundação CECIERJ/Consórcio CEDERJ, respeitando a autonomia acadêmica, 

administrativa e financeira prevista na legislação. As ações incluirão planejamento e 

regularidade orçamentária, recuperação de salas e laboratórios, modernização de 

bibliotecas e redes, manutenção de hospitais e equipamentos universitários, além 

de assistência estudantil, acessibilidade e permanência.  

Haverá também valorização de docentes, pesquisadores e servidores técnicos,  

● Crédito e Sustentabilidade Climática: Ampliação do acesso ao crédito via 

Banco do Rio (BD Rio) para irrigação e transição ecológica, expansão do 

Plano ABC+ para agricultura de baixo carbono e implantação do programa 

estadual de gestão de riscos climáticos. 

planejamento de pessoal, ampliação da presença regional, integração com 
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escolas, municípios e empresas, fortalecimento da pesquisa aplicada, 

previsibilidade dos investimentos da FAPERJ e transparência dos resultados 

dos editais. As universidades serão conectadas às estratégias econômicas 

de cada região, sem transformar a pesquisa pública em instrumento 

subordinado exclusivamente às demandas empresariais. 

 

Com o objetivo de transformar conhecimento em solução, serão criadas Missões 
Estaduais de Pesquisa e Inovação para desafios estratégicos em saúde, 

educação, segurança, clima, mobilidade, energia, agricultura e governo digital. As 

missões poderão reunir universidades, institutos, empresas, municípios, órgãos 

estaduais e usuários.  

O Governo apoiará laboratórios multiusuários, manutenção de equipamentos 

estratégicos, bolsas de inovação, divulgação científica, aproximação entre escolas e 

universidades, transferência de tecnologia, avaliação de protótipos, adoção de 

soluções, economia gerada, empregos qualificados e benefício social, sendo que os 

editais deverão observar critérios técnicos, revisão por pares, transparência e 

distribuição regional. 

Na área de proteção, defesa civil e gestão de riscos, o Estado do Rio de Janeiro 

enfrentará um cenário multirrisco crônico gerado por sua topografia acidentada, 

dinâmicas climáticas costeiras e ocupação desordenada, superando a fragmentação 

de dados entre agências, a obsolescência das infraestruturas de alerta e as 

restrições fiscais do Regime de Recuperação Fiscal (RRF). A Defesa Civil transitará 

de uma atuação estritamente reativa e de resgate para uma postura proativa, 

baseada em ciência de dados, interoperabilidade tecnológica e capilaridade 

logística. 

Dentro da inteligência tecnológica, inovação e integração, o Instituto Científico e 

Tecnológico de Defesa Civil (ICTDEC) atuará como validador tecnológico estatal, 

proibindo plataformas fechadas e exigindo que todos os sistemas forneçam dados 

via APIs REST/JSON. O Centro Estadual de Monitoramento e Alertas de Desastres 

Naturais (CEMADEN-RJ) funcionará como hub central automatizado para bases 
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pluviométricas, telemétricas e de radares, eliminando rotinas manuais. Além disso, o 

Sistema Remoto de Alerta e Alarme Sonoro (SRAAS) será expandido de 17 

municípios para todos os que possuem áreas de risco Alto e Muito Alto, exigindo 

redundância de comunicação por GPRS, Rádio ou Satélite e autonomia energética. 

Na capacitação, pesquisa e doutrina, a Escola de Defesa Civil (EsDEC) será 

consolidada como polo de ensino técnico, pós-graduação e extensão, com 

financiamento da FAPERJ para pesquisas aplicadas em climatologia e geociências, 

incluindo a implementação de cursos oficiais para formação de radioamadores e 

operadores de Drones e VANTs para assegurar a comunicação e o mapeamento 

aéreo via fotogrametria durante colapsos de redes comerciais. 

Na capilaridade operacional, as 8 Coordenadorias Regionais de Defesa Civil 
(REDECs) contarão com minicentros de monitoramento interligados ao 

CEMADEN-RJ para fornecer inteligência em tempo real. Essa estrutura será 

somada à descentralização logística, com galpões regionais equipados com 

maquinário leve, água potável e kits de emergência para garantir o atendimento 

imediato nas primeiras 72 horas de isolamento. Para a fase de restabelecimento e 

recuperação resiliente, a Força-Tarefa de Engenharia Rápida (FTER) firmará 

convênios pré-aprovados para o acionamento imediato de maquinário pesado — 

como retroescavadeiras, dragas e pontes metálicas modulares —, garantindo a 

desobstrução de calhas de rios e rodovias em até 24 horas.  

Paralelamente, as obras de reconstrução seguirão a diretriz internacional do Build 

Back Better (Reconstruir Melhor), com projetos redimensionados para suportar 

cotas de inundação superiores, alinhados aos novos cenários de emergência 

climática. A sustentabilidade financeira da rede apoiará-se em uma matriz de 

financiamento combinada: recursos da cobrança pelo uso da água dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas (CBHs) serão aplicados na expansão de estações telemétricas 

em pontos cegos, drones e estudos de drenagem; em contrapartida, o Fundo 

Estadual de Defesa Civil e a FAPERJ financiarão a inovação técnica. Essa base de 

projetos qualificados permitirá a captação rápida de recursos federais de resposta e 

reconstrução junto ao Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional 

(MIDR). Para garantir a competitividade e a política fiscal, o Governo assegurará 
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transparência, segurança jurídica e previsibilidade, mantendo estabilidade para o 

setor produtivo durante o período de transição dos modelos tributários e evitando 

choques de arrecadação ou rupturas abruptas que afastem investimentos e gerem 

desemprego. 

A concessão ou manutenção de incentivos e benefícios fiscais ficará vinculada a 

contrapartidas mensuráveis e metas estritas de impacto socioeconômico, como a 

manutenção de postos de trabalho formais, investimentos em inovação tecnológica 

e desenvolvimento regional equilibrado. A desburocratização focará em setores 

estratégicos por meio de estímulos tributários direcionados à transição energética, 

economia circular, tecnologia, logística e bioeconomia, simplificando a burocracia 

para a fruição de créditos e incentivos por meio da integração digital com órgãos 

fazendários e reduzindo o Custo Brasil no âmbito estadual. 

O planejamento regional utilizará a política de incentivos para atração de 

investimentos fora do eixo metropolitano, fomentando polos industriais e 

tecnológicos na Baixada Fluminense, no interior e na Região Norte e Noroeste do 

estado. 

No apoio ao crédito, empreendedorismo e pequenos negócios, o desenvolvimento 

econômico chegará ao pequeno comerciante, ao trabalhador autônomo, à empresa 

familiar, ao agricultor, à mulher empreendedora, ao jovem e às empresas que 

buscam crescimento.  

A política estadual de crédito será fortalecida por meio da AgeRio, sem a criação de 

estruturas bancárias paralelas, adotando a estratégia BD Rio como um modelo 

integrado de desenvolvimento e crédito produtivo. 

Esse modelo contará com linhas prioritárias direcionadas ao capital para 

equipamentos, reformas e estruturação de pequenos negócios através do BD Rio 

Meu Negócio; capital de giro, estoque e insumos pelo BD Rio Giro; financiamento 

para manutenção, adaptação, equipamentos de segurança e transição energética 

de veículos profissionais pelo BD Rio Rodagem; crédito orientado e capacitação 

para mulheres pelo BD Rio Empreendedora; apoio a tecnologias assistivas e 

inclusão pelo BD Rio Inclusão; fomento à agricultura, armazenagem, irrigação e 
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agroindústria pelo BD Rio Agro; modernização e acessibilidade no setor produtivo 

do BD Rio Turismo e Cultura; e incentivo a startups e soluções de baixo carbono 

pelo BD Rio Inovação. As operações de crédito serão acompanhadas de orientação 

financeira, análise de capacidade de pagamento, prevenção do 

superendividamento, fundos de aval quando juridicamente possíveis, atendimento 

digital e presencial, transparência sobre a carteira e inadimplência, além de 

avaliação de impacto regional, definindo condições conforme finalidade, risco e 

fonte de recursos, sem a promessa generalizada de juro zero. 

O incentivo ao empreendedorismo e à economia local garantirá que o Governo não 

seja um obstáculo para quem trabalha, ampliando ações de formalização, educação 

financeira, capacitação, acesso a mercados, digitalização, compras públicas, feiras, 

marketplaces e redes empresariais. Unidades móveis e balcões integrados apoiarão 

MEIs e pequenos negócios em municípios com menor oferta de atendimento. 

Na área de trabalho, emprego e qualificação, a formação profissional será orientada 

pela demanda real do mercado para aumentar as chances de contratação e 

permanência no emprego. A rede integrará SINE, FAETEC, escolas técnicas, 

universidades, Sistema S, empresas e municípios. Uma plataforma integrada 

mapeará vagas, identificará competências, encaminhará trabalhadores, 

acompanhará entrevistas, registrará contratações e identificará setores com 

escassez de mão de obra. 

 Os cursos serão organizados conforme a demanda regional, ocupação, salário e 

perspectivas de contratação, contando com formação modular, reconhecimento de 

saberes, horários compatíveis para trabalhadores, qualificação digital, requalificação 

para transição tecnológica, preparação para novas profissões e acessibilidade. 

O turismo será tratado como atividade econômica estratégica para gerar emprego, 

renda e desenvolvimento regional, aproveitando o patrimônio natural, cultural, 

histórico e gastronômico do Estado para ampliar a permanência dos visitantes e 

redistribuir a renda do setor, priorizando o turismo de praia e os demais segmentos 

regionais. 
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Redução do IPVA e modernização da fiscalização de trânsito 

  

O Estado do Rio de Janeiro precisa parar de punir quem trabalha e produz. Para 

aliviar o orçamento das famílias fluminenses, incentivar a regularização da frota 

estadual e estancar a perda de arrecadação para estados vizinhos, reduziremos a 

alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) de carros 

de passeio de 4% para 2%. Com uma alíquota justa e alinhada às práticas mais 

competitivas do país, estimularemos o licenciamento de veículos no próprio estado, 

gerando aumento da arrecadação pelo volume de veículos regularizados e 

promovendo a justiça fiscal. 

Regularização Imediata e Fim da Extorsão em Blitzes 

 Para acabar com práticas abusivas, coibir a corrupção e modernizar o atendimento 

ao cidadão, implementaremos o pagamento parcelado de débitos veiculares 

diretamente no ato da abordagem de fiscalização. 

● Quitação Direta via Cartão: O motorista que for parado em uma blitz e 

constatar pendências fiscais do veículo poderá efetuar o pagamento do 

imposto e das taxas devidas imediatamente, utilizando cartão de débito ou 

crédito (com opção de parcelamento), por meio de terminais eletrônicos 

seguros operados pelo agente ou via sistema oficial do Estado. 

● Garantia de Circulação: Uma vez efetuado o pagamento é gerado o 

comprovante digital no sistema, o veículo será liberado no próprio local, 

evitando custos desnecessários com reboque, diárias de pátio e transtornos 

ao cidadão. 

● Combate à Corrupção: A digitalização total do processo de quitação elimina 

a intermediação informal de valores, bloqueia brechas para pedidos de 

propina e garante a transparência absoluta das operações de trânsito, 

protegendo tanto o motorista quanto os maus policiais da tentação da 

ilicitude. 
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O Programa Sou Daqui  

Conectará investimentos e empresas aos moradores dos territórios onde os 

empreendimentos forem instalados por meio de bancos de talentos regionais, 

mapas de vagas futuras, trilhas de formação, conexão entre a FAETEC e o setor 

privado, apoio ao desenvolvimento de fornecedores e acompanhamento de 

contratações. Sempre que houver recurso público ou incentivo que permita 

contrapartida, serão estabelecidas metas legalmente cabíveis de formação, 

emprego e contratação de fornecedores locais, com publicação periódica dos 

resultados por território. 

A política para mulheres empreendedoras se estruturará no pilar de crédito, 

formação, mercado, rede e autonomia, ampliando linhas de crédito orientado, 

capacitação flexível, mentoria, acesso a mercados, digitalização, educação 

financeira, apoio à formalização, conexão com compras públicas e redes de 

negócios. A iniciativa considerará as diferentes realidades das mulheres, incluindo 

mães, chefes de família e aquelas em retorno ao mercado de trabalho, articulando a 

política econômica com creches, proteção social, saúde e combate à violência. 

Para os trabalhadores de aplicativo e economia de plataforma, o Estado criará uma 

política de apoio que respeite a legislação trabalhista e as competências da União, 

oferecendo pontos de apoio com banheiro, água, descanso e recarga, orientações 

de segurança, cursos de direção defensiva e primeiros socorros, educação 

financeira, apoio à manutenção, acesso a crédito produtivo, informações sobre 

direitos e prevenção de violência.  

Conteúdos de formação em áudio serão disponibilizados para os períodos de 

descanso e espera, evitando qualquer estímulo à distração durante a condução. 

Por fim, as ações para a juventude, primeiro emprego e inclusão produtiva 

construirão uma ponte entre educação, formação e trabalho ao articular 

aprendizagem, formação técnica, residência tecnológica, bolsas de pesquisa, 

estágio, empreendedorismo e a integração com os programas Jovens pela Paz e 

Reservistas da Paz. 
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 O Jovem Aprendiz Fluminense integrará escolas, FAETEC, empresas e 

organizações para criar trilhas em tecnologia, indústria, energia, turismo, saúde, 

logística, economia criativa e agro, apoiando consórcios de aprendizagem para 

pequenos negócios, passaporte digital de formação, mentorias e busca ativa de 

jovens em situação de vulnerabilidade.  

A Residência Técnica e Científica financiará bolsas para estudantes e 

recém-formados conectando FAPERJ, universidades, empresas e órgãos públicos 

para desenvolver soluções em áreas essenciais. A estratégia de juventude 

protegida e produtiva integrará formação, cultura, esporte e prevenção da violência, 

apoiando o empreendedorismo juvenil, ampliando o acesso ao ensino técnico e 

apoiando jovens fora da escola e do trabalho por meio da conexão com 

oportunidades concretas de formação e emprego. 

Prata Fluminense: Autonomia, Trabalho e Envelhecimento Ativo 

O envelhecimento da população não elimina talento, experiência ou capacidade 

produtiva. O Programa Prata Fluminense promoverá a inclusão produtiva e a 

valorização das pessoas que desejam continuar trabalhando, empreendendo, 

aprendendo ou compartilhando conhecimento. O programa é totalmente voluntário e 

voltado à autonomia: ninguém será pressionado a trabalhar por necessidade, mas 

quem desejar permanecer economicamente ativo encontrará o suporte necessário 

do Estado. 

Para garantir oportunidades reais e integração no mercado, o programa estruturará 

as seguintes ações: 

● Banco de Talentos 60+ e Trabalho Flexível: Cadastramento unificado e 

incentivo à contratação de profissionais seniores no setor público e privado, 

estimulando modelos flexíveis de jornada adaptados às preferências desta 

faixa etária. 

● Integração com Produtores Regionais: Conexão direta entre produtores da 

terceira idade e grandes cadeias consumidoras do estado, suprindo 

demandas de Restaurantes Populares, redes escolares, hospitais públicos, 

setor hoteleiro, gastronomia, indústria alimentícia e exportadores. 
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● Mentoria Intergeracional e Combate ao Etarismo: Transferência de 

conhecimento entre profissionais seniores e jovens em início de carreira, 

associada a campanhas estaduais e incentivos governamentais contra a 

discriminação por idade no ambiente de trabalho. 

● Inclusão Digital e Empreendedorismo Sênior: Cursos práticos de 

requalificação tecnológica (incluindo segurança digital e uso prático de 

inteligência artificial), combinados com orientação de negócios e linhas de 

crédito produtivo orientado para empreendedores 60+. 

Turismo e Economia da Experiência 

Estruturação e valorização das vocações regionais do Estado do Rio de Janeiro por 

meio do fortalecimento integrado dos segmentos de turismo cultural, histórico, 

religioso, rural, gastronômico, náutico, de aventura, de negócios, grandes eventos e 

economia criativa, gerando emprego e renda nas diversas regiões fluminenses. 

Trabalho e Autonomia para Pessoas com Deficiência e Pessoas Autistas 

A inclusão produtiva das Pessoas com Deficiência (PcD) e pessoas no espectro 

autista será tratada como política de autonomia econômica, dignidade e 

desenvolvimento pessoal, superando a mera lógica assistencialista. 

● Qualificação Profissional Adaptada: Cursos técnicos e profissionalizantes 

estruturados de acordo com o perfil, habilidades e hiper focos dos 

participantes (com destaque para áreas tecnológicas, administrativas, 

artesanais e operacionais). 

● Intermediação de Mão de Obra e Apoio Técnico às Empresas: Suporte 

direto às empresas privadas para adequação acessível de ambientes de 

trabalho, implementação do trabalho remoto (home office) ou híbrido e 

treinamento de equipes para o acolhimento inclusivo. 

● Crédito Orientado e Inclusão no Serviço Público: Facilitação de 

microcrédito para o empreendedorismo PcD e cumprimento rigoroso das 

cotas e reservas de vagas no setor público estadual, com adaptação dos 

postos de trabalho. 
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Turismo e Desenvolvimento Regional 

O Rio de Janeiro possui uma das maiores vocações turísticas do país, com praias, 

patrimônio histórico, natureza, gastronomia, cultura, eventos e diferentes 

identidades regionais. 

Grande parte do fluxo turístico permanece concentrada na Capital e em alguns 

destinos mais conhecidos. O desafio é ampliar a circulação dos visitantes pelo 

Estado e fazer com que o turismo gere mais empregos e renda nas diferentes 

regiões. 

O Governo criará circuitos integrados que conectem cultura, gastronomia, natureza, 

patrimônio, eventos e economia criativa. 

A estratégia terá como objetivos aumentar o tempo de permanência do visitante, 

ampliar o consumo de produtos e serviços locais e fortalecer destinos fora dos 

principais corredores turísticos. 

Economia Criativa e Ecossistema Cultural 

A economia criativa do Rio de Janeiro — que engloba o audiovisual, a música, o 

design, a moda, a publicidade, os jogos digitais, o artesanato e as artes cênicas — 

enfrenta gargalos estruturais de financiamento, falta de proteção à propriedade 

intelectual e dificuldade de inserção dos pequenos produtores em grandes 

mercados de distribuição. O Estado continuará sendo uma potência de talentos, 

mas hoje carece de políticas de escala que transformem a produção cultural em 

empresas sustentáveis e de alto valor agregado. 

O fortalecimento do ecossistema criativo se dará por meio do fomento integrado 

entre formação profissional, incubação de empresas culturais e concessão de 

microcrédito orientado. O Estado apoiará a digitalização de processos produtivos, a 

formalização de coletivos e o registro de patentes e marcas dos criadores 

fluminenses. 
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Ademais, a produção criativa será diretamente conectada às rotas turísticas e aos 

eventos do estado, abrindo canais permanentes de distribuição, exportação e 

circulação para o artesanato, a moda autoral, as produções audiovisuais e a 

gastronomia regional. 

Gestão por Resultados, Indicadores e Transparência Fiscal 

A gestão pública fluminense historicamente sofre com a desconexão entre os 

investimentos anunciados e o impacto social efetivo gerado na ponta. Para romper 

com o ciclo de promessas sem mensuração, a administração adotará um modelo 

rigoroso de governança pautado no acompanhamento contínuo de dados e na 

publicação aberta de indicadores de desempenho. 

A eficácia das políticas econômicas e dos incentivos fiscais será avaliada com base 

na comparação real entre os investimentos anunciados e os efetivamente 

realizados; no saldo líquido de empregos formais gerados e mantidos; no tempo 

médio de abertura e licenciamento de empresas; e na taxa de sobrevivência dos 

novos negócios no estado. A concessão de crédito público e os incentivos tributários 

ficarão condicionados a contrapartidas de contratação local, permanência no 

emprego e sustentabilidade financeira. 

Todos os dados serão desagregados por município, porte da empresa, setor 

produtivo, faixa etária, gênero e nível de acessibilidade. A linha de base indicadora 

da situação do Estado será publicada nos primeiros cem dias de gestão, 

estabelecendo os parâmetros científicos que balizarão as metas reais até o final do 

mandato. 

Inclusão Produtiva, Trabalho e Autonomia para Pessoas com Deficiência e 
Autistas 

A inclusão laboral das Pessoas com Deficiência e pessoas no espectro autista no 

Rio de Janeiro ainda encontra barreiras no preconceito atitudinal, na falta de 

acessibilidade nas instalações empresariais e na desinformação sobre a adaptação 

dos postos de trabalho. A legislação de cotas muitas vezes é cumprida de forma 

burocrática, reservando posições de baixa remuneração e sem perspectivas reais 

de ascensão profissional. 
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Para mudar esse cenário, a política de trabalho do Estado migrará da abordagem 

assistencial para o foco na autonomia e no desenvolvimento profissional. Por meio 

do programa Empresa Inclusiva, o Governo prestará consultoria técnica e 

capacitação gratuita ao setor privado, orientando empregadores sobre 

acessibilidade física, adaptação de comunicação, tecnologias assistivas e 

sensibilização de equipes. As empresas que se destacarem na retenção, promoção 

e ambiente inclusivo contarão com certificação de impacto social e suporte 

institucional. 

A formação profissional será modernizada nas unidades da FAETEC, com cursos 

adaptados às habilidades e hiper focos dos alunos, sobretudo nas áreas digitais, 

administrativas, técnicas e operacionais. O Estado expandirá o modelo de Emprego 
Apoiado, no qual consultores acompanham o trabalhador e a empresa nas etapas 

iniciais de integração, garantindo que o indivíduo autista ou com deficiência participe 

ativamente das decisões sobre as adaptações necessárias à sua rotina de trabalho. 

Agricultura Familiar, Agroindústria e Pesca Estratégica 

Apesar da expressiva demanda consumidora do estado, a produção agrícola e 

pesqueira fluminense padece com a falta de assistência técnica continuada, 

carência de infraestrutura de transporte e conservação de alimentos, além do 

acesso limitado ao crédito e à água para irrigação. Como consequência, o Rio de 

Janeiro importa a maior parte dos hortifrútis que consome, enquanto os agricultores 

e pescadores do interior enfrentam margens reduzidas de lucro e dificuldades para 

escoar a produção. 

O fortalecimento do setor agropecuário e da pesca será estruturado a partir da 

modernização da extensão rural, garantindo assistência técnica contínua, difusão de 

tecnologias sustentáveis e orientação para o acesso ao crédito produtivo. O Estado 

investirá na infraestrutura de armazenamento, irrigação e processamento de 

alimentos na origem, viabilizando a instalação de pequenas agroindústrias 

comunitárias e entrepostos pesqueiros equipados com cadeia de frio. 

A comercialização será impulsionada pela conexão direta do produtor rural e dos 

pescadores aos grandes mercados consumidores estaduais. O Governo ampliará a 
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participação da produção regional nas compras públicas da rede escolar, hospitais, 

unidades prisionais e Restaurantes Populares, integrando a produção rural às redes 

de supermercados, ao setor hoteleiro e à CEASA. Essa estratégia garantirá renda 

estável no campo, incentivará o cooperativismo, favorecerá a sucessão familiar nas 

propriedades rurais e assegurará comida saudável e a preços acessíveis na mesa 

da população fluminense. 
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Compromisso com o Rio de Janeiro 

 

O Rio de Janeiro é um estado vocacionado para a grandeza. Nossas riquezas em 

energia, petróleo e gás, a força da nossa indústria e do turismo, o valor da nossa 

agricultura e a excelência das nossas universidades têm que se traduzir, na prática, 

em comida na mesa, emprego no bolso e dignidade para as famílias fluminenses. 

Assumo este compromisso com a certeza de que governar exige visão ampla e 

integração. Aprendi na minha trajetória que uma gestão eficiente soma forças: une 

desenvolvimento econômico e justiça social, garante segurança firme com respeito 

aos direitos, e coloca a tecnologia a serviço do atendimento humano. O governo 

atuará como parceiro estratégico de quem produz e de quem trabalha, preparando a 

nossa gente para o mercado, fortalecendo o pequeno negócio e levando 

investimentos ao interior com a mesma prioridade dedicada à capital. 

Assumo o compromisso firme e claro de fazer o Estado voltar a funcionar de 

verdade. Isso significa proteger as famílias mais vulneráveis, devolver a paz às ruas, 

valorizar os servidores públicos e abrir caminhos de oportunidade para a nossa 

juventude. Significa impulsionar o campo e a indústria, cuidar do meio ambiente e 

governar com total transparência e responsabilidade com o dinheiro público. 

Com a minha experiência, a determinação de sempre e a coragem de fazer o que 

precisa ser feito, selo este pacto de trabalho com o futuro do nosso estado. É hora 

de resgatar o orgulho do povo fluminense, colocar o governo para servir às pessoas 

e devolver a dignidade ao Estado do Rio de Janeiro. 

 

Anthony Garotinho 
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